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1. Sumário Executivo 

Os principais desafios das metrópoles estão, de alguma maneira, relacionados ao transporte 

público: emprego, renda, meio ambiente, moradia, segurança, acesso à saúde e educação. No 

caso do Rio, a questão do transporte público torna-se premente por ser o estado mais 

metropolitano da federação. A despesa de transporte  ocupa parcela maior do orçamento 

familiar do que a de alimentação. Em fevereiro, o governo do estado implantou o Bilhete 

Único (BU) no Grande Rio. A iniciativa corresponde ao primeiro Bilhete Único 

intermunicipal do país. Leia-se subsídio direto aos usuários de transportes intermunicipais, 

proporcionando redução no custo da viagem. O subsídio vale para viagens entre os 

municípios do Grande Rio, para todos os modais de transporte público (barca, trem, metrô, 

ônibus e vans legalizadas). O BU trouxe ao Grande Rio um instrumento capaz de baratear o 

transporte de cada dia e torná-lo mais racional, valorizando o transporte coletivo legalizado.  

Agora qual o impacto do BU na vida das pessoas? A pesquisa realiza  diagnóstico empírico 

sobre transporte público a partir do processamento de inúmeras bases de microdados  O 

principal objetivo é quantificar possíveis “Efeitos do Bilhete Único” associados à sua 

operação ilustradas no esquema mais abaixo:  

 

Bilhete
Único 
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Escolha de 
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Ambiental
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Impactos do Bilhete Único Inter‐Municipal 
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Analisamos o status corrente do Grande Rio em relação a problemas evidentes nos dados, ou 

reportados pela população. Do ponto de vista de avaliação prospectiva de impactos 

pesquisamos as lições emanadas da introdução do Bilhete Único no município de São Paulo. 

O chamado “experimento paulistano” permite captar os efeitos do BU sobre a miríade de 

dimensões ilustradas acima.  

Começamos com o impacto direto sobre o orçamento e o bem estar de cada clientela 

potencial do BU, pela transferência de renda e pela ampliação de escolha do seu público.  

Neste último caso há que se basear em pesquisa de satisfação de usuários de transporte 

público. Há ainda que perguntar ao não usuário de transporte, pois eles estão sujeitos às 

externalidades das baixas quantidade e qualidade do transporte coletivo tal como 

engarrafamentos e poluição. Há ainda o efeito direto sobre o tempo de transporte que pode 

ser traduzido em termos monetários usando os rendimentos do trabalho de cada 

trabalhador. Embora sem sinal a priori definido, pois as pessoas podem resolver morar mais 

longe do local de trabalho num lugar mais aprazível ou mais barato.  Da mesma forma que a 

priori é indeterminado o impacto do programa sobre as despesas agregadas de transporte, isto 

vai depender das elasticidades subjacentes. Se o preço cai à quantidade demandada sobe. O 

que se poderia intuitivamente esperar é que as despesas transporte individual com transporte 

alternativo ilegal caiam.  

Há ainda o efeito indireto, mas não menos importante de potencializar a operação de outras 

ações públicas e privadas.  O BU pavimenta os caminhos do cidadão ao Estado e aos 

mercados, emanando externalidades para além de sua área de atuação. Exemplificando, o BU 

melhora o acesso à saúde pública ou melhora a educação mais específica não sujeita a 

gratuidades como curso técnico e ou superior1, ou ainda a educação básica, mas que encontra 

deficiências de transporte escolar, e/ou de escolas distantes.  

O Bilhete único torna potencialmente o mercado de trabalho mais integrado na busca de 

emprego, no barateamento do Vale Transporte o que pode finalmente redundar na 

formalização do trabalhador da periferia. 

                                                            
1 Os advendos do ProUni e do FIES fazem as universidades chegarem com mais freqüência na baixa renda. 



8 
 

O site da pesquisa www.fgv.br/cps/bu apresenta sistemas de provisão de informação 

interativos e amigáveis com produtos em linguagem acessível que 

permite responder perguntas simples como: Qual o seu tempo de transporte? Qual o uso e o 

custo de diferentes modalidades de transporte público (Barcas, ônibus municipal, ônibus 

intermunicipal, trens etc) e privado (carro, moto, a pé, bicicleta etc)?  Quanto custa o seu 

tempo em diferentes modalidades de transporte utilizados?  
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Visão Global da Satisfação com o Transporte Público 

Estudiosos internacionais de problemas urbanos tem usado de maneira recorrente o nosso 

exemplo sob o termo “brazilianization” como representativo de um processo de crescimento 

desordenado de grandes cidades. 85% da população brasileira moram em áreas urbanas onde 

o tráfico é uma preocupação relativa dos brasileiros. Segundo o Gallup World Poll de 2009 

no Brasil apenas metade da população está satisfeita com o transporte público de cada dia.  

Nos 150 países pesquisados diretamente pela pesquisa o Brasil se situa no 110º lugar no que 

tange a satisfação com o transporte público conforme o mapa abaixo demonstra. 

% Satisfeitos com o Transporte Público 

 

  Fonte: Gallup World Poll 2009 

Conforme a tabela elucida os casos extremos são Cingapura (90% de satisfeitos) com a 

melhor percepção sobre qualidade do transporte público e Cuba e Libéria se situam entre 

aqueles que percebem o menor grau de satisfação com apenas 8% de satisfeitos. Apesar de 

estarmos quase no meio em termos de grau de satisfação há 109 países com grau de 

satisfação igual, ou melhor, e apenas 40 países com piores percepções de qualidade do 

transporte público. 
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% Satisfeitos com o Transporte Público 

 

Os 10 mais, o Brasil e os 10 menos 
1º Cingapura 90%
2º Uzbequistão 89%
3º Hong Kong, China (SAR) 89%
4º Camboja 88%
5º Emirados Árabes Unidos 83%
6º Tailândia 79%
7º Suíça 79%
8º Luxemburgo 77%
9º Filipinas 76%
10º Mianmar 76%
110º Brasil 50%
141º Burkina Faso 29%
142º Mauritânia 27%
143º República Central Africana 25%
144º Serra Leoa 20%
145º Costa do Marfim 16%
146º Togo 13%
147º Guiné 11%
148º República Democrática do Congo 11%
149º Libéria 8%
150º Cuba 8%

   Fonte: Gallup World Poll 2009 

 

Os dados mostram que a relação entre satisfação com o transporte público e o PIB per capita 

ajustado por Paridade de Poder de Compra (PPP) embora positiva não é tão próxima. De 

qualquer forma, o Brasil tem um nível de satisfação com transporte público inferior à norma 

internacional dada pela renda per capita. 
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Satisfação com o Transporte Público 2009  X Pib Per Capita (2008 PPP US$) 

 

Fonte: Gallup World Poll 2009 e PNUD. 

 

Já o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) da ONU apresenta correlação mais alta com 

a satisfação com o transporte público que o PIB. Ou seja, educação e saúde também se 

correlacionam (impactam, são impactadas ou ambas) com a percepção de qualidade do 

transporte público. 

Satisfação com o Transporte Público 2009 X IDH 

 

Fonte: Gallup World Poll 2009 e PNUD. 
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Diagnóstico 

Os problemas associados ao crescimento desordenado das nossas grandes cidades renderam 

ao país um palavrão. O termo “brazilianização” tem sido usado com freqüência no contexto 

internacional como sinônimo de caos urbano. Cerca de 85% da população brasileira está em 

áreas urbanas. As metrópoles tupiniquins por não ter uma estrutura de governança 

estabelecida padecem de crônicos problemas de externalidade e descoordenação, pouco se 

beneficiando das oportunidades de economias de escala na oferta de bens públicos e na 

própria ação privada. Os principais desafios enfrentados nas metrópoles estão de alguma 

maneira, relacionados ao transporte público. Como conseqüência, temas como emprego, 

renda, meio ambiente, moradia, segurança, acesso à saúde e educação não apresentam 

solução adequada. 

No caso do Rio, a questão do transporte público torna-se premente por ser o estado mais 

metropolitano da federação: 75% da população fluminense moram no Grande Rio, cidade 

partida entre o trabalho na capital e a moradia da periferia. Em fevereiro, o governo do estado 

implantou o Bilhete Único (BU) no Grande Rio, cujos impactos na vida das pessoas estamos 

tratando aqui. A iniciativa corresponde ao primeiro Bilhete Único intermunicipal do país, 

leia-se subsídio direto ao usuário de transporte intermunicipal, proporcionando redução no 

custo da viagem. O subsídio vale para viagens entre os municípios do Grande Rio, incluindo 

todos os modais de transporte público (barca, trem, metrô, ônibus e vans legalizadas). 

A tarifa subsidiada passou a custar R$ 4,40 por viagem intermunicipal que duram até duas 

horas, depois estendidos a duas horas e meia, levando a freqüente redução de mais de 50% no 

valor total da viagem. Desde seu lançamento, 1,3 milhão de pessoas efetivamente utilizaram 

o BU ao menos uma vez, num total de 159 milhões de viagens. Isso significa uma média 

diária de 582 mil viagens chegando agora a 780 mil viagens dia. 

O subsídio às tarifas de transportes, hoje de R$ 2,62 dia, em média, por usuário do BU, 

encontra respaldo na literatura internacional como política pró-pobre com potencial de 

melhorar a qualidade e diminuir o binômio ilegal/individual no setor transporte, além de 

reduzir, nos horários de pico, o número de veículos em circulação. Em particular a frota não 

oficial que circula com lotação acima da permitida e em mau estado de conservação, expondo 

seus usuários - e a população em geral a acidentes de trânsito. 
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A população da periferia desloca-se diariamente para a capital, seja para ir e voltar do 

trabalho, seja para acessar algum serviço não disponível nas chamadas cidades-dormitório. 

Este deslocamento custa caro em dinheiro – a cidade do Rio tinha, antes do BU, as passagens 

intermunicipais mais caras conhecidas do país. A despesa média de transporte coletivo era de 

R$ 95 mês por usuário do Grande Rio, ocupando parcela maior do orçamento familiar que as 

de alimentação. Antes do BU, entre todas as regiões, a capital e a periferia fluminense 

apresentavam despesas de transporte individuais superiores às demais (com exceção de 

Manaus). As despesas de transporte público apresentavam desigualdade (Gini) de 0,69, 

bastante superior à de renda 0,54. Segundo o relatório “Cities on the Move” do Banco 

Mundial, a renda média dos que utilizam carros nas cidades da América Latina é muito 

superior à renda dos demais. A auto-seleção torna o BU uma espécie de Bolsa Família do 

transporte. 

Logo antes do BU, cada morador do Grande Rio passava em média 22,4% de sua jornada de 

labuta diária no transporte – ou cerca de 86 minutos por dia útil, ou ainda 10 reais de tempo 

de transporte por dia útil, avaliado ao seu respectivo salário, fora o custo da passagem. O 

tempo de transporte no Grande Rio cresceu 10% nos 10 anos até 2008, subindo na expansão 

econômica dos últimos anos e no Plano Real, por exemplo. Além disso, devido ao custo da 

passagem e a outras dificuldades na utilização dos meios oficiais, muitos usuários de 

transporte público no Grande Rio acabam optando pelo uso de modais de transporte não 

oficiais, como vans e “lotadas”, colocando em risco sua própria segurança: 68% daqueles 

envolvidos em acidentes de trânsito eram condutor ou passageiro de carro ou van. 

A informalidade característica do Rio no trabalho, na rua e na casa se nutria do alto custo do 

transporte público, diminuindo a empregabilidade da população: aos empregadores, torna-se 

muito caro contratar o trabalhador que mora longe; para o trabalhador, é inviável pagar a 

passagem com o seu salário. Com isso, a solução passa pela informalidade, redutora do custo 

de contratação. Em outros casos, o salário oferecido simplesmente não compensa, e a oferta 

de trabalho para os moradores da periferia fica limitada às localidades próximas ao seu 

domicílio, ou força as pessoas a migrarem para favelas próximas aos locais onde há trabalho: 

40% das mulheres ocupadas na Rocinha eram domésticas. 
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Prescrições de Políticas 

O BU trouxe ao Grande Rio um instrumento capaz de baratear o transporte de cada dia e 

torná-lo mais racional, valorizando o transporte coletivo. Se o mercado não vai às pessoas 

que deixe as pessoas irem até eles. 

Estudamos algumas possibilidades de extensão do programa. Traçamos prescrições de 

políticas de universalização de acesso à infraestrutura de transporte urbano pela população 

pobre, tirando partido dos alinhamentos com os governos federal e da capital. Exploramos a 

utilização combinada destes mecanismos de incentivo com a estrutura de programas de 

transferência condicionada de renda como o Bolsa Família e o respectivo Cadastro Social 

Único com vistas à operacionalização de subsídios para consumidores no que tange ao 

pagamento das despesas de transporte e explorar interações com transporte municipal com o 

Bilhete Único Carioca (BUC). O BUC se beneficia dos cadastros do BU intermunicipal 

facilitando o processo de adesão dos seus beneficiários. O grande ganho se dá na parte 

operacional, na conexão de Bilhetes Intermunicipal com o programa nele inspirado aplicado 

agora na capital do Estado.  

Há uma miríade de soluções encontradas na literatura de “Ouput Based Aid (OBAs)” sobre o 

uso de crédito baseadas em resultados obtidos pelas empresas prestadoras de serviços. O 

objetivo é investigar as possibilidades encontradas na experiência internacional acerca da 

aplicação deste enfoque de crédito baseado em resultados ao Bilhete Único de forma a extrair 

lições úteis ao caso do Grande Rio. Este arcabouço guiaria a alocação de subsídios 

diferenciados à população mais pobre dependendo de resultado buscando assim potencializar 

os atributos da equidade e da eficiência do programa. 

Complementarmente, é possível usar as informações subjacentes à operação do programa 

para regular atrasos de transporte público subsidiado. Simulações foram feitas considerando 

atrasos de duração da primeira viagem. Se houver atraso de 40 minutos, triplica o número de 

empregados que não conseguiriam utilizar o BU, ou seja, quase 44 mil pessoas demorariam 

mais de duas horas e meia na primeira condução. No cenário de atraso de 20 minutos em 

torno de 14 mil pessoas extrapolariam o limite de tempo. 
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Destaques: 

Os principais desafios das grandes cidades estão de alguma maneira, relacionados ao 

transporte público: emprego, renda, meio ambiente, moradia, segurança, acesso à saúde 

e educação. 

No caso do Rio, a questão do transporte público torna-se premente por ser o estado mais 

metropolitano da federação: 75% da população fluminense moram no Grande Rio. 

Visão Global 

Segundo o Gallup World Poll de 2009 no Brasil apenas metade da população está 

satisfeita com o transporte público de cada dia.  Nos 150 países pesquisados diretamente 

pela pesquisa o Brasil se situa no 110º lugar. 

Conforme a tabela elucida os casos extremos são Cingapura (90% de satisfeitos) com a 

melhor percepção sobre qualidade do transporte público e Cuba e Libéria se situam 

entre aqueles que percebem o menor grau de satisfação com apenas 8% de satisfeitos.  

% Satisfeitos com o Transporte Público 
Os 10 mais, o Brasil e os 10 menos 

1º Cingapura 90%
2º Uzbequistão 89%
3º Hong Kong, China (SAR) 89%
4º Camboja 88%
5º Emirados Árabes Unidos 83%
6º Tailândia 79%
7º Suíça 79%
8º Luxemburgo 77%
9º Filipinas 76%
10º Mianmar 76%
110º Brasil 50%
141º Burkina Faso 29%
142º Mauritânia 27%
143º República Central Africana 25%
144º Serra Leoa 20%
145º Costa do Marfim 16%
146º Togo 13%
147º Guiné 11%
148º República Democrática do Congo 11%
149º Libéria 8%
150º Cuba 8%

Fonte: Gallup World Poll 2009 
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O Brasil tem um nível de satisfação com transporte público inferior à norma 

internacional dada pela renda per capita. 

Satisfação com o Transporte Público 2009  X Pib Per Capita (2008 PPP US$) 

 

Fonte: Gallup World Poll 2009 e PNUD. 

 

Já o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) da ONU apresenta correlação mais alta com 

a satisfação com o transporte público que o PIB. Ou seja, educação e saúde também se 

correlacionam (impactam, são impactadas ou ambas) com a percepção de qualidade do 

transporte público. 

Satisfação com o Transporte Público 2009 X IDH 

 

Fonte: Gallup World Poll 2009 e PNUD. 
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O Bilhete Único 

O transporte público é premente no Rio o estado mais metropolitano da federação: 75% da 

população fluminense moram no Grande Rio. 

Em fevereiro, o governo do estado implantou o primeiro programa de Bilhete Único 

intermunicipal do país. Leia-se subsídio direto ao usuário para viagens entre os 

municípios do Grande Rio, incluindo todos os modais de transporte público (barca, 

trem, metrô, ônibus e vans legalizadas). 

O BU trouxe ao Grande Rio um instrumento capaz de baratear o transporte de cada dia 

e torná-lo mais racional, valorizando o transporte coletivo.  

A reforma tarifária reduziu de 74 para 12 o número de tarifas vigentes no Grande Rio, 

o que possibilitou redução em 57% das 516 linhas de ônibus. A tarifa máxima caiu de 

R$17,30 para R$7,10 (redução de 59%). 

Diagnóstico do Rio: Pré-Bilhete Único 

Tempo de Transporte  

Cada trabalhador do Grande Rio passava em média 22,4% de sua jornada de labuta diária no 

transporte – ou cerca de 86 minutos por dia útil, ou ainda 10 reais de tempo de transporte por 

dia útil, avaliado ao seu respectivo salário, isto se refere ao custo de tempo perdido no trajeto 

fora o custo monetário da passagem.  

 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da PNAD/IBGE 
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O custo do tempo de transporte no Grande Rio cresceu 15,1% na expansão econômica dos 

últimos anos de R$ 8,69 em 2004 para R$ 10 em 2008. Assim como tinha crescido 50,1% na 

expansão pós-Plano Real de R$ 7,04 em 1993 para R$ 10,57 em 1996. Quando a economia 

está aquecida o tempo de transporte pior, nessas horas é que se precisa de políticas ativas para 

que a população não ficar “engarrafada” no tráfico. Este movimento é ainda mais aparente 

nas séries de tempo de percurso de percurso de ida ao trabalho sem levar em conta o salário-

hora do trabalhador. 

 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da PNAD/IBGE 

A abertura de capital e periferia se torna de fundamental importância para análise do Bilhete 

Único intermunicipal fluminense, pois agrupa os principais grupos de origens e de destino 

atendidos pelo programa. Conforme esperado em toda série a periferia fluminense apresenta 

maiores tempos de ida ao trabalho do que a capital onde figura o núcleo dinâmico das 

atividades laborais do estado. Há que se notar que houve no período 1996 a 2008 queda do 

tempo deslocamento de ida ao trabalho na periferia de 47,3 para 44,6 minutos diários e 

aumento na capital de 39,7 para 41,4 minutos diários 
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Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da PNAD/IBGE 

O BU procura beneficiar, principalmente, os trabalhadores e estudantes que realizam esse 

movimento pendular no Grande Rio. De acordo com o Censo 2000; entre os trabalhadores em 

movimento pendular do estado do Rio de Janeiro, a maior parte (53,5%) vai em direção à 

capital. Este movimento tem sua origem bastante concentrada em alguns municípios: Nova 

Iguaçu, Duque de Caxias, São João de Meriti, São Gonçalo e Belford Roxo respondem por 

cerca de 70% deste fluxo de trabalhadores.   

 

Fonte: Pesquisa FECOMÉRCIO 
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Se compararmos as periferias e capitais das nove principais metrópoles brasileiras em 2008 

(antes da implantação do Bilhete Único), o maior tempo de transporte de ida ao trabalho é o 

da periferia fluminense com 44,56 minutos. Em terceiro lugar está o município do Rio de 

Janeiro com 41.43 minutos logo depois do município de São Paulo com 43.46 minutos. 

Todas as três mantiveram sua posição relativa no ranking na comparação com o ano de 2003. 

2008 2003 var 2003 a 2008
Total 37.55 35.42 6.00%

RJ Periferia 44.56 1 42.7 1 4.34% 12
SP Capital 43.46 2 39.09 2 11.19% 1
RJ Capital 41.43 3 38.53 3 7.52% 5
SP Periferia 39.2 4 38.09 4 2.93% 16
MG Periferia 36.06 5 34.66 5 4.05% 14
PE Periferia 35.68 6 33.5 6 6.52% 7
PA Periferia 35.62 7 32.98 7 8.01% 4
BA Capital 35.44 8 32.74 9 8.27% 3
MG Capital 33.83 9 32.09 10 5.42% 10
DF Capital 32.99 10 30.94 12 6.63% 6
PR Periferia 32.39 11 32.96 8 ‐1.75% 18
CE Capital 32.03 12 30.96 11 3.47% 15
PE Capital 29.72 13 28.08 15 5.85% 9
RS Capital 29.38 14 27.72 17 6.00% 8
PR Capital 29.24 15 28.52 13 2.52% 17
RS Periferia 29.02 16 27.74 16 4.58% 11
PA Capital 28.98 17 26.53 18 9.23% 2
CE Periferia 27.53 18 28.32 14 ‐2.78% 19
BA Periferia 27.28 19 26.17 19 4.22% 13

Ranking por Tempo de Percurso (em minutos)  – Capitais e Periferias 
das Metrópoles 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da PNAD/IBGE
 

Curiosamente, a maior taxa de crescimento do tempo de transporte foi no município de 

São Paulo com 11,19% de aumento do tempo do trajeto ao trabalho no período de 2003 a 

2008. São Paulo teve seu programa de Bilhete Único só no âmbito municipal implantado em 

2004. 
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Despesas de Transporte 

A despesa média de transporte coletivo era R$ 95 mês do Grande Rio ocupava parcela 

maior do orçamento familiar que as despesas de alimentação.  

As despesas de transporte público apresentavam desigualdade (Gini) de 0,69 bastante 

superior à desigualdade de renda 0,54 o que reflete a heterogeneidade de situações 

encontradas no setor. As disparidades de gastos no transporte individual ainda são maiores 

com índice de Gini de 0.928 próximo ao máximo possível de desigualdade. 

 

Fonte: CPS/FGV através do processamento dos microdados da POF 2009/IBGE 
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No ranking das áreas metropolitanas entre todas capitais, a do Rio de Janeiro apresentava 

despesas de transporte superiores às demais capitais R$ 101.71 contra a média (ponderada) 

dessas páreas de R$ 70,99. No que tange as periferias a do Rio de Janeiro apresenta a 

segunda maior despesa de transporte de R$ 68.22 perdendo apenas para a periferia paulistana. 

Despesa com transporte 

Média 

 Média Metropolitana  70.99    

     

RJ Capital  101.71  1

MG Capital  91.55  2

SP Capital  88.41  3

BA Capital  78.6  4

SP Periferia  75.05  5

DF Capital  74.11  6

RJ Periferia  68.22  7

RS Capital  65.53  8

MG Periferia  63.97  9

PR Capital  60.95  10

RS Periferia  59.35  11

PR Periferia  47.24  12

PA Capital  42.69  13

PE Capital  42.55  14

CE Capital  36.95  15

CE Periferia  28.74  16

PE Periferia  25.25  17

BA Periferia  24.02  18

PA Periferia  9.71  19

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 
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Subdividindo este ranking em despesas de transporte individual e coletivo. A periferia 

Fluminense apresenta a maior despesa coletiva de R$ 49.31 mensais e a capital a terceira 

maior R$ 42,44, esta liderando o ranking de despesas de transporte individual de R$ 59.27 

mensais. 

Despesa transporte coletivo   Despesa transporte individual 

      

Média   Média 

Geral  34.2        Geral  36.79    

              

RJ Periferia  49.31  1    RJ Capital  59.27  1 

SP Capital  44.22  2    MG Capital  57.91  2 

RJ Capital  42.44  3    DF Capital  49.08  3 

BA Capital  39.6  4    SP Capital  44.19  4 

SP Periferia  35.18  5    RS Capital  40.83  5 

MG Periferia  34.33  6    PR Capital  40.29  6 

MG Capital  33.64  7    SP Periferia  39.87  7 

PA Capital  27.61  8    BA Capital  39  8 

RS Periferia  25.63  9    RS Periferia  33.72  9 

DF Capital  25.04  10    MG Periferia  29.65  10 

RS Capital  24.71  11    PR Periferia  27.5  11 

PR Capital  20.66  12    PE Capital  27.16  12 

CE Capital  20.12  13    RJ Periferia  18.91  13 

PR Periferia  19.74  14    CE Capital  16.83  14 

PE Periferia  19.62  15    PA Capital  15.08  15 

BA Periferia  16.8  16    CE Periferia  13.14  16 

CE Periferia  15.6  17    BA Periferia  7.23  17 

PE Capital  15.39  18    PE Periferia  5.62  18 

PA Periferia  7.32  19    PA Periferia  2.4  19 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 
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Determinantes da Despesa de Transporte 

A lista de variáveis selecionadas para cada modelo é fornecida a seguir, em ordem crescente 

de importância apontada a ordem inicial segue a do transporte coletivo. O termo NA vale 

para os dados que não entraram no modelo selecionado por métodos estatísticos, sendo as 

demais variáveis eliminadas não reportadas na tabela: 

Modelo de seleção das variáveis 

Despesa com Transportes 

Regiões Metropolitanas BRASIL 

NOME DA VARIÁVEL ORDEM ENTRADA NO MODELO 

 Transporte Coletivo Transporte Individual Transporte

OCUPAÇÃO 1 7 2 

LOCALIDADE 2 NA 3 

Tem auxílio transporte?  3 NA 6 

CLASSE de Renda 4 1 1 

ANOS DE ESTUDO 5 4 4 

ALUNO de ESCOLA PÚBLICA? 6 NA NA 

IDADE NA 2 5 

SEXO NA 3 7 

RAÇA NA 5 NA 

Tem Bolsa-Família? NA 6 9 

Tem Aposentadoria? NA NA 8 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE   

É possível notar que a utilização de transporte coletivo está intimamente relacionada com a 

posição na ocupação do indivíduo - variável que entrou em primeiro lugar no modelo – e 

também à localidade em que mora este indivíduo – variável em 2º lugar no modelo seguida 

da posse de Vale Transporte também associada à forma de ocupação. Isso corrobora a visão 

de que o transporte público viabiliza o acesso de moradores de localidades mais remotas a 

oportunidades de emprego e a outros serviços. As variáveis classe de renda e anos de estudo 

também mostraram importância, ficando em 4º e 5º lugar no modelo, respectivamente. É 

interessante observar que a variável classe de renda é a primeira a entrar no modelo de 

despesa com transporte individual.  
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Despesas de Transporte Intermunicipal 

No que tange a despesas específicas com transporte intermunicipal, o objeto do novo 

programa fluminense, a periferia do Grande Rio apresentava de longe o maior custo por 

pessoa com R$ 14.02 mensais (inclui as pessoas sem despesa) entre todas as capitais e 

periferias metropolitanas, sendo quase o dobro da segunda colocada no ranking que foi a 

periferia de Belo Horizonte com R$ 7.11 e quase o quádruplo da média dessas metrópoles.  

Geral 3.58 Geral 0.98

RJ Periferia 14.02 1 BA Periferia 6.27 1

MG Periferia 7.11 2 RJ Capital 4.12 2

RS Periferia 5.41 3 RS Capital 3.12 3

CE Periferia 5.31 4 PA Capital 1.59 4

SP Periferia 4.86 5 CE Periferia 1.43 5

BA Periferia 4.8 6 RJ Periferia 1.07 6

BA Capital 3.02 7 PE Periferia 1.03 7

MG Capital 2.68 8 SP Periferia 0.55 8

CE Capital 2.51 9 BA Capital 0.38 9

PE Periferia 2.45 10 RS Periferia 0.32 10

RS Capital 1.76 11 PE Capital 0.31 11

RJ Capital 1.71 12 PA Periferia 0.2 12

SP Capital 1.47 13 MG Periferia 0.13 13

PR Capital 1.47 14 SP Capital 0.1 15

PR Periferia 1.05 15 MG Capital 0.1 14

PE Capital 0.82 16 CE Capital 0.06 16

PA Capital 0.55 17 DF Capital 0.04 17

PA Periferia 0.37 18 PR Capital 0.02 18

DF Capital 0.01 19 PR Periferia 0 19

Despesa com transporte

alternativo

MédiaMédia

+ barca

Despesa com transporte intermunicipal

 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 
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Preço da Passagem Intermunicipal 

A cidade do Rio de Janeiro tinha antes do BU as passagens intermunicipais mais caras 

conhecidas do país entre as sete capitais cobertas pelo Índice de Preços ao Consumidor (IPC) 

do Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getulio Vargas atingindo o valor de R$ 

17,04 em Julho de 2009. A passagem intermunicipal mais barata dessas capitais é o 

município de São Paulo o que pode talvez refletir efeitos indiretos do Bilhete Único lá 

implantado em 2004 sobre a competição no setor transporte. 

Capitais Preço Médio (Intermunicipal)                     Ranking 
              Julho de 2009 

RJ 17.04 1 
BH 15.89  2 

Recife 12.40  3 
PoA 6.34  4 

Salvador 4.59  5 
Brasília 3.41  6 

SP 3.35  7 
Fonte: IBRE/FGV 

 

Efeitos do Bilhete Único 

O primeiro efeito analisado - o impacto no orçamento do usuário - é o efeito mais óbvio 

e direto do Bilhete Único. Ou seja, é a economia no custo de cada viagem proporcionada 

pelo Bilhete Único. 

A tarifa subsidiada passou a custar R$ 4,40 por viagem intermunicipal que duram até 

duas horas e meia, levando a freqüente redução de mais de 50% no valor total da 

viagem.  

O subsídio às tarifas de transportes, hoje de, na média R$ 2,62 dia por usuário do BU,. 

1,3 milhão de pessoas efetivamente utilizaram o BU ao menos uma vez, num total de 159 

milhões de viagens.   

Já no efeito-emprego, uma vez que o custo de transporte fica mais barato, há maior interesse 

do empregador em contratar o trabalhador que mora mais longe. As oportunidades potenciais 

de emprego também se ampliam, uma vez que passa a valer à pena procurar empregos mais 

distantes de sua residência. 
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Efeito-Emprego no Bilhete Único Intermunicipal do Grande Rio 

Começamos a testar os efeitos do BU intermunicipal utilizando a única base disponível para 

todo estado após a aplicação do Bilhete único, a saber: os dados do Cadastro Geral de 

Empregados e Desempregados (Caged) relativos à geração líquida de empregos formais. O 

Estado do Rio de Janeiro gerou 149 mil postos de trabalho formais nos primeiros nove 

meses do ano de 2010, o que constitui o melhor período da série histórica. Na análise dos 

impactos do BU é importante comparar as áreas metropolitanas beneficiadas pelo programa 

com as não contempladas. Os dados mostram que houve um incremento relativo do emprego 

metropolitano no período pós Bilhete Único representado pelo aumento da proporção de 

empregos formais na metrópole fluminense em relação ao total do estado de 71,06% 

para 72,15% de 2010 em relação a 2009. Se a comparação for com todo o período 2003 a 

2009 o salto é ainda maior de 69,45% neste período para 72,15% em 2010. 

Proporção de Empregos 

Formais Gerados no Estado 

do Rio 

       2010          2009 2009-2003 

Região Metropolitana 72.15% 71.06% 69.45% 

Capital 53.51% 53.58% 49.99% 

Periferia 18.64% 17.49% 19.46% 

Outros Municípios do 
Estado 

38.60% 40.72% 43.98% 

Fonte: Caged/MTE 

Agora se abrirmos a análise do Grande Rio entre capital e periferia observamos os 

municípios da periferia tiveram um ganho relativo superior ao da capital na 

comparação de 2010 em relação a 2009 quando a proporção de novos empregos gerados 

na periferia sobe de 17.49% para 18.84% do total do estado. Na comparação com o 

intervalo maior pré-BU acontece o oposto. De toda a forma as duas áreas contempladas com 

o Bilhete Único apresentam crescimento relativo frente às demais áreas do estado em 2010 

face aos anos anteriores.  
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Efeito-Emprego do Bilhete Único no Município de São Paulo  

Encontramos um aumento diferenciado depois de 2004 da chance de ocupação do município 

de São Paulo após 2004 ano de implantação do Bilhete Único Paulistano.  A chance de 

ocupação sobre 14,44% no município de São Paulo de 2010 em relação às demais regiões no 

período posterior a implantação do Bilhete Único em 2004. Como o gráfico demonstra este é 

um crescimento que ocorre durante todo o período em particular a partir de 2004 marcado 

com a linha vertical vis a vis o grupo de controle2. 

Estimador de D em D de Ocupação – Experimento Paulistano 

 

Fonte:CPS/FGV a partir dos microdados da PME/IBGE 

 

                                                            
2 Os microdados da PME que cobrem a seis maiores metrópoles brasileiras permitem explorar a interação entre 
as variáveis capital e periferia de cada metrópole e a variável discreta de ano. Usamos como controle a periferia 
do Grande Rio. 
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Resultado similar ao de ocupação é encontrado para a chance de emprego formal que também 

cresce 12% a partir de 2004.  

Estimador de D em D de Ocupação Formal – Experimento Paulistano 

 

Fonte:CPS/FGV a partir dos microdados da PME/IBGE 
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Favelas e Bilhete Único 

Se os mercados não vão às pessoas que se deixe às pessoas ir até eles. 

Sem transporte público acessível, a oferta de trabalho para os moradores da periferia fica 

limitada as localidades próximas ao seu domicílio, ou força as pessoas a migrarem para 

favelas próximas aos locais onde há trabalho, exemplo: 40% das mulheres ocupadas na 

Rocinha são domésticas. 

Apresentamos abaixo a partir do Censo das tabelas a proporção de moradores que apontam o 

transporte coletivo como principal necessidade de melhoria em Três Grandes Favelas 

Cariocas.  Uma interpretação para a relativamente baixa preocupação principal atingida 

pelo transporte público (1.08%) é que as favelas são uma “solução” ao problema de 

transporte público. O fato da favela mais próxima da área mais rica a Rocinha ter 

reportado menor necessidade principal de transporte público, 0.31%, ilustra o ponto.  

 

% Moradores que apontam o transporte coletivo como principal 

necessidade de melhoria em Três Grandes Favelas Cariocas 

 

Fonte:CPS/FGV a partir dos microdados do Censo das Favelas 
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Transporte e Acesso ao Estado  

Se os serviços de Estado não vão às pessoas que se deixe às pessoas ir até eles. 

Segundo dados do suplemento de saúde da PNAD, em 2008 entre as pessoas que 

precisaram, mas não buscaram serviço de saúde, 6,4% não foram por dificuldades de 

transporte e outras 5,3% porque o local de atendimento era distante, ou de difícil 

acesso. Outras 23% não foram porque não tinham dinheiro. 

Já segundo o suplemento especial de educação da PNAD, em 2006 na faixa etária de 4 a 17 

anos fatores ligados a falta de transporte escolar que podem ser mediados pelo menos 

parcialmente - embora não seja o ideal, - por transporte coletivo são responsáveis por 

cerca de 3% das ausências escolares observadas e cerca de 10% da evasão escolar 

observadas.  

MOTIVOS DE AUSÊNCIA ‐ FALTAS
4 a 17 
anos

15 a 17 
anos

7 a 15 
anos

Falta de transporte escolar 
2004 3.36% 4.16% 3.71%
2006 2.66% 3.77% 2.89%

Falta de dinheiro para as depesas para se 
manter na escola ou creche 

2004 0.44% 0.59% 0.41%
2006 0.40% 0.49% 0.40%

A escola ou creche era distante 
2004 0.32% 0.28% 0.31%
2006 0.32% 0.34% 0.25%

MOTIVOS DE EVASÃO
4 a 17 
anos

15 a 17 
anos

7 a 15 
anos

Falta de transporte escolar
2004 1.15% 1.39% 1.69%
2006 1.39% 1.11% 2.44%

Falta de dinheiro para as depesas para se 
manter na escola ou creche

2004 3.61% 2.30% 2.76%
2006 3.35% 2.38% 3.29%

Não existir escola ou creche perto de casa
2004 9.07% 1.90% 4.62%
2006 8.25% 1.37% 3.03%

A escola ou creche perto de casa não 
oferece outras séries ou curso mais elevado

2004 0.00% 0.00% 0.00%
2006 0.68% 0.75% 0.87%

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados do Supl. PNAD/IBGE  
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Possíveis Extensões de Políticas  

O passo seguinte é o mais interessante aonde vamos testar as políticas no que tange aos 

diversos efeitos sociais do BU e traçar as prescrições para o futuro.  

Estudamos algumas possibilidades de extensão do programa, como tirar partido dos 

alinhamentos com os governos federais e da capital.  

Utilização da estrutura de programas de transferência condicionada de renda como o Bolsa 

Família e o respectivo Cadastro Social Único com vistas à operacionalização de 

subsídios para consumidores no que tange ao pagamento das despesas de transporte e 

explorar interações com transporte municipal com  

O recém-lançado Bilhete Único Carioca (BUC) se beneficia dos cadastros do pioneirismo 

do BU intermunicipal do Estado facilitando o processo de adesão dos seus beneficiários, o 

planejamento e a logística do programa em particular a incorporação de outros modais de 

transporte ao BUC para além dos ônibus.  

O grande ganho se dá na parte operacional na conexão de Bilhetes Intermunicipal com o 

programa nele inspirado aplicado agora na capital do Estado.  

Simulações mostram que se houver atraso de 40 minutos, triplica o número que não 

conseguiriam utilizar o BU em relação ao atraso de 20 minutos: 44 mil pessoas demorariam 

mais de duas horas e meia na primeira condução.  

É possível usar as informações subjacentes à operação do programa, um verdadeiro Big 

Brother do Transporte, para regular e penalizar atrasos de transporte, como cortar os 

subsídios em caso de atraso.  

Há uma miríade de soluções encontradas na literatura de “Ouput Based Aid (OBAs)” sobre 

o uso de crédito baseadas em resultados obtidos pelas empresas prestadoras de serviços. 

O objetivo é investigar as possibilidades encontradas na experiência internacional 

acerca da aplicação deste enfoque de crédito baseado em resultados ao Bilhete Único de 

forma a extrair lições úteis ao caso do Grande Rio. Este arcabouço guiaria a alocação de 

subsídios diferenciados à população mais pobre dependendo de resultado buscando assim 

potencializar os atributos da equidade e da eficiência do programa. 
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Avaliação de Impacto Prospectiva: Método de Diferença em Diferença 

Como o Bilhete Único do Grande Rio foi implementado no início de 2010, ainda não existem 

dados de pesquisas amostrais que contemplem o período pós-BU. Apenas as pesquisas de 

emprego que são realizadas mensalmente, têm informações disponíveis para análise do efeito 

da implementação do BU, nesse caso, estamos falando em particular do impacto no emprego.  

Sendo assim, a proposta de análise empírica é a de utilizarmos a metodologia de Diferenças 

em Diferenças (DID) para avaliar os diversos impactos potenciais da implementação do BU 

em outras variáveis de interesse para a população – como, por exemplo, renda.  A idéia desta 

metodologia é analisar as potenciais diferenças de alguns aspectos de qualidade de vida (por 

exemplo, renda, tempo de transporte, e mesmo emprego etc.) percebidas entre a população 

antes e depois da implementação do Bilhete Único do Grande Rio. Na prática, a análise DID 

se assemelha à metodologia usada em medicina experimental, onde o grupo de tratamento 

recebe o medicamento a ser testado, enquanto que o grupo de controle recebe apenas placebo 

– e assim é possível identificar o efeito do remédio comparando-se os resultados entre o 

grupo de tratamento e o grupo de controle. 

Após uma análise inicial do trabalho, optamos por utilizar a experiência paulista do BU 

municipal que data de 2004, como o nosso principal experimento.  

O caso do município de São Paulo, que implantou o Bilhete Único em 2004, nos oferece um 

“experimento” para a utilização da metodologia DID. Pelo seu tamanho, a experiência do BU 

no município de São Paulo é interessante como “grupo de tratamento”. A partir da aplicação 

da DID utilizando o BU de São Paulo como tratamento e as demais localidades – em 

particular o Grande Rio – como controle será possível avaliar os impactos do BU.  
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2. Introdução 

a. Visão Geral 

O transporte público está essencialmente ligado à questão urbana. De modo geral, os 

principais desafios enfrentados pelos governos municipais e estaduais de regiões de grande 

adensamento populacional – como é o caso das regiões metropolitanas – estão, de alguma 

maneira, relacionados ao transporte público. A região metropolitana, por não ter uma 

estrutura de governança bem estabelecida, padece de problemas de coordenação e de ganhos 

de escala inerentes a uma política integrada. Como consequência, temas como emprego, 

renda, acesso à saúde e segurança do cidadão dificilmente apresentam solução adequada se 

não levam em conta as necessidades da população relativas ao transporte e as dificuldades de 

mobilidade inerentes aos grandes centros urbanos.  

No caso da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ), o chamado Grande Rio, a 

questão do transporte público torna-se ainda mais premente. Trata-se do estado mais 

metropolitano da federação, com cerca de 75 % de sua população vivendo no Grande Rio. 

Essa população, com frequência muitas vezes diária, desloca-se entre um município e outro 

do Grande Rio, seja para ir e voltar do trabalho, seja para acessar algum tipo de serviço não 

disponível na localidade em que mora. Este deslocamento custa caro não apenas em termos 

monetários, mas também em termos de tempo perdido e/ou oportunidades perdidas. De 

acordo com a PNAD 2008, um empregado com carteira que mora na periferia fluminense 

gasta em média 100 minutos diários no trajeto de ida e volta ao trabalho, além do custo da 

passagem. Incidentalmente, se compararmos as periferias e capitais fluminenses e paulistas, o 

maior tempo de transporte é da periferia fluminense.  Devido ao custo da passagem e a outras 

dificuldades na utilização dos meios oficiais, muitos usuários de transporte público no 

Grande Rio acabam optando pelo uso de modais de transporte não oficiais, como vans e 

“lotadas”, muitas vezes colocando em risco sua própria segurança. 

Isso traz à tona outra característica do Grande Rio, que é a marcada informalidade – nas 

relações de trabalho, e mesmo no setor de transporte. Isso se traduz na menor proporção de 

postos formais de trabalho no Grande Rio se comparado, por exemplo, à Grande São Paulo. 

Segundo dados da Pesquisa Mensal de Emprego, em julho de 2009, cerca de 50% da 

população ocupada do Grande Rio estavam em postos formais3, comparado a 54% na Grande 

                                                            
3 Nesta categoria estão incluídos os “empregados com carteira assinada do setor privado” e os “militares ou 
funcionários públicos”.  
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São Paulo. Na prática, o alto custo do transporte público – em particular o intermunicipal - 

diminui a empregabilidade da população do Grande Rio: para os empregadores, torna-se 

muito caro contratar o trabalhador que mora longe, por causa do preço da passagem; para o 

trabalhador, é inviável pagar a passagem com o seu salário. Com isso, a solução muitas vezes 

passa por um acordo de trabalho informal (sem carteira assinada), que reduz o custo de 

contratação. Em outros casos, o salário oferecido simplesmente não compensa, e a oferta de 

trabalho para os moradores da periferia fica limitada às localidades próximas ao seu 

domicílio.  

Na área de transporte, essa informalidade gera outros efeitos, que também afetam 

negativamente a qualidade de vida da população que precisa de transporte público.  Além de 

aumentarem o número de veículos em circulação, prejudicando o fluxo do trânsito nas 

principais vias, em particular nos horários de pico, esta frota não oficial frequentemente 

circula com lotação acima da permitida e em mau estado de conservação, potencialmente 

expondo seus usuários - e a população em geral - a acidentes de trânsito. Segundo dados do 

suplemento saúde da PNAD 2008, a grande maioria (68%) dos indivíduos que se envolveram 

em acidentes de trânsito nos 12 meses anteriores à pesquisa era de condutores ou passageiros 

de carro ou van. 

Como forma de abordar o problema do transporte público de massa e melhorar a qualidade de 

vida da população em diversas dimensões, em janeiro de 2010 o Governo do Estado 

implantou o Bilhete Único no Grande Rio. A iniciativa é pioneira, por se tratar do primeiro 

caso de Bilhete Único intermunicipal no país4. O Bilhete Único é um subsídio direto ao 

usuário dos diversos modais de transporte intermunicipal do Grande Rio, proporcionando 

uma redução significativa no custo da viagem. O subsídio vale para viagens intermunicipais 

entre os municípios do Grande Rio, para todos os modais de transporte público (barca, trem, 

metrô, ônibus e vans legalizadas), para 1 integração. A tarifa subsidiada passa a custar R$ 

4,40 por viagem intermunicipal, podendo levar a uma redução de mais de 50% no valor total 

da viagem, dependendo do trecho.  

Para se ter uma idéia da abrangência do Bilhete Único, desde seu lançamento até meados de 

agosto, cerca de 1,2 milhão de pessoas efetivamente utilizaram o Bilhete Único ao menos 

uma vez, num total de 115 milhões de viagens. Isso significa uma média diária de 218 mil 

pessoas ou 582 mil viagens.  

                                                            
4 No caso de SP, o Bilhete Único é restrito ao município, não valendo para a periferia da Grande São Paulo. 
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Por se tratar de um subsídio às tarifas de transportes, a implementação do Bilhete Único 

constitui uma abordagem correta e inteligente para a questão dos transportes públicos no 

Grande Rio. Não apenas por encontrar respaldo na literatura internacional como sendo uma 

política adequada quando o objetivo é beneficiar os indivíduos com menor acesso ao serviço 

de transportes (em particular os mais pobres); mas também por ter o potencial de melhorar a 

qualidade do serviço público, uma vez que a redução das tarifas deve aumentar o fluxo de 

passageiros, permitindo o aproveitamento das economias de escala deste serviço.  

Em uma análise rápida do cotidiano dos moradores do Grande Rio, observa-se que um 

trabalhador5 do Grande Rio passa em média 22,4% de sua jornada de labuta diária no 

transporte – ou cerca de 86 minutos por dia útil. O custo desse tempo de transporte avaliado 

com base no salário médio é de cerca de 10 reais por pessoa ao dia. Some-se a este custo não 

monetário o valor da passagem intermunicipal e chegamos a um custo total diário com 

transporte proibitivo. Com o Bilhete Único o Estado ganhou um instrumento para baratear o 

custo de transporte das pessoas e também para torná-lo mais eficiente e racional. Através de 

políticas como o Bilhete Único, que valorizam o transporte coletivo – e, por consequência, 

inibem o transporte ilegal – é possível beneficiar-se também das economias de escala deste 

setor, o que deverá levar a uma melhora na qualidade do serviço. Ou seja, quanto mais 

utilizado o serviço, mais linhas estarão disponíveis em uma determinada área, e com maior 

frequência, resultando em paradas mais próximas aos domicílios dos passageiros e em menor 

espera pela condução. Com isso, reduz-se também o custo de tempo (não monetário) no 

acesso do passageiro ao transporte. 

Outra característica positiva do Bilhete Único, por exemplo, está no fato de haver auto-

seleção dos usuários. Ou seja, em geral, os usuários de baixa renda, que de fato precisam de 

acesso ao transporte público, é que se cadastraram no Bilhete Único – e o indivíduo que 

possui carro, normalmente de renda mais alta, continua utilizando seu carro. Dito de outra 

forma, não parece haver substituição do carro por transporte público. Segundo relatório 

“Cities on the Move” do Banco Mundial, a renda média dos indivíduos que utilizam 

principalmente carros nas principais cidades da América Latina é, em geral, muito superior à 

renda dos que não usam carro. De modo geral, para a população carente destas cidades, os 

principais meios de transporte utilizados são os meios de transporte não motorizados – 

principalmente caminhada – e o transporte público. Sendo assim, a provisão de subsídios às 

                                                            
5 Observe que aqui estamos incluindo todos os trabalhadores, formais ou não, e a periferia e a capital. 
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tarifas de transporte público é uma política que busca claramente atingir as camadas da 

população de renda mais baixa.  

 

b. Objetivos 

O presente trabalho visa auxiliar o Governo do Estado no seu esforço de prover acesso à 

informação interna aos gestores e à população sobre o programa do Bilhete Único (BU). 

Sistematizamos e analisamos um amplo conjunto de instrumentos e informações sobre a 

iniciativa. Um objetivo inicial do projeto é realizar descrição do desenho do programa do 

Bilhete Único Intermunicipal (BU) e sua racionalização a partir de diagnósticos empíricos 

sobre transporte público e subsídios diretos associados a partir do processamento de inúmeras 

bases de microdados oriundas de pesquisas domiciliares e de registros administrativos. Isto 

significa mensurar o tamanho e perfil do mercado potencial de usuários do BU na região 

Metropolitana do Rio de Janeiro. O principal objetivo é quantificar possíveis “Efeitos do 

Bilhete Único” sobre diversos elementos, abarcando impactos direta e indiretamente 

associados à sua operação ilustrados no esquema a seguir: 

Em primeiro lugar, temos o impacto direto sobre o nível de bem estar de cada clientela 

potencial do BU: como o programa amplia as oportunidades de escolha do seu público, o seu 

efeito é inequivocamente positivo para cada beneficiário na prática (e não negativo pelos que 

optarem por não aderir ao programa). Isto inclui a transferência monetária direta, o que 

equivaleria, segundo alguns, a instituir uma espécie de “Bolsa Família” do setor transporte. 

Há ainda o efeito direto sobre o tempo de transporte, que pode ser traduzido em termos 

monetários usando os rendimentos do trabalho observado e/ou equivalente aos atributos 

produtivos de cada um. Para além do efeito direto da ação pública de transporte no bolso e no 

bem estar do cidadão, há uma potencialização da operação de outras ações públicas e 

privadas. O programa BU é um reconhecimento que não basta dar o estado através do 

transporte público ao cidadão, ou mesmo o cidadão aos mercados das empresas de transporte. 

O BU também pavimenta os caminhos do cidadão ao estado e ao mercado, gerando sinergias 

e emanando externalidades para além de sua área de atuação. Exemplificando, o BU melhora 

o acesso à saúde pública. Ou ainda, torna o mercado de trabalho mais integrado, o que é 

particularmente relevante num contexto de apagão de mão de obra. 
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c. Perguntas-Chave: 

O projeto disponibiliza sistemas de provisão de informação interativos e amigáveis voltados 

aos gestores e a população em geral, com produtos em linguagem acessível e acompanhado 

de notas explicativas, tais como simuladores de custos e de probabilidades de transporte 

desenvolvidos a partir de modelos econométricos e banco de dados disponibilizados na 

internet. Complementarmente, a reunião das informações através de dois websites específicos 

permite a reunião das informações processadas, análises e dispositivos de acesso. As 

conclusões da pesquisa podem ser estendidas a grupos específicos de interesse separados por 

características sócio-demográficas (como gênero, raça, idade etc), Econômicas (classes 

econômicas - AB, C, D e E, posição na ocupação, ocupação, setor de atividade etc), 

geográfico (periferia, capital etc), respondendo a perguntas como: Qual o seu tempo de 

transporte? Qual o uso de diferentes modalidades de transporte público (barcas, ônibus 

municipal, ônibus intermunicipal, trens, barcas etc) e privado (carro, moto, a pé, bicicleta 

etc)? Qual o custo do transporte público intermunicipal vis a vis outras modalidades no seu 

orçamento? Quanto custa o seu tempo em diferentes modalidades de transporte utilizados? 

Matriz de origens e destinos dos movimentos pendulares intermunicipais. 

Como se divide o impacto do programa entre efeitos no bolso do consumidor e os dos 

impactos trabalhistas induzidos? Qual o impacto da maior renda sobre as opções de 

transporte individuais? Quanto o BU pode aumentar a formalização do emprego na periferia 

do Grande Rio? Quais as relações da saúde (atendimento, acidentes ocorridos no trajeto) com 

a disponibilidade do transporte público? Quão desprotegido em termos de saúde está o 

usuário do transporte público ilegal (em particular, Vans)? E qual foi o impacto na educação 

não sujeita a gratuidades (exemplo: ensino técnico, alfabetização de adultos ou ensino 
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superior)? Qual o impacto sobre o mercado imobiliário captado por mudanças espaciais de 

moradia (e trabalho) e pelo valor dos aluguéis auferidos? Como programas de transferência 

de renda podem ser combinados com políticas de transporte ativas para os mais pobres? 

Como a base de dados do programa pode subsidiar outras políticas públicas? Em suma, como 

avaliar a priori os impactos do programa? Como estruturar um sistema de monitoramento e 

avaliação dos impactos futuros do programa? 

 

d. Plano do Trabalho 

O trabalho está organizado da seguinte forma: Na seção 2 faremos uma resenha da literatura 

de impactos sociais do transporte público. O desafio é montar um arcabouço que integre os 

seus efeitos. Para isso, combinaremos a base teórica de economia do bem estar e regulação 

conferindo uma visão humana dos ganhos (e custos) do cotidiano.  

Na seção 3, apresentaremos um breve diagnóstico da situação do transporte público 

intermunicipal no Grande Rio, onde a ideia é apresentar um retrato detalhado do dia a dia das 

condições de transporte e de vida na Região. Disponibilizaremos aqui uma série de 

indicadores sobre acesso, utilização, qualidade e gastos com transporte público na RM do Rio 

de Janeiro, gerados a partir de diversas bases de microdados - em particular a PNAD 2008 e 

seu suplemento de saúde, além de outras como POF, Censo Demográfico, Censo das Favelas, 

PME, Cadastro Social Único - e também dados dos registros administrativos do programa.  

Já na seção 4, avaliaremos as principais variáveis de impactos – diretos e indiretos – da 

implementação do Bilhete Único com base em uma série de exercícios multivariados e de 

desigualdade de despesa, incluindo análise da questão empregatícia. Esta análise será 

complementada na seção 5, através da comparação relativa de desempenho com o de outras 

metrópoles – em particular com o município de São Paulo, onde foi implementado um 

Bilhete Único municipal em 2004.  A proposta empírica é trabalharmos com metodologia de 

Diferença em Diferença (D em D) para a miríade de impactos do programa. A vantagem 

desta metodologia aqui proposta é poder utilizá-la tanto na avaliação ex-post que 

desenharemos para o programa (a fim de captar efeitos futuros em bases de dados públicas), 

como para avaliação ex-ante do programa.  

Nesta seção, as questões a serem respondidas dizem respeito aos impactos do Bilhete Único 

nos diversos aspectos da vida do usuário - Como se divide o impacto do programa entre 
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efeitos no bolso do consumidor e os dos impactos trabalhistas induzidos? Qual o impacto da 

maior renda sobre as opções de transporte individuais? Quanto o Bilhete Único pode 

aumentar a formalização do emprego na periferia do Grande Rio? Quais as relações da saúde 

(atendimento, acidentes ocorridos no trajeto) com a disponibilidade do transporte público? 

Quão desprotegido em termos de saúde está o usuário do transporte público ilegal (em 

particular, Vans)? .  

Após analisarmos, na seção 6, as estatísticas referentes a implementação e utilização do 

programa BU, finalmente, na seção 7 buscaremos propor possíveis extensões no desenho do 

programa, a fim de potencializar os efeitos benéficos do Bilhete Único na qualidade de vida 

da população. Como programas de transferência de renda podem ser combinados com 

políticas de transporte ativas para os mais pobres? Como a base de dados do programa pode 

subsidiar outras políticas públicas? O objetivo final é explorar as possibilidades do Bilhete 

Único como novo e ágil instrumento de política ativa de transporte público, tais como 

explorar conexões com o cadastro do Bolsa Família para oferecer subsídios diferenciados aos 

pobres da periferia, explorar interações com transporte municipal através do Bilhete Único 

Carioca (BUC) tirando partido dos alinhamentos com os governos federais e da capital. 

Complementarmente, é possível usar as informações subjacentes à operação do programa 

para regular atraso de transporte. 
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3. Visão Geral do Transporte Público 

O transporte urbano está relacionado essencialmente à necessidade de prover mobilidade de 

bens e pessoas em áreas de grande densidade populacional – como é o caso das regiões 

metropolitanas6. Por um lado, este adensamento gera problemas importantes para a população 

destas áreas urbanas, como os frequentes congestionamentos, que impõem um alto custo à 

população, principalmente em termos ambientais e de tempo perdido. Adicionalmente, a 

estrutura urbana já existente eleva os custos de implantação de uma infraestrutura de 

transporte adequada (como, por exemplo, a construção de linhas de metrô).  

Em contrapartida, a grande densidade de pessoas leva a uma forte economia de escala para os 

chamados transportes de massa, pois, em muitos casos, é mais barato o transporte de um 

grande volume de passageiros por um único veículo e motorista. Assim, a literatura sobre 

transportes considera os congestionamentos e o transporte em massa como os principais 

fenômenos relativos aos transportes urbanos7. 

Com relação aos congestionamentos, estes têm se tornado maiores e mais frequentes, 

principalmente devido ao grande aumento da frota de veículos, em geral decorrente do 

aumento de renda da população.  

A abordagem comum neste caso tem sido um maior investimento na capacidade das vias 

urbanas. Além do alto custo de implementação, o sucesso desta abordagem é limitado pelo 

fato de que, ao melhorar o fluxo através dos investimentos nas vias públicas, induz-se uma 

demanda adicional por parte dos motoristas que deixavam seus automóveis em casa ou 

escolhiam rotas alternativas para evitar os congestionamentos em horas de pico.  

Outra recomendação frequente dos especialistas é a introdução de uma tarifação de 

congestionamento (“congestion pricing”) - ou pedágio urbano - com a cobrança de uma taxa 

para os automóveis privados que desejarem circular em horário de pico. Este tipo de 

iniciativa é utilizada em cidades como Cingapura, Londres e Estocolmo - e mesmo em São 

Paulo, com o rodízio de automóveis, que pode ser considerado uma espécie de pedágio 

urbano.  

No caso de transportes de massa, a presença de economias de escala é fundamental. 

Pesquisadores da área consistentemente recomendam transporte por automóvel, ônibus ou 

                                                            
6 Small, K.A. (2008), “Urban transportation policy: A guide and road map”. 
7 Small, K., Verhoef, E., 2007. The Economics of Urban Transportation, Routledge, Abingdon, England. 
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trem, respectivamente, para regiões de baixa, média e alta densidade populacional. Além da 

redução no custo de operação de determinado modal, a presença de economias de escala pode 

levar a uma melhora na qualidade do serviço de transporte de massa. A explicação para isso 

está no fato de que, quanto mais utilizado o serviço, mais linhas estarão disponíveis em uma 

determinada área, e com maior frequência, resultando em paradas mais próximas aos 

domicílios dos passageiros e em menor espera pela condução. Com isso, reduz-se o custo 

(não monetário) de acesso do passageiro ao transporte8. Economias de escala são também um 

argumento a favor dos subsídios ao setor de transportes, já que cada passageiro adicional 

representa uma redução no custo médio total. De modo geral, recomenda-se focar nos 

mercados com maior densidade, como é o caso das áreas de baixa renda densamente 

populadas – como o Grande Rio, em particular a sua periferia.  

No entanto, a recomendação dos especialistas da área tem sido a de oferecer subsídios via 

redução de tarifas9, em lugar de oferecer os subsídios diretamente às concessionárias de 

transporte. Isso significa que as políticas de transporte – em particular àquelas que visam 

atingir as populações mais carentes – devem ter como foco principal o aumento da 

mobilidade dos indivíduos, e não dos veículos. Ou seja, privilegia-se o acesso ao transporte 

público, no lugar de facilitar o acesso de veículos privados. Essa abordagem de fato permite 

manter o foco da política de transporte nas camadas de menor renda da população. 

É importante ter me mente que a demanda por transporte é uma demanda derivada – ou seja, 

os indivíduos não demandam o transporte em si, mas demandam os serviços que podem ser 

obtidos através do transporte – como educação, saúde e oportunidades de emprego. Com isso, 

o objetivo principal de uma política de subsídios aos usuários seria o de dar acesso à 

população de renda mais baixa a esses serviços, promovendo uma melhoria de qualidade de 

vida a esses indivíduos. 

                                                            
8 Evidências empíricas mostram que é frequente o passageiro reportar como seu pior custo o chamado “custo de 
acesso”- ou seja, o tempo de espera e o tempo do trajeto feito por meio não motorizado – por exemplo, caminhar 
de casa até o ponto de ônibus (Small, 2008). 
9 World Bank. (2008). Safe, Clean, and Affordable… Transport for Development — The World Bank Group’s 
Transport Business Strategy 2008-2012. Washington, D.C. 
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4.  Visão Geral do transporte Público no Grande Rio 

O programa do Bilhete Único foi desenhado para beneficiar as populações carentes - 

principalmente da periferia – e melhorar sua qualidade de vida, permitindo que tenham 

acesso a serviços como educação e saúde e a maiores oportunidades de emprego. Neste 

sentido, o Bilhete Único pode ser visto como um “bolsa-família do transporte”, já que o 

subsídio é dado ao usuário, através da redução do preço da passagem.  

Bilhete Único Rio de Janeiro – O único bilhete intermunicipal 

O Bilhete Único é um benefício tarifário, com redução das tarifas praticadas nos serviços de 
transporte intermunicipal, para ser utilizada em no máximo 02 horas, com 01 transbordo e 
com valor de tarifa fixado em R$ 4,40*. Quando se tratar de linha ou serviço intermunicipal 
com valor superior a R$ 4,40, será debitado do cartão o valor máximo de R$ 4,40 mesmo que 
não haja integração. O Bilhete Único não é vale-transporte. Ele não substitui legalmente o 
benefício do trabalhador segundo a lei nº 7.418/85.  

O Bilhete Único pode ser utilizado em ônibus, barcas, trens, metrô e vans (regularizadas) 
desde que haja integração intermunicipal entre eles. Ônibus tarifa e especiais (tipo “frescão”) 
não estão incluídos no Bilhete Único. Nas viagens que não contemplam integração 
intermunicipal, o cartão pode ser utilizado sem restrições de uso e tempo, podendo ainda 
pagar várias passagens no mesmo veículo e descontará a tarifa normal do modal. Pode ser 
usado em todas as empresas de ônibus do Estado do Rio de Janeiro, independentemente do 
valor da tarifa.  

A compra pela Rede de Recarga será da seguinte forma: o usuário pode colocar o valor de 
créditos que desejar, entre R$4,40 e R$300,00 e o cartão é gravado na hora com o valor pago 
em dinheiro. Lembrando que os cartões precisam ser cadastrados no site para habilitar o 
Bilhete Único. De acordo com a Lei 5.628/09 o usuário só poderá usufruir da tarifa do 
Bilhete Único e utilizar o cartão em todos os modais, 48 horas após seu cadastramento no site 
www.riobilheteunico.com.br, vinculando o CPF ao número do cartão. Em caso de perda, 
roubo ou quebra do cartão, os créditos poderão ser bloqueados somente após o cadastro. Este 
bloqueio será efetivado no prazo de 48 horas após a solicitação de cancelamento e o saldo 
remanescente estará disponível ao comprador 48 horas após o bloqueio. O cartão pré-
carregado é vendido com o valor de R$ 44,00 e R$ 88,00 nas agências do Unibanco e Lojas 
RioCard . Lembrando que os cartões também precisam ser cadastrados no site para habilitar o 
Bilhete Único.  

Considerando os aspectos citados acima, o objetivo deste trabalho é avaliar como a 
implementação do programa de Bilhete Único (BU) impacta direta e indiretamente a vida da 
sua clientela e da população em geral do Estado do Rio de Janeiro. O objetivo é quantificar, 
analisar e difundir os diversos efeitos emanados da adoção de subsídios diretos ao transporte 
público de passageiros entre municípios do Grande Rio.  

Antes de avaliarmos o impacto da implementação do Bilhete Único, é preciso conhecer bem 

a população usuária de transporte público do Grande Rio. Desse modo será possível 

identificar quem é o público-alvo do Bilhete Único, a quem o programa realmente atinge - se 
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de fato é a população de menor renda e grupos mais vulneráveis, como, por exemplo, 

mulheres, crianças e idosos. Buscamos mapear o potencial usuário do Bilhete Único, 

apresentando um retrato detalhado do dia a dia das condições de transporte e de vida no 

Grande Rio. Em outras palavras, a pergunta-chave a ser respondida nesta seção é: “Afinal, 

quem é o fluminense que utiliza transporte público?”. 

a. Morador de baixa renda e da periferia do Rio 

Cerca de metade da população do Grande Rio vive na capital e a outra metade vive nos 

demais municípios da Região. Em uma primeira análise, podemos incluir entre a população 

dependente de transporte público àqueles cidadãos que (i) moram em localidades distantes 

(de seu local de trabalho ou de outros serviços) e/ou (ii) não possuem meio de transporte 

próprio, como carro ou motocicleta. Nesta situação encaixam-se boa parte dos moradores do 

Grande Rio - principalmente da periferia - que precisa deslocar-se por longas distâncias com 

frequência. Isto pode ser visualizado ao analisarmos o gráfico abaixo, que mostra a evolução 

do tempo de percurso da população do Grande Rio que vai direto ao trabalho. Por exemplo, 

em 2008, cidadão fluminense gasta em média 42 minutos no percurso até o trabalho. 

Analisando em termos de evolução temporal, se compararmos apenas os extremos a diferença 

é de menos de 1 minuto entre o que o cidadão fluminense gasta hoje e o que gastava 15 anos 

atrás. Ao longo do tempo houve alguma redução nesse tempo, atingindo em 2004 o seu 

menor nível, 39,3 minutos. 

 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da PNAD/IBGE 
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Em seguida, dividimos o Grande Rio em periferia e capital. Durante toda a série, disponível 

desde 1996, os habitantes das periferias apresentaram um tempo gasto com transporte maior 

que os moradores da capital (diferença de 4 minutos no último ano). Ou seja, o morador da 

periferia se desloca por distâncias mais longas e/ou mais lentamente do que o morador da 

capital.  Quanto à evolução, enquanto que nas capitais o tempo de transporte se mantém mais 

ou menos constante ao longo do tempo, na periferia metropolitana cai quase 3 minutos em 12 

anos. 

 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da PNAD/IBGE 

Este efeito provavelmente pode ser ao menos parcialmente explicado pelo aumento da frota 

de veículos particulares em circulação, tanto na capital como na periferia. No entanto, ainda 

que o aumento percentual tenha sido maior na capital, em todos os anos da série a tempo 

médio de deslocamento ao trabalho para o morador da periferia é maior do que na capital.  

O deslocamento por distâncias mais longas pode ser explicado pelo fato de muitos moradores 

da periferia que trabalharem na capital. Quanto à menor velocidade de deslocamento, isso 

provavelmente ocorre em razão do maior número de usuários de transporte público entre os 

habitantes da periferia, onde cerca de 64% dos moradores não possuem carro nem 

motocicleta para uso pessoal – esse número é de 54% na capital. 

Entre os ocupados, os empregados domésticos são os que mais demoram no percurso - cerca 

de 1 hora e quarenta minutos, ou 34% a mais do que a média dos demais ocupados. Esse 
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quesito também parece contribuir para explicar a maior tempo de percurso da periferia, onde 

11% dos ocupados são empregados domésticos, comparado com 7% na capital.  

Jornada Ampliada (Tempo de Percurso + Jornada de Trabalho): 

Em seguida, acrescentamos à jornada diária de trabalho o tempo gasto para ir e voltar do 
trabalho, ou seja, calculamos uma espécie de jornada ampliada que indica o tempo médio 
gasto pelo trabalhador, que vai direto ao trabalho, a partir do momento em que deixa seu 
domicílio até o seu retorno. Em 2008, essa jornada é que é de 7,52 hr diárias, que em minutos 
é apenas 3 min. acima do que era visto no início da década de 90, quando as pessoas 
gastavam 7.47 hr. Os anos de 2001 e 2003 são aqueles apresentam o menor e maior tempo 
gasto (respectivamente 7,21 hr e 7,52 hr).  

 
*tempo de percurso (ida e volta) para o trabalho mais jornada de todos os trabalhos no dia 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da PNAD/IBGE 

No gráfico seguinte observamos que apesar da convergência no último ano, o tempo gasto na 
periferia quase sempre foi maior que o da capital. A diferença era de 40 minutos no início da 
série (7,70 hr na periferia e 7,33 hr na capital), e passa a ser de apenas 2 minutos, sendo agora 
um pouco superior na capital (7,53 hr contra 7,50 hr). 

 

*tempo de percurso (ida e volta) para o trabalho mais jornada de todos os trabalhos no dia   
Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da PNAD/IBGE 
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Outro aspecto importante que pode limitar a mobilidade da população é o gasto com 

transporte. Entre os indivíduos mais pobres, o valor da passagem muitas vezes limita 

consideravelmente a quantidade e a qualidade da sua oferta de emprego e, por conseguinte, 

sua renda - o que leva a um círculo vicioso perverso para esses indivíduos. O gráfico mostra 

que o valor da hora trabalha sobe 18% na RMRJ, passando de R$ 6,06 para R$ 7,14 em 

quinze anos, com pico de R$ 8,09 em 1998. 

 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da PNAD/IBGE 

Também sob esse aspecto, a periferia está em desvantagem. Durante toda a série, a hora 

trabalhada dos habitantes da capital é mais cara do que aqueles que moram na periferia. 

Ainda que essa diferença venha diminuindo (a diferença que era R$ 4,3 em 1996 passa a ser 

de 3 reais em 2008). Em 2008 a salário-hora na capital era cerca de 55% superior ao da 

periferia do Grande Rio. Ao observarmos a população total do Grande Rio e cruzarmos esta 

informação de salário-hora com os dados de tempo de deslocamento, as evidências 

corroboram nossa visão inicial sobre as diferenças entre capital e periferia: verifica-se que os 

indivíduos que demoram até 1 hora deslocando-se até o trabalho têm em média salário-hora 

10% superior àqueles que demoram mais do que 1 hora no trajeto.  
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Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da PNAD/IBGE 

Em seguida, convertemos em termos de salário-hora, o tempo médio gasto no percurso diário 

e ida e volta do trabalho. Conforme o gráfico demonstra, se avaliarmos o valor do tempo 

perdido no deslocamento em termos do salário-hora médio do Grande Rio verificamos que o 

custo do tempo perdido com deslocamento é de cerca de 10 reais diários – ou cerca 200 reais 

mensais (em 1992, o custo mensal era 2 reais a menos). Adiciona-se a esse valor o gasto 

monetário com transporte público – e o resultado é uma perda de renda e de qualidade de 

vida para a população do Grande Rio. 

 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da PNAD/IBGE 



50 
 

O efeito de exclusão do custo monetário do transporte público pode ser verificado ao 

analisarmos os dados da POF. À primeira vista, parece que a população mais pobre não 

necessita tanto de transporte público quanto a população de renda um pouco superior. O que 

ocorre, no entanto, é que estes indivíduos mais pobres acabam sendo os mais afetados, pois 

substituem o transporte público por outros meios de transporte, muitas vezes não motorizados 

– em particular caminhadas e bicicletas – o que na prática limita muito sua mobilidade e 

reduz significativamente a qualidade de vida.  

A partir dos dados e da análise acima, identifica-se, portanto, um primeiro subgrupo da 

população a ser potencialmente beneficiada pelo Bilhete Único: os moradores das periferias 

do Grande Rio, em particular os de renda mais baixa, que em geral têm menos mobilidade e 

precisam mais de acesso ao transporte público do que os seus pares da capital.  

Panorama do Tempo de Transporte 

Dada sua abrangência nacional, a PNAD nos permite medir o desempenho de diversos 
indicadores relacionados ao tempo de transporte para diferentes grupos populacionais. A fim 
de subsidiar a população como um todo, criamos um dispositivo para consulta aos dados 
utilizando como centro de análise o trajeto de ida e volta ao trabalho da população 
metropolitana, desagregando capital e periferia. Para essas pessoas, investigamos as 
características do tempo de percurso medido em horas e em termos de orçamento a partir das 
condições trabalhistas que servem como base. 

A seguir um quadro das variáveis disponíveis para cruzamento. Lembrando que todos 
esses indicadores podem ser analisados para os moradores da capital e da periferia: i) 
características sócio-demográficas como sexo, idade, anos de estudo, raça, a posição na 
família; ii) características do produtor como posição na ocupação, contribuição, educação e 
acesso a ativos digitais; iii) características do consumidor como acesso a bens de consumo e 
serviços. Para saber mais sobre a característica analisada, basta clicar com o mouse em cima 
do item a ser analisado que aparecerá a pergunta que deu origem a variável, exatamente da 
forma como foi pesquisada. 

 
http://www.fgv.br/ibrecps/BU/PNAD/index2.htm 
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 Falta de Transporte e Escola 

A falta de transporte é um problema que afeta também os alunos brasileiros. Conforme podemos ver 

na tabela a seguir, 2,66% das faltas dos alunos entre 4 e 17 anos estão associadas à ausência de 

transporte escolar. Nessa mesma faixa etária, 0,32% das faltas foram ocasionadas pela distância do 

estabelecimento de ensino. Acreditamos que nestes dois casos, a dificuldade possa ser amenizada 

por um bom sistema de transporte público. 

MOTIVOS DE AUSÊNCIA ‐ FALTAS 

      4 a 17 anos  15 a 17 anos  7 a 15 anos 

Falta de transporte escolar  

2004  3.36%  4.16%  3.71% 

2006  2.66%  3.77%  2.89% 

Falta de dinheiro para as depesas 
para se manter na escola ou creche  

2004  0.44%  0.59%  0.41% 

2006  0.40%  0.49%  0.40% 

A escola ou creche era distante  

2004  0.32%  0.28%  0.31% 

2006  0.32%  0.34%  0.25% 
Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados do Supl. PNAD/IBGE 

O mesmo ocorre quando analisamos os motivos de evasão. Quando perguntamos aos alunos que não 

estão matriculados na escola, 1,39% deles dizem que isto ocorre por falta de transporte escolar, 

3,35% por questões financeiras em geral e outros 8,25% por não existirem escola ou creche perto de 

casa. Para esse grupo, um transporte público de qualidade e de tarifa mais baixa poderia atuar 

encurtando a distancia entre o aluno e a sala de aula. 

MOTIVOS DE EVASÃO 

      4 a 17 anos  15 a 17 anos  7 a 15 anos 

Falta de transporte escolar 

2004  1.15%  1.39%  1.69% 

2006  1.39%  1.11%  2.44% 

Falta de dinheiro para as depesas 
para se manter na escola ou creche 

2004  3.61%  2.30%  2.76% 

2006  3.35%  2.38%  3.29% 

Não existir escola ou creche perto de 
casa 

2004  9.07%  1.90%  4.62% 

2006  8.25%  1.37%  3.03% 

A escola ou creche perto de casa não 
oferece outras séries ou curso mais 

elevado 

2004  0.00%  0.00%  0.00% 

2006  0.68%  0.75%  0.87% 
Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados do Supl. PNAD/IBGE 
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b. Mulheres que moram em localidades mais distantes do Grande Rio 

Além da renda e da distância e da menor renda, outros aspectos e características pessoais 

podem tornar determinados grupos ainda mais vulneráveis e acentuar os efeitos da falta de 

acesso ao transporte público. Podemos destacar dentre este grupo de indivíduos as mulheres.  

De modo geral, as mulheres trabalham menos fora de casa e tem uma maior carga de trabalho 

doméstico do que o homem. Em 2008, a jornada de trabalho média dos homens do Grande 

Rio foi 13% superior à das mulheres. No entanto, as mulheres dedicam cerca de 2 horas e 40 

minutos diários aos afazeres domésticos – 80% a mais do que os homens. Portanto, se 

considerarmos a jornada total de trabalho (trabalho+afazeres domésticos), pode-se dizer que 

as mulheres têm uma carga horária média de trabalho cerca de 10% superior à dos homens.  

Além de trabalharem fora menos horas do que os homens, as mulheres em geral trabalham 

em jornadas menores e em locais mais próximos de casa. Na periferia do Grande Rio, os 

homens gastam em média 6% a mais de tempo se deslocando até o trabalho. Se 

considerarmos o tempo gasto com deslocamento somado à jornada de trabalho, essa diferença 

sobe para 12% na periferia. Sendo assim, já que as mulheres trabalham mais em casa e em 

localidades mais próximas, por que a preocupação específica com as desvantagens de acesso 

a transporte público relativo a gênero? A resposta passa pela diferença de renda entre homens 

e mulheres e também pela natureza do deslocamento das mulheres.  

Em 2008, o salário-hora do homem era em média 15% superior ao da mulher no Grande Rio. 

Adicionalmente, entre as mulheres ocupadas no Grande Rio, cerca de 29% trabalham em 

empregos informais ou são empregadas domésticas (frequentemente sem carteira assinada), 

enquanto que entre os homens esse percentual cai para 16%. A menor renda da mulher tem o 

efeito potencial de reduzir a qualidade do emprego disponível, ou mesmo sua participação no 

mercado de trabalho. Ou seja, como sua renda é mais baixa, então, se o custo de transporte é 

alto, muitas vezes não vale à pena ela trabalhar – ou então suas opções ficam restritas aos 

empregos próximos ao seu domicílio. 

Adicionalmente, como as mulheres são em geral responsáveis pela administração do 

domicílio e pelo cuidado com as crianças, a natureza do deslocamento da mulher (por 

exemplo, para levar os filhos ao serviço de saúde) em geral envolve viagens mais curtas, mais 

frequentes e em horários fora do horário de pico. Isso pode tornar o valor da viagem muito 
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caro. A opção, então, é usar transporte informal ou não motorizado – o que as torna ainda 

mais vulneráveis a possíveis acidentes e à violência. 

O Bilhete Único, ao reduzir o custo monetário do transporte intermunicipal - pode facilitar o 

acesso da mulher ao mercado de trabalho, melhorando a qualidade e a quantidade da oferta de 

emprego. Tem o potencial ainda de reduzir a exposição das mulheres a acidentes, tornando 

seu deslocamento mais seguro. 

c. Trabalhadores informais do Grande Rio 

A redução do custo de transporte proporcionada pelo Bilhete Único beneficia não apenas as 

mulheres, mas todos os trabalhadores informais no Grande Rio, já que os mecanismos de 

subsídio a tarifas de transporte como o vale-transporte beneficiam apenas o trabalhador 

formal (com carteira). Em 2008, cerca de 43% dos ocupados no Grande Rio eram 

empregados sem carteira assinada, domésticos ou por conta própria.  

Se compararmos o salário-hora do empregado com e sem carteira assinada, vemos que o 

empregado com carteira tem salário-hora em média 31% superior ao sem carteira. Na seção 

4, veremos que o impacto potencial do Bilhete Único para o emprego poderá ser 

significativo. 

d. Indivíduos com dificuldades de acesso a serviços e vulneráveis a acidentes 

O acesso ao transporte público é também vital quando se trata de viabilizar o acesso da 

população aos serviços de saúde. Em 2008, segundo dados do suplemento de saúde da 

PNAD, das pessoas que precisaram buscar serviço de saúde, 6,4% não foram por dificuldades 

de transporte e outras 5,3% porque o local de atendimento era distante ou de difícil acesso. 

Outras 23% não foram porque não tinham dinheiro. 

Outros aspectos, como a possibilidade de escolha do modal de transporte mais seguro e 

adequado, também devem ser levados em consideração. Em 2008, do universo de pessoas 

que andam como passageiro, no banco de trás, de automóvel ou van, 55% reportam que 

nunca usam cinto e outros 16% respondem que raramente usam. Ainda, dos indivíduos que se 

envolveram em acidentes de trânsito nos 12 meses anteriores à pesquisa, 68% eram 

condutores ou passageiros de carro/van, 8,5% eram condutores ou passageiros de ônibus e 

8% eram pedestres. Destes, cerca de 27% reportaram que deixaram de realizar suas 

atividades habituais por terem se envolvido em acidente de trânsito. 
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5. Efeitos do Bilhete Único 

As principais questões a serem respondidas nesta seção dizem respeito aos principais 

impactos diretos e indiretos do Bilhete Único, em particular quanto ao seu potencial de 

aumento de renda e de impacto no potencial de oferta de emprego aos seus usuários.  

O primeiro efeito analisado - o impacto na renda do usuário - é o efeito mais óbvio e direto 

do Bilhete Único. Este efeito inicial mais básico é o “efeito renda” para os indivíduos que já 

utilizam transporte público intermunicipal e gastam mais do que R$ 4,40 por viagem. Ou 

seja, é a economia no custo de cada viagem proporcionada pelo Bilhete Único.  

Já o efeito no emprego, este é um efeito induzido do Bilhete Único, no sentido que o impacto 

se dá de maneira indireta. Ou seja, uma vez que o custo de transporte fica mais barato, é 

natural que haja maior interesse do empregador em contratar o trabalhador que mora mais 

longe. Também do ponto de vista do trabalhador, as oportunidades potenciais de emprego se 

ampliam, uma vez que passa a valer à pena procurar empregos mais distantes de sua 

residência. 

Cada uma destas análises será analisada nas subseções abaixo, incluindo um detalhamento 

das bases de dados utilizadas em cada caso e da metodologia utilizada.  

 

5.1. Renda: Bilhete Único é o “Bolsa-família do transporte” 

a. Aspectos Técnicos 

Para analisar o impacto direto, utilizamos como base de dados a Pesquisa de Orçamentos 

Familiares do IBGE para os anos de 2008-2009 (POF). A partir dos microdados da POF, é 

possível obter informações sobre os gastos dos indivíduos de um determinado domicílio com 

cada modal de transporte – desde os gastos com manutenção de automóveis particulares, até 

gastos com os diversos tipos de transporte público, como ônibus e trens. Faremos uma análise 

multivariada da despesa individual com transporte a partir de um modelo log-linear.  
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Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF  

A Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) é realizada a cada 6-7 anos pelo IBGE e tem 
como finalidade principal fornecer subsídios para a construção dos índices de inflação 
divulgados regularmente pelo IBGE.  Por essa razão, a POF apresenta uma mensuração 
detalhada das estruturas de consumo, gasto e rendimentos das famílias. Além das 
informações referentes à estrutura orçamentária, a POF investiga ainda várias características 
particulares dos domicílios e de seus indivíduos, como idade, nível de escolaridade e outras 
informações associadas às despesas e rendimentos dos indivíduos. A pesquisa é realizada em 
todo o território nacional, e entrevista cerca de 60 mil domicílios no período de 12 meses.  

A POF apresenta informações detalhadas dos gastos dos indivíduos com os diverso modais 
de transporte, além de outras informações relacionadas ao transporte – como, por exemplo, os 
gastos com combustível e com manutenção de automóveis. De posse dessas informações, é 
possível estabelecer uma relação entre as características dos habitantes do domicílio e os 
gastos individuais com transporte público. 

Começamos explorando a riqueza de informações da POF a partir de um modelo de seleção 

de variáveis de acordo com o nível de significância estatística relacionadas à despesa com 

transporte. O modelo de seleção que utilizamos é o stepwise selection method, que nos 

permite chegar a uma lista de variáveis adequadas para explicar a despesa do indivíduo com 

transporte.  

Método de Seleção Stepwise  

No método de seleção stepwise, a lista de variáveis para cada modelo é selecionada a partir 
de um procedimento automático - um teste F, no nosso caso - em ordem crescente de 
importância, até que seja atingido um valor crítico pré-determinado. O método é 
implementado em vários estágios e permite a inclusão ou exclusão de variáveis em cada 
estágio. De modo geral, a partir de uma lista de variáveis, em cada estágio exclui-se a 
variável menos significante e reconsidera-se a possível inclusão das variáveis excluídas em 
estágios anteriores no modelo. 

O universo de variáveis que testamos para o modelo, bem como sua descrição, está na tabela 

abaixo.  
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Universo de Variáveis testadas – POF 2008/2009 

Nome da variável 
Níve

is Valores possíveis 
SEXO 2 Feminino; Masculino 
RAÇA 6 1_Branca; 3_Amarela; 4_Parda; 5_Indígena; 6_Ignorada;  9_Preta 
POSIÇÃO NO 
DOMICÍLIO 

7 2_Cônjuge; 3_Filho;  4_Outro parente; 5_Agregado; 6_Pensionista; 
7_Empregado doméstico; 9_Pessoa de referência 

IDADE 7 10 a 19; 20 a 29; 30 a 39; 40 a 49; 50 a 59; 60 a 64; 65 ou mais 
ANOS de ESTUDO 5 2_4 a 7 3_8 a 11 4_12 ou mais 5_ignorado 9_Sem instrução ou até 

3 anos 
ALUNO de ESCOLA 
PÚBLICA? 

2 Não ; Sim 

CLASSE de renda 4 Classe AB; Classe C; Classe D; Classe E 
OCUPAÇÃO 10 Aprendiz ou Estagiário;  Conta-Própria; Empregado Doméstico; 

Empregado Público; Empregado Temporário na Área Rural; 
Empregador; Ignorado; Não-Remunerado em Ajuda a Membro do 
Domicílio; Trabalhador na Produção para o Próprio Consumo; 
Empregado Privado 

LOCALIDADE 47 AC - Região Metropolitana – Capital; AC - Região Metropolitana – 
Periferia; AL - Região Metropolitana – Capital; AL - Região 
Metropolitana – Periferia; AM - Região Metropolitana – Capital; 
AM - Região Metropolitana - Periferia ... 

Tem aposentadoria? 
(TAPOS) 

2 Não Sim 

Tem Bolsa-Família? 2 Não Sim 
Tem Benefício de 
Prestação Continuada? 

2 Não Sim 

Tem auxílio – transporte? 
(TAUXTRANSP) 

2 Não; Sim 

 
A lista de variáveis selecionadas para cada modelo é fornecida a seguir, em ordem crescente 

de importância, sendo as demais variáveis eliminadas não reportadas na tabela: 
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Modelo STEPWISE de seleção das variáveis 

Despesa com Transportes 

Regiões Metropolitanas BRASIL 

NOME DA VARIÁVEL ORDEM ENTRADA NO MODELO 

 Transporte Coletivo Transporte Individual Transporte

OCUPAÇÃO 1 7 2 

LOCALIDADE 2 NA 3 

Tem auxílio transporte?  3 NA 6 

CLASSE de Renda 4 1 1 

ANOS DE ESTUDO 5 4 4 

ALUNO de ESCOLA PÚBLICA? 6 NA NA 

IDADE NA 2 5 

SEXO NA 3 7 

RAÇA NA 5 NA 

Tem Bolsa-Família? NA 6 9 

Tem Aposentadoria? NA NA 8 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE   

 

É possível notar na tabela acima que utilização de transporte coletivo está intimamente 

relacionada com a posição na ocupação do indivíduo - variável que entrou em primeiro lugar 

no modelo – e também à localidade em que mora este indivíduo – variável em 2º lugar no 

modelo. Isso corrobora a visão exposta na seção 3 de que o transporte público viabiliza o 

acesso de moradores de localidades mais remotas a oportunidades de emprego e a outros 

serviços. As variáveis classe de renda e anos de estudo também mostraram importância, 

ficando em 4º e 5º lugar no modelo, respectivamente.  

É interessante observar que a variável classe de renda é a primeira a entrar no modelo de 

despesa com transporte individual, seguida por faixa de idade, sexo e raça, bem antes de anos 

completos de estudo, que entra em 4º lugar neste modelo – colocação similar á do modelo de 

despesas com transporte público.  Observe que a variável relativa a anos completos de estudo 

tipicamente tem o mais alto poder explicativo em pesquisas empíricas sobre desigualdade de 

renda e pobreza.  
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Rodamos então modelos semelhantes aos modelos acima, desta vez considerando apenas a 

Região Metropolitana do Rio de Janeiro.  Neste modelo para o Grande Rio analisamos o 

mesmo universo de variáveis testado no modelo para todas as regiões metropolitanas do 

Brasil (ver tabela de “Universo de Variáveis testadas”) – modificando apenas a variável 

“LOCALIDADE”, que aqui se refere à capital ou a outro município do Grande Rio. Como 

resultado, chegamos no modelo abaixo: 

 

Modelo STEPWISE de seleção das variáveis 

Despesa com Transportes 

Região Metropolitana – RIO DE JANEIRO 

NOME DA VARIÁVEL ORDEM ENTRADA NO MODELO 

 Transporte Coletivo Transporte Individual Transporte

OCUPAÇÃO 1 NA 1 

LOCALIDADE 3 NA NA 

Tem auxílio transporte?  2 NA 5 

CLASSE de Renda 4 1 2 

ANOS DE ESTUDO NA NA 4 

ALUNO de ESCOLA PÚBLICA? NA NA NA 

IDADE NA NA NA 

SEXO 5 2 3 

RAÇA NA NA NA 

Tem Bolsa-Família? NA NA NA 

Tem Aposentadoria? NA NA NA 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE   

 

Assim como no modelo anterior, aqui neste modelo para o Grande Rio as variáveis “posição 

na ocupação” e “localidade” (que, neste modelo, refere-se à capital ou a outros municípios do 

Grande Rio) também têm papel importante na explicação das despesas com transporte 

coletivo. No entanto, a variável referente ao auxílio transporte entra neste modelo como 

segunda variável de escolha – diferentemente do que ocorreu para o modelo Brasil. Outro 

ponto a ser ressaltado é a introdução da variável explicativa “sexo”, que não fora incluída 

como variável explicativa relevante no modelo de despesas com transporte coletivo para o 
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Brasil. A inclusão dessa variável corrobora nosso diagnóstico da seção 3, em que observamos 

que as mulheres podem ter menor mobilidade.  

Já no modelo de despesas com transporte individual, novamente temos a variável “classe de 

renda” em primeiro lugar no modelo. No entanto, além desta, observamos que apenas a 

variável sexo é incluída no modelo. 

 

b. Modelo de transporte coletivo 

Modelo de transporte coletivo - RM Brasil 

Para o modelo Brasil, quando olhamos a magnitude dos coeficientes de cada variável, vemos 

que com relação à posição na ocupação, vemos que as categorias “empregado público” e 

“empregado doméstico” são as que têm maiores despesas com transporte coletivo 

relativamente às demais posições na ocupação. Do outro lado da balança, temos os 

“Trabalhadores na produção para consumo próprio” e “Empregado na área Rural”, que têm 

relativamente menos despesas com transporte coletivo. Com isso, vemos que o grupo dos 

trabalhadores domésticos está mais vulnerável à questão do transporte público – o que 

corrobora a visão apresentada na seção  

EMPREGADO DOMÉSTICO NO BRASIL 

Os empregados domésticos são uma categoria à parte no mercado de trabalho. De modo 
geral, as leis que regem sua contratação são específicas desta categoria, diferentemente das 
outras ocupações, que são regidas pela CLT. De acordo com a definição da Lei 5.859/72, é 
considerado empregado doméstico aquele indivíduo que presta serviços de natureza contínua 
e de finalidade não lucrativa em um domicílio. De modo geral, são considerados empregados 
domésticos cozinheiros, babás, motoristas particulares, cuidadores, jardineiros, caseiros e 
outros, desde que trabalhem para uma pessoa ou família, em sua residência. Segundo dados 
da PNAD 2008, cerca de ++% da população ocupada no Brasil é de Empregados domésticos, 
o que representa um contingente de cerca de ++ milhões de pessoas nesta categoria.  

Seguindo na ordem de relevância estatística do modelo Brasil de despesas com transporte 

coletivo, ao observarmos a variável localidade, vemos que a despesa de transporte coletivo da 

periferia do Rio é a maior entre todas as capitais e periferias. Se compararmos com outros 

estados, vemos que as despesas com transporte coletivo na periferia do Rio é cerca de quatro 

vezes mais alta do que na periferia de São Paulo, por exemplo.  

Com relação à classe de renda, vemos que as despesas com transporte coletivo de uma pessoa 

da classe AB é cerca de 13 vezes maior do a de uma pessoa da classe D, mas apenas 1,5 
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vezes maior do que a de uma pessoa da C. Uma possível intuição por trás desses dados é que 

o indivíduo da classe D simplesmente não usa transporte público, pois não tem renda 

suficiente para pagar a passagem. Com isso, este indivíduo acaba por permanecer restrito às 

proximidades de seu domicílio.  

Ao avaliarmos a variável anos de estudo, vemos que enquanto a despesa com transporte 

coletivo de uma pessoa com mais de 12 anos de estudo é 3,5 vezes superior à despesa de uma 

pessoa que tem de 4 a 7 anos de estudo e 1,6 vezes superior à despesa de um indivíduo que 

tem de 8 a 11 anos de estudo. Temos ainda que os alunos de escola privada têm maiores 

despesas com transporte coletivo – o que era esperado, uma vez que em diversos municípios 

há gratuidade nos transporte coletivo para alunos da rede pública.  

GRATUIDADE NO TRANSPORTE ESCOLAR DA REDE PÚBLICA 

O acesso gratuito dos estudantes da rede pública – tanto estadual, como municipal – é 
garantido pela Lei 9.394/96, a chamada Lei de Diretrizes e Bases da educação. A lei 
estabelece expressamente que é dever do estado e do município prover acesso gratuito ao 
transporte público aos estudantes de suas respectivas redes de ensino. Com a obrigatoriedade 
do transporte gratuito, o governo visa garantir ao aluno – em particular os aos mais carentes – 
o acesso e sua permanência na escola.  

 

Modelo de transporte coletivo - RM Rio de Janeiro 

Para o modelo do Grande Rio, de modo geral encontramos coeficientes pouco significativos 

para a variável “posição na ocupação”. Já com relação às variáveis “tem auxílio transporte” e 

“localidade” (respectivamente 2ª e 3ª em ordem de importância), os coeficientes são 

significativos. O indivíduo sem auxílio transporte gasta menos em transporte coletivo, o que 

pode refletir sua falta de acesso ao transporte público. Já com relação à localidade, vemos que 

o morador da capital também gasta menos com transporte coletivo. Esse resultado já era 

esperado, uma vez que, no modelo Brasil para despesas com transporte coletivo, vimos que o 

morador da periferia do Rio de Janeiro é o que mais gasta com transporte coletivo.  

A variável classe de renda também apresentou coeficiente pouco significativo 

estatisticamente. Na variável sexo, observamos que as mulheres gastam menos com 

transporte coletivo. Novamente, nossa visão é que isso reflete a realidade das mulheres, que, 

em geral, trabalham mais perto de casa, por salários menores. Conforme comentamos na 

seção 3, suas opções de emprego estão restritas às proximidades de seu domicílio. Nesse 
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sentido, a redução do custo da passagem proporcionado pelo Bilhete Único é uma maneira de 

inclusão para estes indivíduos “excluídos de transporte”. 

 

c. Modelo de transporte individual 

Modelo de transporte individual - RM Brasil 

Já no modelo de despesa com transporte individual para o Brasil, a variável classe de renda 

aparece em primeiro lugar. Ao analisarmos seus coeficientes, vemos uma relação monotônica 

ascendente, onde um indivíduo da classe AB tem despesas com transporte individual cerca de 

3 vezes maior do que um indivíduo da classe D e 1,5 vezes superior a um indivíduo da classe 

C. Observe, no entanto, que essa relação de despesas é muito mais próxima neste modelo do 

que no modelo de transporte coletivo – onde a despesa com transporte coletivo era muito 

maior para a classe AB.  

As variáveis idade e sexo vêm em seguida, em 2º e 3º lugar, respectivamente. Os indivíduos 

que têm entre 40 e 59 anos são os que têm mais despesas com transporte individual. 

Encontramos uma trajetória de aumento das despesas com transporte individual através das 

faixas de idade, que mostram inicialmente relação negativa na faixa etária de 10 a 19 anos e 

tornam-se cada vez menos negativas à medida que aumenta a idade. A partir da faixa de 40 a 

49 anos de idade, essas despesas passam a ter um coeficiente positivo e se estabilizam no 

nível mais alto, mantendo-se também alta e positiva na faixa etária seguinte (de 50 a 59 

anos). A partir dos 60 anos, essa relação volta a ser negativa.  

Também, verificamos que os homens têm maiores despesas com transporte individual do que 

as mulheres. A variável anos de estudo aparece em seguida, como quarta variável em termos 

de poder explicativo. Aqui, neste modelo, observamos que o coeficiente desta variável para o 

grupo que tem 12 ou mais anos de estudo além de ser maior em módulo, apresenta uma 

relação positiva e significativa estatisticamente com a despesa com transporte individual – 

enquanto que o coeficiente para os indivíduos que têm de 4 a 7 ou de 8 a 11 anos de estudo 

mostram uma relação negativa e pouco significativa com esse tipo de despesa. Ou seja, a 

partir de 12 anos de estudo, o indivíduo passa a gastar significativamente mais com transporte 

individual. Com relação à variável raça, apenas o coeficiente referente aos brancos mostrou-

se significativo – e positivo. Os coeficientes para as demais raças, apesar de positivos, não 

foram estatisticamente significativos.   
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Finalmente, destacamos a importância da variável que “tem bolsa família” no modelo. Esta é 

a 6ª variável em termos de importância no modelo de despesas com transporte individual. 

Observa-se que os indivíduos que não têm bolsa família têm despesa alta e significativa com 

transporte individual. Isso pode ser uma informação importante a ser considerada em uma 

etapa posterior, para um possível aprimoramento do Bilhete Único. 

Modelo de transporte individual - RM Rio de Janeiro 

No modelo de despesas com transporte individual para a Região Metropolitana do Rio de 

Janeiro, observamos que os coeficientes da variável “classe de renda” não apresentaram 

significância estatística. Já com relação à variável “sexo”, os resultados mostram, mais uma 

vez, que as mulheres gastam menos do que os homens também em transporte individual – 

mesmo resultado verificado para o modelo Brasil.  

 

d. Modelo Logístico Binomial 

Além dos modelos stepwise apresentados acima, analisamos também as despesas com 

transporte a partir de um modelo logit.  
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Regressão logística 

O tipo de regressão utilizado nos simuladores, assim como para determinar as diferenças-
em-diferenças, é o da regressão logística, método empregado para estudar variáveis 
dummy -- aquelas compostas apenas por duas opções de eventos, como “sim” ou “não”. 
Por exemplo: 

Seja Y uma variável aleatória dummy definida como: 






crédito  tevenão pessoa a se 0

      despesa  tevepessoa a se  1  
  Y  

Onde cada iY  tem distribuição de Bernoulli, cuja função de distribuição de probabilidade 

é dada por: 
y-1y p)-1(pp)|P(y   

Onde: y identifica o evento ocorrido e p é a probabilidade de sucesso de ocorrência do 
evento. 

Como se trata de uma sequencia de eventos com distribuição de Bernoulli, a soma do 
número de sucessos ou fracassos neste experimento tem distribuição binomial de 
parâmetros n (número de observações) e p (probabilidade de sucesso). A função de 
distribuição de probabilidade da binomial é dada por: 

y-1y p)-1(p
y

n
p)n,|P(y 








  

A transformação logística pode ser interpretada como o logaritmo da razão de 
probabilidades sucesso versus fracasso, no qual a regressão logística nos dá uma ideia do 
risco de uma pessoa obter crédito, dado o efeito de algumas variáveis explicativas que 
serão introduzidas mais à frente. 

A função de ligação deste modelo linear generalizado é dada pela seguinte equação: 














K
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ikk

i

i
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onde a probabilidade pi é dada por: 


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
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Apresentamos, a seguir, os modelos básicos que foram estimados para os diferentes tipos de 

despesas de transporte, com base na POF 2009. Apresentamos, ao fim da seção, 

separadamente, um resumo do mesmo exercício aplicado aos diferentes modais 

(intermunicipal, automóvel, trilhos etc). 
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Modelo Logístico - Tem Despesa 

Razão de Chances Condicionais 

                  

Categoria  Total  Coletivo  Individual 

          
Intercepto  ** . ** .  ** .

Feminino  ** 1.11  ** 1.54   ** 0.50271

Masculino    1.00   1.00    1.00000

1_Branca  ** 0.91 ** 0.80  ** 1.39198

3_Amarela    0.93   0.78  ** 1.60445

4_Parda  ** 0.92 ** 0.89    1.13836

5_Indígena    1.21   1.12  ** 1.60931

6_Ignorada  ** 0.49 ** 0.50    0.80441

9_Preta    1.00   1.00    1.00000

2_Cônjuge  ** 0.67 ** 0.73  ** 0.74983

3_Filho  ** 0.85   1.03  ** 0.67183

4_Outro parente  ** 0.82   1.07  ** 0.46215

5_Agregado    0.78   1.07  ** 0.38059

6_Pensionista  ** 0.40   0.54    0.35292

7_Empregado doméstico    29213822.44   323965
82.87 

   0.00000

9_Pessoa de referência    1.00   1.00    1.00000

10 a 19  ** 2.09 ** 3.37  ** 0.35426

20 a 29  ** 2.54 ** 3.68  ** 0.73906

30 a 39  ** 2.37 ** 3.16    0.89711

40 a 49  ** 2.35 ** 3.14    0.86205

50 a 59  ** 2.27 ** 3.03    0.92116

60 a 64  ** 1.78 ** 2.52    0.85435

65 ou mais    1.00   1.00    1.00000

2_4 a 7  ** 1.26 ** 1.24    1.11258

3_8 a 11  ** 1.90 ** 1.72  ** 1.65494

4_12 ou mais  ** 2.15 ** 1.21  ** 3.00701

5_ignorado  ** 1.96 ** 2.17    1.39056

9_Sem instrução ou até 3 anos    1.00   1.00    1.00000

Não  ** 1.19 ** 1.35  ** 1.50308

Sim    1.00   1.00    1.00000

Classe AB  ** 2.01 ** 0.82  ** 6.93890

Classe C  ** 1.52 ** 1.45  ** 1.87325

Classe D  ** 1.25 ** 1.28    0.99372

Classe E    1.00   1.00    1.00000

Aprendiz ou Estagiário    1.02 ** 2.03    0.77485

Conta-Própria  ** 0.77 ** 0.72  ** 1.14906

Empregado Doméstico    1.09 ** 1.44  ** 0.28290

Empregado Público  ** 1.34   0.94  ** 1.37352
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Empregado Temporário na Área Rural  ** 0.20   0.29    0.00000

Empregador    0.95 ** 0.37  ** 2.22321

Ignorado  ** 0.33 ** 0.44  ** 0.35513

Não-Remunerado em Ajuda a Membro do 
Domicílio 

 ** 0.51 ** 0.58    0.60548

Trabalhador na Produção para o Próprio 
Consumo 

   0.51   0.55    0.47633

ZZZEmpregado Privado    1.00   1.00    1.00000

AC - Região Metropolitana - Capital  ** 0.42 ** 0.36    1.11540

AC - Região Metropolitana - Periferia    0.00   0.00    0.00000

AL - Região Metropolitana - Capital  ** 0.60 ** 0.55    1.02755

AL - Região Metropolitana - Periferia    0.93   0.51    2.02551

AM - Região Metropolitana - Capital  ** 1.55 ** 1.18  ** 1.44285

AM - Região Metropolitana - Periferia  ** 0.03 ** 0.03  ** 0.12100

AP - Região Metropolitana - Capital  ** 0.40 ** 0.32    1.30314

BA - Região Metropolitana - Capital  ** 0.83 ** 0.80    0.84449

BA - Região Metropolitana - Periferia  ** 0.41 ** 0.41    0.60517

CE - Região Metropolitana - Capital  ** 0.71 ** 0.62    0.91981

CE - Região Metropolitana - Periferia  ** 0.54 ** 0.38  ** 1.87948

DF - Região Metropolitana - Capital  ** 0.49 ** 0.42    1.00037

ES - Região Metropolitana - Capital  ** 0.54 ** 0.43    1.06070

ES - Região Metropolitana - Periferia  ** 0.08 ** 0.10  ** 0.13308

GO - Região Metropolitana - Capital  ** 0.64 ** 0.42  ** 1.57651

MA - Região Metropolitana - Capital  ** 1.33   1.09    1.12261

MA - Região Metropolitana - Periferia  ** 0.44 ** 0.39    0.88273

MG - Região Metropolitana - Capital  ** 0.77 ** 0.73    1.01516

MG - Região Metropolitana - Periferia  ** 0.60 ** 0.51    1.02800

MS - Região Metropolitana - Capital  ** 0.44 ** 0.32  ** 1.35433

MT - Região Metropolitana - Capital  ** 0.48 ** 0.34  ** 1.44245

PA - Região Metropolitana - Capital    0.89   0.89    0.89101
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PA - Região Metropolitana - Periferia  ** 0.19 ** 0.19  ** 0.30036

PB - Região Metropolitana - Capital  ** 0.50 ** 0.42    1.13295

PE - Região Metropolitana - Capital  ** 0.43 ** 0.40    0.89444

PE - Região Metropolitana - Periferia  ** 0.53 ** 0.56  ** 0.40484

PI - Região Metropolitana - Capital  ** 0.65 ** 0.53  ** 1.36523

PI - Região Metropolitana - Periferia    0.00   0.00    0.00000

PR - Região Metropolitana - Capital  ** 0.48 ** 0.41    0.98058

PR - Região Metropolitana – Periferia  ** 0.65 ** 0.54    1.22497

RJ - Região Metropolitana – Periferia    1.05   1.11  ** 0.52064

RN - Região Metropolitana – Capital  ** 0.30 ** 0.28    0.84821

RN - Região Metropolitana – Periferia    0.00   0.00    0.00000

RO - Região Metropolitana – Capital  ** 0.12 ** 0.08    0.80010

RO - Região Metropolitana – Periferia    0.00   0.00    0.00000

RR - Região Metropolitana – Capital  ** 0.37 ** 0.12  ** 4.37875

RR - Região Metropolitana – Periferia    0.00   0.00    0.00000

RS - Região Metropolitana – Capital  ** 0.59 ** 0.56    1.01791

RS - Região Metropolitana – Periferia  ** 0.48 ** 0.43    1.14319

SC - Região Metropolitana – Capital  ** 0.10 ** 0.09  ** 0.37329

SE - Região Metropolitana – Capital  ** 0.74 ** 0.51  ** 1.94828

SE - Região Metropolitana – Periferia  ** 0.09   0.00    0.84788

SP - Região Metropolitana – Capital    1.13   0.93    1.07439

SP - Região Metropolitana – Periferia  ** 0.70 ** 0.54  ** 1.43265

TO - Região Metropolitana – Capital  ** 0.16 ** 0.11    1.06712

TO - Região Metropolitana – Periferia    0.00   0.00    0.00000

ZZZRJ - Região Metropolitana – Capital    1.00    1.00     1.00000

 
Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE   
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Variáveis Econômicas 

Classe Econômica: Conforme discorrido anteriormente nos modelos multivariados de 

seleção de variáveis para explicar as despesas com transporte, a renda - ou a sua contrapartida 

em termos de classe econômica - é de modo geral o fator mais determinante para os gastos 

totais em transporte e na modalidade individual, sendo quarto fator mais importante na 

modalidade coletivo. Tomando a classe E como parâmetro, os indivíduos mais abastados, ou 

seja, da classe AB, tem o dobro de chances de ter custos com transporte. Para as classe C e D, 

essas razões de chances tornam-se 1,5 e 1,25, respectivamente.  

Quando olhamos para as modalidades, vemos que os mais ricos têm quase 7 vezes mais 

chances de utilizar transporte individual, tal como carro, táxi ou moto; a classe média tem 

1,87 maior chance de fazer uso dessa modalidade. A situação muda ao observar o modo 

coletivo, onde os mais pobres têm 0,18 a mais de chance de usar esse modal que os mais 

ricos. Classe média e classe D têm 1,45 e 1,28, respectivamente, de probabilidade a mais de 

utilizar transporte coletivo.  

Para ilustrar os diferenciais entre classes, as despesas com transporte de passeio nacional são 

na faixa de R$2000 na classe AB, R$920 na C e R$200 na D, com uma média geral de 

R$1650, aproximadamente. Os gastos com ônibus intermunicipal corroboram o ponto acima 

proposto, onde a classe E gasta R$109, a classe D, R$27, classe C R$20 e classe AB, R$14.   

Posição na Ocupação: Conforme o tempo agrega valor ao capital humano individual, 

sobretudo em escolaridade e experiência, na lógica do mercado é de se esperar tanto um 

aumento nos rendimentos em geral quanto na posição na ocupação. Vimos que a despesa 

individual em transporte apresenta um comportamento de crescimento exponencial para o 

número de anos de estudo, aumentando cerca de 40% por ano de estudo a partir do primeiro 

ano de ensino superior10.  

Utilizando o empregado privado como benchmark, um empregado público tem 1,34 mais 

chances de ter despesa com transporte, enquanto esse valor sobe ligeiramente, para 1,37, se a 

despesa for com automóvel. Um empregador tem possibilidade duas vezes maior de utilizar 

um transporte individual; para o coletivo, essa razão cai para 0,37. Estagiários, por sua vez, 

têm o dobro de chances de custear passagens de ônibus ou trens. Empregados domésticos 

                                                            
10 Equação Minceriana do log da despesa individual – POF 2009, em anexo 
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seguem o mesmo padrão, com 44% de probabilidade a mais que um empregado privado de 

gastar com ônibus e correspondentes. 

É interessante notar pela Equação do log da despesa com transporte individual que o fato de 

ser empregador está relacionado com um aumento de 30% nas despesas mencionadas; para 

um empregado público, 11,4%. 

Variáveis Sociodemográficas 

 Sexo: A probabilidade de uma mulher ter gastos com transportes é 11% maior que a de um 

homem, sendo 54% para o coletivo e caindo 50% quando se trata de despesas com carros A 

equação do log da despesa individual sugere que as mulheres teriam diferenciais em torno de 

20%, com relação aos homens, nos gastos com transporte em geral e com carros. (expor 

possíveis motivos) 

Cor/Raça: Quando abrimos as probabilidades de acesso por cor/raça, observamos pouca 

significância estatística na determinação dos gastos em transporte. A única comparação digna 

de nota é entre brancos e negros, onde os primeiros têm menor probabilidade de apresentar 

gastos totais e em transporte coletivo (-9% e -20%, respectivamente). Por outro lado, a 

chance de custear transporte individual é 39% maior. O modelo multivariado de despesa 

individual corrobora a ideia de insignificância dessa variável no caso dos transportes. 

Idade: A base de comparação aqui utilizada é a faixa de 65 anos ou mais, pois não 

apresentam gastos, pelo menos, com transporte coletivo, graças às gratuidades garantidas por 

lei. Em se tratando de despesas totais, a faixa etária entre 20 e 29 anos apresenta pico de 

probabilidade de gastos, com 2,5 mais chances de gastar que os idosos, seguido de perto pelas 

faixas de 30 a 39 (2,37) e 40 a 49 (2,35), e continua caindo até 64 anos (1,78). A modalidade 

coletivo apresenta razões de chances ainda maiores, seguindo o mesmo padrão de idades 

(3,68; 3,16 e 3,14, respectivamente). De 10 a 19 apresenta razão de 3,37 no custeio de ônibus.  

Os resultados encontrados podem ser explicados pelos fatores emprego e escola. Isto é, de 20 

a 49 anos encontram-se maiores deslocamentos referentes a emprego e faculdade. Desse 

modo, é intuitivo que haja maiores gastos com transporte nas idades de maior atividade 

laboral. A questão do modo coletivo é explicada tanto pela restrição orçamentária dos jovens 

(10 a 29 anos compreendem estudantes e jovens aprendizes/estagiários/trabalhadores que não 

possuem renda significativa para arcar com carro/moto/táxi).      
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Posição na Família: Quando olhamos perspectiva intradomiciliar, a pessoa de referência é a 

que mais apresenta chances de gastar com transporte e suas modalidades. Os resultados mais 

interessantes e significativos do modelo logit dizem respeito às probabilidades do filho e 

cônjuge apresentarem custos de mobilidade. Em ambos os casos, esses valores são menores 

que para a pessoa de referência, em todas as modalidades. Cônjuge e filho apresentam, 

respectivamente, 33% e 15% menos chances de terem gastos totais; 25% e 33% menos 

chances de gastarem com automóveis e correspondentes. 

Anos de Estudo: Aplicando a análise multivariada, percebemos, para os gastos totais e em 

transporte individual, que as chances aumentam com a escolaridade do sujeito. Na 

determinação do acesso a transportes na sua totalidade, as chances são 2,15 vezes maiores 

para aqueles com 12 anos ou mais de estudo em relação aos analfabetos. O maior diferencial 

é encontrado na modalidade individual, com chances aumentadas em 3 vezes no grupo mais 

educado. Para a categoria coletivo, o pico acontece na população com ensino médio (1,72); 

os mais educados apresentam menor probabilidade de utilizar ônibus e afins, uma vez que 

eles tendem a ter maior renda e, conseqüentemente, podem arcar com veículos que lhe 

proporcionem maior conforto e autonomia. 

Aluno Público: Conforme a legislação vigente, a qual prevê que o Estado financiará o 

transporte dos alunos das redes públicas municipais, estaduais e federais, a probabilidade de 

um aluno que não está matriculado em alguma dessas instituições gastar com transporte 

cresce nas faixas de 20%, 35% e 50%, respectivamente para as categorias gastos totais, 

coletivo e individual.  

Variáveis Espaciais 

Regiões Metropolitanas – Capital e Periferia: No modelo multivariado aqui proposto, as 

probabilidades de gastos com transporte e suas modalidades são calculadas para as Regiões 

Metropolitanas brasileiras, diferenciando Capital e Periferia. O parâmetro utilizado é a 

Capital do Rio de Janeiro. Por essa análise, apresentando significância estatística, apenas as 

capitais de Amazonas e Maranhão apresentam chances maiores que o Rio de Janeiro de ter 

dispêndio com transporte (1,55 e 1,33). Olhando RM-SP, RM-MG e RM-PR, todas têm 

menores chances, tanto na Capital quanto na Periferia; por exemplo, a periferia paulista tem 

30% menos chances de gastar com transporte, enquanto Curitiba, 52% menos chances. 
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A situação não muda quando nos voltamos para a categoria coletivo, onde apenas Manaus 

tende a gastar mais, algo em torno de 18% a mais. Fora isso, até a periferia de São Paulo, 

onde esperaríamos que houvesse uma proximidade com o Rio, há probabilidade quase 50% 

menor de utilizar ônibus e afins. A mudança ocorre quando olhamos para a utilização de 

carros e afins, onde diversas capitais, como Fortaleza, Goiânia, Teresina, Aracaju, têm 

probabilidade bem maior que a dos cariocas, entre 36% e 94% a mais. O resultado mais 

espantoso é da Capital de Roraima, onde a razão de chances é de 4,37 a mais que no Rio. O 

que pode explicar os diferenciais aqui apresentados é a carência na oferta de serviços de 

transporte público coletivo, que obriga os cidadãos a se locomoverem por meios ‘egoístas’.  

 

e. Desigualdade das Despesas de Transporte 

À luz dos resultados obtidos acima, estimamos a desigualdade da despesa com transporte 

para a população com despesa positiva e para a população total11. A desigualdade de acesso 

caminha mais ou menos junto com a da intensidade do uso entre quem tem acesso. Isto é, em 

geral, transportes mais difíceis de acessar, ou seja, mais caros, são também os que apresentam 

maior desigualdade no universo de usuários. Esse fato pode ser constatado pela desigualdade 

existente entre as modalidades individual (mais cara) e coletivo, com índices de Gini de 

0,4906 e 0,4264, respectivamente. Nessa mesma perspectiva, é útil olhar o diferencial de 

participação entre essas modalidades, sendo de quase 40% (na coluna “% com despesa”). 

As diferentes categorias de gastos apresentam certa proximidade nos índices, com máximo de 

0,4852 (“alternativo”) e mínimo de 0,3664 (“intermunicipal + barcas”). As taxas de acesso 

também caminham próximas com variação máxima de 5,71 pontos percentuais, excluindo-se 

a categoria “outros”. Outro modo de ver a desigualdade seria pelo valor monetário das 

despesas, afinal “combustíveis” respondem por R$329,50 enquanto “alternativo” responde 

por R$48,78. Para despesas com transporte individual e coletivo, os valores são de R$303,57 

e R$94,77, respectivamente, uma diferença bem significativa. 

 

                                                            
11 O somatório das categorias não resultam no total, pois o gasto com transporte total é contado uma única vez, 
mas uma mesma pessoa pode utilizar transporte individual e coletivo. 
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Rio de Janeiro Metropolitano  
pessoas com 10 anos ou mais    

Despesas Positivas      

 POPULAÇÃO 
% COM 
DESPESA 

DESPESA 
(R$ / mês) THEIL GINI 

      

TRANSPORTE 5140865 62,95% 149,55 0,5260 0,5293 

INDIVIDUAL 1159218 14,19% 303,57 0,4317 0,4906 

COLETIVO 4399229 53,87% 94,77 0,3087 0,4264 

COMBUSTIVEL 784379 9,60% 329,50 0,3206 0,4272 

TAXI 376554 4,61% 175,14 0,3062 0,4250 

TRILHOS + INTEGRAÇÕES 317753 3,89% 67,65 0,3438 0,4492 

ALTERNATIVO 536987 6,58% 48,78 0,6412 0,4852 
INTERMUNICIPAL + 
BARCAS 597463 7,32% 107,56 0,2168 0,3664 

OUTROS 3736480 45,75% 88,98 0,2876 0,4154 
Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 
 

Quando analisamos a população total, que seria a mais relevante, pois combina a 

desigualdade na taxa de acesso com a intensidade de uso, observamos um índice de Gini 

pendendo mais ao valor unitário (1,000), o limite superior da perfeita iniqüidade. Ao separar 

em individual e coletivo, o índice de Gini das despesas com transporte sobre para 0,9277 para 

o primeiro, evidenciando intensa desigualdade, enquanto que há ligeira queda no gasto em 

coletivo (0,6910). Há empate no máximo do Gini calculado, de 0,9786, nas categorias “gastos 

com transporte alternativo” e “trilhos + integrações”, as quais apresentam a menor despesa, 

de R$2,63. 

Ao abrirmos ainda mais as categorias, encontramos baixa variância de desigualdade entre 

elas, apesar dos altos índices; “trilhos +integrações” juntamente com “alternativo” lideram no 

ranking de iniqüidade (0,9786), seguidos de perto pelo “táxi” (0,9735); “intermunicipal 

+barcas” e “combustível” (Proxy para automóveis particulares) fecham a lista de gastos 

observáveis relevantes (0,9536 e 0,9450).  
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Rio de Janeiro Metropolitano  
pessoas com 10 anos ou mais    

Responderam questionário de despesas totais – População Total   

 POPULAÇÃO 
DESPESA 
(R$/mês) THEIL GINI 

     

TRANSPORTE 8166853 94,14 0,9888 0,7037 

INDIVIDUAL 8166853 43,09 2,3841 0,9277 

COLETIVO 8166853 51,05 0,9273 0,6910 

COMBUSTIVEL 8166853 31,65 2,6636 0,9450 

TAXI 8166853 8,08 3,3830 0,9735 

TRHILHOS + INTEGRAÇÕES 8166853 2,63 3,5903 0,9786 

ALTERNATIVO 8166853 2,63 3,5903 0,9786 

INTERMUNICIPAL + BARCAS 8166853 7,87 2,8320 0,9536 

OUTROS 8166853 40,71 1,0695 0,7325 
Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 
 
 

 

f. Conclusão 

Em suma, o exercício de seleção de variáveis tanto no modelo de despesas com transporte 

coletivo, como no modelo de despesas com transporte individual revela que diferentes grupos 

de variáveis devem ser considerados em cada um desses modelos. No caso do transporte 

coletivo, as principais variáveis estão ligadas à ocupação e à localidade em que o indivíduo 

mora. Já no caso de despesas com transporte individual, as variáveis ligadas a renda e a 

características sócio-demográficas passam a ter maior importância.   

 

5.2 Emprego 

Nesta seção, procuramos estabelecer os efeitos do Bilhete Único Intermunicipal no emprego, 

sabendo que o transporte é um meio de integração entre os agentes econômicos tendo, 

portanto, diversos canais de ação. A análise aqui apresentada tem o intuito de mostrar os 

efeitos esperados dessa política do governo estadual no mercado de trabalho, baseando-se, 

principalmente, em resultados encontrados na literatura. Apesar de ser uma política recente, 

os dados ainda mostram impactos significativos no mercado de trabalho paulistano e mesmo 
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fluminense; desse modo, é bastante válido abordar efeitos encontrados em experimentos 

similares realizados ao redor do mundo e na teoria.   

Economicamente, um sistema de transportes eficiente é imprescindível para o 

desenvolvimento das cidades, pois permite que os indivíduos tenham acesso aos mercados, os 

quais tendem a se expandir pela entrada de mais consumidores; ou seja, há um aumento da 

oferta a partir de um aumento na demanda. Maior acessibilidade amplia o universo de 

escolhas às quais os consumidores se deparam, permitindo que eles aumentem seu bem estar. 

Seguindo essa lógica, setores como saúde, educação, bens de consumo, emprego, entre 

outros, se expandiriam e beneficiariam mais pessoas, aumentando o bem estar da economia.  

A importância do emprego nas despesas com transporte fica evidenciada pelo modelo 

Stepwise estimado com base na POF (Box na seção anterior), que mostra a posição na 

ocupação como o segundo fator preponderante para explicar os gastos com mobilidade, 

ficando atrás apenas da classe econômica à qual o indivíduo pertence. Quando olhamos para 

as despesas com transporte coletivo, a posição na ocupação está em primeiro lugar; esse 

resultado é intuitivo dado que os trabalhadores recebem Vale-Transporte, o qual deve ser 

usado nessa modalidade específica. Além disso, a variável referente à localidade (Região 

Metropolitana – Capital ou Periferia) mostra que os moradores da Periferia do Grande Rio 

são os que mais gastam com transporte coletivo12dentre todas as RM’s do país, justificando a 

preocupação com a quantia desembolsada e a implantação do Bilhete Único Intermunicipal. 

Os impactos do Bilhete Único no mercado de trabalho devem ser estudados principalmente 

na ótica das empresas e sua demanda por trabalho, mas sem esquecer o trabalhador e sua 

oferta de trabalho. A lógica por trás do subsídio proporcionado pelo Bilhete Único é a de 

redução de custos tanto para empregadores quanto empregados, possibilitando uma revisão 

de seus custos de oportunidade. É importante ressaltar que a questão tempo também é 

essencial no processo de decisão tanto dos trabalhadores quanto das empresas. Vamos dividir 

em duas subseções para analisar o trade-off enfrentado por esses agentes. 

                                                            
12 Coeficiente: RM4        RJ - Região Metropolitana – Periferia = 0.151993 
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O esquema abaixo faz uma pequena diferenciação dos “lemas” importantes na escolha dos 

agentes.  

 

 

a. Empresas 

Em primeiro lugar, as empresas têm, por lei, que garantir pagamento de Vale-Transporte 

(VT) para seus trabalhadores, cobrindo o trajeto residência-trabalho e vice-versa (vide Box 

com legislação em anexo). Assim, elas incorrem em custos que variam conforme a localidade 

onde seus empregados moram; por exemplo, para um homem que mora no bairro Fonseca, 

em Niterói, e trabalha no Centro do Rio de Janeiro, a empresa teria que garantir um VT que 

cobrisse R$10 diários de locomoção. Para um morador de Itaguaí, a mesma empresa, 

localizada no Centro, teria que pagar R$16,70 diariamente. A diferença entre os valores 

pagos, conforme exemplo acima, interfere diretamente na demanda por trabalho das 

empresas, ou seja, elas irão ficar reticentes ao contratar alguém que resida em local muito 

distante do trabalho, devido ao alto custo envolvido, afinal, “dinheiro é dinheiro”. Ratificando 
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esse fato, o modelo stepwise para a despesa com transporte mostra que o empregador é o 

agente que mais tem gastos com mobilidade13.  

O tempo de viagem também é um fator preponderante para as empresas, afinal “tempo é 

dinheiro e produto”. Pelo lado da produção, longas viagens residência-trabalho em conjunto 

com engarrafamentos acarretam alto grau de estresse e cansaço, que resultam em baixa 

produtividade; por outro lado, muito tempo de locomoção ocasiona rigidez no turno 

trabalhado, podendo levar a interrupções do ciclo produtivo e baixa flexibilidade horária para 

novas tarefas. Pelo lado do dinheiro, baixa produtividade somada à baixa flexibilidade faz 

com que a empresa perca oportunidades, uma vez que não está maximizando os fatores 

empregados na produção (capital e trabalho), portanto, perdendo recursos.  

 

b. Trabalhadores 

A decisão de onde ofertar o trabalho é uma das escolhas referentes ao trabalhador, admitindo-

se que ele é racional e maximiza seu bem estar. Isso significa que, dadas suas características 

socioeconômicas (como escolaridade, classe etc) e, consequentemente, suas possibilidade de 

gastos, ele irá procurar emprego onde houver melhor salário, ou melhor, oportunidade. Desse 

modo, se o trabalhador é pobre e mora longe, ele tende a ofertar trabalho nas redondezas de 

sua residência, pois dificilmente ele conseguiria arcar com os custos para chegar ao trabalho, 

e tampouco um empregador estaria disposto a ter tal custo. Essa lógica é plausível visto que 

os menores gastos com transporte são da classe D e E, com R$30,12, em média, sendo a 

menor despesa com meios coletivos e intermunicipais, aproximadamente R$2,31. Além 

disso, essa classe possui o menor tempo de percurso residência-trabalho, em torno de 39 

minutos. 

O tempo também é importante no processo decisório dos empregados, porque “tempo é 

dinheiro”, ou seja, o tempo perdido em deslocamento poderia estar sendo alocado, ou em 

trabalho, que aumentaria seu poder de consumo (aumentando seu bem estar), ou em lazer, 

que também estaria aumentando sua utilidade. Então, percebe-se que o tempo de viagem 

influencia a escolha dos indivíduos, sendo um “mal necessário”, no qual eles aceitam incorrer 

                                                            
13 Coeficiente_empregador = 0,392026. Para maiores informações, observar output do modelo, que se encontra 
na seção anterior 
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até onde é vantajoso, isto é, até onde os benefícios propostos pelo empregador cobrem seus 

custos, monetários ou não.  

Por exemplo, um trabalhador com carteira assinada, morador da Periferia da Região 

Metropolitana do Rio, deixa de ganhar em média R$8,53, todo dia, por causa do percurso 

casa-trabalho, enquanto um empregador que mora na mesma região perde R$12,47. Esses 

números são referentes ao tempo de percurso convertido em salário, estimados com base na 

PNAD 2008. Na Capital, esses números tornam-se maiores: R$10,26 e R$18,71 

respectivamente. Os valores citados diferem principalmente porque o diferencial do salário-

hora entre Capital e Periferia é, na média, de R$3,11, enquanto que o tempo do percurso casa-

emprego é aproximadamente para as duas áreas. 

 

c. Resultados Esperados 

Uma vez visto como o transporte influencia as escolhas dos agentes, é importante mostrar os 

possíveis efeitos proporcionados pelo subsídio do B.U. Os resultados aqui detalhados 

referem-se, principalmente à literatura, pois os dados obtidos até o momento não permitem 

maiores considerações. O Bilhete Único reduz o custo da passagem cobrada nos transportes 

coletivos intermunicipais, atuando como um subsídio à demanda por transporte e afetando 

empresas e empregados.     

Para avaliar o impacto na demanda por trabalho, é necessário introduzir o conceito de 

elasticidade da demanda, que mede a resposta da demanda por trabalho a partir de uma 

variação nos seus custos. O consenso na literatura é de que essa medida é negativa e tem 

valor absoluto menor que a unidade, ou seja, quanto maior o custo do trabalho, menor sua 

demanda. Assim, havendo uma redução nos custos de trabalho (salário, Vale-Transporte, 

FGTS etc), ocorre um aumento da demanda por trabalho. No caso do Bilhete Único, ocorre 

justamente uma redução dos custos variáveis de trabalho (pagos em Vale-Transporte), onde 

se espera que haja uma maior procura por empregados de áreas mais distantes (Cahuc e 

Zylberberg, 2004).  
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Vale-Transporte (VT) 

Criado em 16 de dezembro de 1985, pela Lei 7.418, o Vale-Transporte inicialmente era 
facultativo, tornando-se obrigatório em 1987, pela lei 7.619, o Vale Transporte é direito dos 
trabalhadores e dever de todas as empresas; o trabalhador só pode comprometer até 6% de 
seu salário líquido com despesas com transporte. Quando os custos ultrapassam esse 
percentual, o complemento da passagem deve ser repassado ao empregador. 

O Supremo Tribunal de Justiça, pelo Decreto nº 95.247/87, no artigo 5º, proíbe o empregador 
de substituir o Vale-Transporte por antecipação em dinheiro ou qualquer outra forma de 
pagamento. Isso acontece, pois o pagamento para o transporte pago em dinheiro passa a ser 
complemento de remuneração, incorporando-se ao salário e ficando sujeito a impostos e 
contribuições. Esta prática permite que o empregado pleiteie na justiça as diferenças do 
INSS, Fundo de Garantia e 13º salário, onerando os encargos para as empresas. 

Vale Transporte Convencional 

 
Permanente e recarregável, não mais aceita tarifa de Bilhete Único (a partir de 17/05/2010). 
Pode ser emitido: ao portador (apresenta apenas o nº do cartão no verso); empresa (apresenta 
apenas os dados da empresa em seu verso); empresa usuário (constam os dados da empresa e 
do usuário em seu verso); usuário (apresenta apenas o nome do usuário). 

Bilhete Único Vale-Transporte 

 
Permanente e recarregável, cartão exclusivo para quem utiliza tarifa de Bilhete Único 
intermunicipal. Personalização usuário – apresenta apenas o nome do usuário em seu verso. 

Vale-Transporte Rápido 

 
Cartão pré-carregado com os valores de R$40,00 e R$80,00, podendo ser usado 
imediatamente à compra; não funciona com tarifa Bilhete Único. Por não ser recarregável, o 
cartão com saldo inferior ao valor de uma passagem ou zerado valerá uma passagem de 
ônibus na tarifa do município onde estiver sendo utilizado, bastando entregá-lo ao cobrador, 
como forma de pagamento. 

Fonte: https://www.cartaoriocard.com.br/vt/visitante/sobre/Sobre.do 
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Seguindo essa lógica dos custos, os trabalhadores obtiveram grande vitória com a 

implantação do Bilhete Único, pois agora disputam por cargos de forma mais competitiva 

com os moradores de localidades próximas às empresas. Excluindo o fator tempo e admitindo 

que ambos tenham as mesmas características, um indivíduo que mora em Alcântara e trabalha 

no Centro do Rio custava R$16 às empresas, agora custa R$8,80 por dia, enquanto que um 

morador de Copacabana (Rio - Capital) que trabalha no Centro e utiliza o metrô diariamente, 

custa R$5,60. Portanto, houve um ganho de competitividade na busca por emprego e um 

acréscimo no poder de barganha de ambas as partes, empregadores e empregados.  

Para entender a dinâmica por trás do poder de barganha, podemos fazer referência ao 

conceito de diferenciais compensatórios de salários. Esses diferenciais dizem respeito às 

recompensas pagas ao trabalhador para aceitar determinadas condições adversas de trabalho, 

podendo assumir valores positivos ou negativos. Por exemplo, para uma atividade mais 

arriscada, o indivíduo vai requerer um salário proporcional ao risco; outro exemplo seria o de 

discriminação por localidade onde a pessoa mora: a empresa vai querer pagar um salário 

menor, pois incorre em maiores custos de transporte (VT), enquanto que o indivíduo requer 

um salário compatível com o tempo perdido em deslocamento e tão bom quanto o que 

poderia conseguir nas redondezas de sua localidade.  

Diferenciais Compensatórios de Salários 

A teoria de diferenciais compensatórios de salários fornece uma explicação para os 
diferenciais existentes entre indivíduos e cargos, sugerindo que eles existem por causa de 
características não-pecuniárias de tipos alternativos de emprego. Adam Smith, em “A 
Riqueza das Nações”, foi o primeiro a apresentar essa teoria, em 1776 (Livro I: Capítulo X). 

Suponha que dois cargos (X e Y) são percebidos, inicialmente, como equivalentes em todos 
os atributos (condições de trabalho, nível de desgaste, entre outros). Nesse caso, é de se 
esperar que ajustes na oferta de trabalho igualariam os salários desses dois cargos.  

 



79 
 

Entretanto, suponha que os trabalhadores em Y têm grande risco de sofrer um acidente de 
trabalho fatal, enquanto que X é um cargo perfeitamente seguro. Isso induzirá os 
trabalhadores a migrarem do cargo Y para o cargo X; o fluxo migratório continua até o ponto 
onde o diferencial de salários entre os dois cargos é largo o suficiente para induzir os 
trabalhadores a ficarem onde estão.  

 

O diferencial  é o montante que um trabalhador deve ser compensado para aceitar o 
risco associado ao emprego do cargo arriscado. O diferencial compensatório de salário pode 
ser pensado como um prêmio de risco associado ao emprego no cargo Y. Ceteris paribus, 
espera-se que outros diferenciais compensatórios existam para diferenças em condições de 
trabalho, como estresse no trabalho dentre outras características que fazem um cargo ser mais 
ou menos desejado. Espera-se que trabalhos mais agradáveis ofereçam remunerações 
menores que os mais desagradáveis, com todas as outras características constantes. 

 

Portanto, a teoria dos diferenciais compensatórios de salários é baseada em três hipóteses: 1) 
trabalhadores escolhem o emprego que maximiza sua utilidade, e não sua renda; 2) 
trabalhadores têm informação completa sobre todas as características do trabalho; 3) existe 
suficiente mobilidade no trabalho. 

 

Segundo a PNAD2008, um empregado com carteira da Capital – RJ tem salário-hora de 

R$7,29, em média, enquanto na Periferia – RJ esse valor cai para R$5,14. Essa diferença 

pode ser explicada pelo argumento apresentado acima, no qual maior custo variável para a 

empresa resulta em menor salário pago ao trabalhador. Claro que esse não é o único aspecto 

importante a ser considerado, mas não é desprezível.  
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Pela teoria econômica, num equilíbrio de longo prazo, o salário real deveria ser equivalente 

para trabalhadores com habilidades idênticas e sem barreiras à mobilidade. Mas, na realidade, 

existem barreiras à mobilidade (transporte caro, demorado, ineficiente) que tornam necessária 

a existência desses diferenciais compensatórios. Quando existe um fator que ameniza esses 

entraves a mobilidade, como é o caso do subsídio em vigência no Grande Rio, o qual diminui 

os custos das empresas, é de se esperar que haja um aumento do salário pago aos 

trabalhadores já empregados ou um aumento da demanda por novos trabalhadores (Dumond 

et al, 1999). A oferta de trabalho dos empregados sofre influência dos diferenciais 

compensatórios e da barganha: se o salário for tão bom que compense o tempo de percurso 

residência-trabalho, ou se o poder de barganha dos trabalhadores for tão bom que consiga 

obter melhores benefícios ou salários, então a oferta de trabalho aumentará. Isso porque a 

elasticidade da oferta quanto ao salário é positiva, ou seja, o efeito substituição (positivo) 

prevalece sobre o efeito renda (negativo para a oferta).   

Os resultados apresentados aqui são baseados nas informações contidas nas pesquisas 

domiciliares POF_2008 e PNAD_2008 (Box explicativo da seção anterior), bem como da 

literatura de Economia do Trabalho. Na próxima etapa, os impactos reais do Bilhete Único 

Intermunicipal poderão ser analisados mais sucintamente, pois haverá disponibilidade de 

dados mais consistentes. 
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Efeito-Emprego no Bilhete Único Intermunicipal do Grande Rio 

Começamos a testar os efeitos do BU intermunicipal utilizando a única base disponível para 

todo estado após a aplicação do Bilhete único, a saber: os dados do Cadastro Geral de 

Empregados e Desempregados (Caged ) relativos   a  geração líquida de empregos formais. O 

Estado do Rio de Janeiro gerou 149 mil postos de trabalho formais nos primeiros nove meses 

do ano de 2010, o que constitui o melhor período da série histórica. Na análise dos impactos 

do BU é importante comparar as áreas metropolitanas beneficiadas pelo programa com as não 

contempladas. Os dados mostram que houve um incremento relativo do emprego 

metropolitano no período pós Bilhete Único representado pelo aumento da proporção de 

empregos formais na metrópole fluminense em relação ao total do estado de 71,06% para 

72,15% de 2010 em relação a 2009. Se a comparação for com todo o período 2003 a 2009 o 

salto é ainda maior de 69,45% neste período para 72,15%  em 2010. 

P r o p o r ç ã o  d e  E m p r e g o s  

F o r m a is  G e r a d o s  n o  E s t a d o  

d o  R i o  

       2 0 1 0           2 0 0 9  2 0 0 9 - 2 0 0 3

R e g i ã o  M et r o p o l i ta n a  7 2 .1 5 %  7 1 .0 6 %  6 9 .4 5 %  

C a p i ta l  5 3 .5 1 %  5 3 .5 8 %  4 9 .9 9 %  

P e r i fe r i a  1 8 .6 4 %  1 7 .4 9 %  1 9 .4 6 %  

O u tr o s  M u n i c í p i o s  d o  

E s ta d o  
3 8 .6 0 %  4 0 .7 2 %  4 3 .9 8 %  

   

Fonte: Caged/MTE 

Agora se abrirmos a análise do Grande Rio entre  capital e periferia  observamos os 

municípios da periferia tiveram  um ganho relativo superior ao da capital na comparação de 

2010 em relação a 2009 quando a proporção de novos empregos gerados na periferia sobe de 

17.49% para 18.84% do total do estado. Na comparação com o intervalo maior pré-BU 

acontece o oposto. De toda a forma as duas áreas contempladas com o Bilhete Único 

apresentam crescimento relativo frente às demais áreas do estado em 2010 face aos anos 

anteriores. 
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Efeito-Emprego do Bilhete Único no Município de São Paulo  

Encontramos um aumento diferenciado depois de 2004 da chance de ocupação do município 

de São Paulo após 2004 ano de implantação do Bilhete Único Paulistano.  A chance de 

ocupação sobre 14,44% no município de São Paulo de 2010 em relação as demais regiões no 

período posterior a implantação do Bilhete Único em 2004. Como o gráfico demonstra este é 

um crescimento que ocorre durante todo o período em particular a partir de 2004 marcado 

com a linha vertical vis a vis o grupo de controle14. 

 

Estimador de D em D de Ocupação – Experimento Paulistano 

 

Fonte:CPS/FGV a partir dos microdados da PME/IBGE 

                                                            
14 Os microdados da PME que cobrem a seis maiores metrópoles brasileiras permitem explorar a interação entre 
as variáveis capital e periferia de cada metrópole e a variável discreta de ano. Usamos como controle a periferia 
do Grande Rio. 
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Resultado similar ao de ocupação é encontrado para a chance de emprego formal que também 

cresce 12% a partir de 2004.  

Estimador de D em D de Ocupação Formal – Experimento Paulistano 

 

Fonte:CPS/FGV a partir dos microdados da PME/IBGE 
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6. Avaliação do “Experimento Paulistano” 

Como o BU-RMRJ foi implementado no início de 2010, ainda não existem dados de 

pesquisas amostrais que contemplem o período pós-BU. Apenas as pesquisas de emprego 

(PME), que são realizadas mensalmente, têm informações disponíveis para análise do efeito 

da implementação do BU, nesse caso, estamos falando em particular do impacto no emprego.  

Sendo assim, a proposta de análise empírica é a de utilizarmos a metodologia de Diferenças 

em Diferenças (DID) para avaliar os diversos impactos potenciais da implementação do BU 

em outras variáveis de interesse para a população – como, por exemplo, renda.  A ideia desta 

metodologia é analisar as potenciais diferenças de alguns aspectos de qualidade de vida (por 

exemplo, renda, tempo de transporte, e mesmo emprego etc.) percebidas entre a população 

antes e depois da implementação do BU-RMRJ. Na prática, a análise DID se assemelha à 

metodologia usada em medicina experimental, onde o grupo de tratamento recebe o 

medicamento a ser testado, enquanto que o grupo de controle recebe apenas placebo – e 

assim é possível identificar o efeito do remédio comparando-se os resultados entre o grupo de 

tratamento e o grupo de controle. 

Após uma análise inicial do trabalho, optamos por utilizar a experiência paulista do BU 

municipal que data de 2004, como o nosso principal experimento, embora o de Curitiba e 

outros possam ser úteis depois.  

O caso do município de São Paulo, que implantou o Bilhete Único em 2004, nos oferece um 

“experimento” para a utilização da metodologia DID. Pelo seu tamanho, a experiência do BU 

no município de São Paulo é interessante como “grupo de tratamento”. A partir da aplicação 

da DID utilizando o BU de São Paulo como tratamento e as demais localidades – em 

particular a RMRJ – como controle será possível avaliar os impactos do BU. Nas subseções a 

seguir, avaliaremos diversos modelos de DID, sempre considerando a experiência paulista 

como principal base para as análises, mas apresentando também a comparação com outras 

grandes capitais metropolitanas. Focamos basicamente em duas análises: 

EXPERIMENTO 1: São Paulo (capital x periferia). 

Replicamos este exercício para RM Rio. 

EXPERIMENTO 2: Corrida entre as principais capitais e periferias das Grandes 

São Paulo, Curitiba, Rio de Janeiro vis a vis outras capitais. 
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Metodologia de Diferença em Diferenças - Estimador de diferença em diferença 

Exemplo de metodologia aplicada a dois períodos distintos 

Em economia, muitas pesquisas são feitas analisando os chamados experimentos. Para 
analisar um experimento natural sempre é preciso ter um grupo de controle, isto é, um 
grupo que não foi afetado pela mudança, e um grupo de tratamento, que foi afetado pelo 
evento, ambos com características semelhantes. Para estudas as diferenças entre os dois 
grupos são necessários dados de antes e de depois do evento para os dois grupos. Assim, a 
amostra está dividida em quatro grupos: o grupo de controle de antes da mudança, o 
grupo de controle de depois da mudança, o grupo de tratamento de antes da mudança e o 
grupo de tratamento de depois da mudança. 

A diferença entre a diferença verificada entre os dois períodos, entre cada um dos grupos 
é a diferença em diferença, representada com a seguinte equação: 

 

Onde cada Y representa a média da variável estudada para cada ano e grupo, com o 
número subscrito representando o período da amostra (1 para antes da mudança e 2 
depois da mudança) e a letra representando o grupo ao qual o dado pertence (A para o 
grupo de controle e B para o grupo de tratamento). E  é a estimativa a partir da 

diferença em diferença. Uma vez obtido o , determina-se o impacto do experimento 

natural sobre a variável que se quer explicar. 

 

a) Impacto do BU nas despesas totais com transporte. 

Nesse modelo, privilegiamos as variáveis que haviam sido selecionadas na seleção do modelo 

stepwise de gasto com transporte (seção 4). As bases de dados utilizadas foram, novamente, 

as POF 2003 e 2009. Foram analisadas todas as RM do país relativamente ao grupo de 

tratamento.  

No modelo de despesas totais com transporte (incluindo transporte público e individual), 

considerando a população total com idade superior a 10 anos, o modelo inclui as variáveis 

listadas abaixo, sendo que a variável localidade incluiu todas as RM do país, divididas em 

“capital” e “RM fora capital”. 
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NOME DA VARIÁVEL DESCRIÇÃO
SEXO sexo
fxage3 Faixa de idade
Fanoest Anos de estudo
CLASSE Classe de renda
posocup Posição na ocupação
RM4 Localidade 
TAPOS Tem aposentadoria?
TBF Tem Bolsa-família?
TAUXTRANSP Tem auxílio transporte?
ano Ano da pesquisa

 

Nos resultados, observamos que as mulheres têm cerca de 30% menos despesas com 

transportes do que os homens. Já sob o ponto de vista etário, vemos que os indivíduos da 

faixa de 40 a 49 anos de idade são os que mais têm despesas com transportes, seguidos pelo 

grupo de 50 a 59 anos. Na ponta oposta estão os jovens entre 10 e 19 anos, que são os que 

menos têm gastos com transporte. Note que, como se trata de despesas totais com transporte, 

o resultado parece intuitivo, e o maior gasto com transporte na faixa entre 40 e 59 anos pode 

possivelmente ser explicado por maiores gastos com automóveis particulares, dado que essas 

faixas dispõem de maior renda e, assim, tem procuram usar meios de transporte mais rápidos 

e confortáveis. Do outro lado, a população jovem estudante beneficia-se da gratuidade no 

transporte público – o que pode explicar o menor gasto total com transporte.  

Ainda neste modelo, temos outros resultados intuitivos: a população com mais anos de estudo 

tende a apresentar maiores gastos com transportes. O mesmo pôde ser observado com relação 

às classes de renda, onde o coeficiente (positivo) das classes AB foi cerca de três vezes maior 

do que o coeficiente da classe C de renda. Ainda nesta linha, grosso modo, ao analisarmos os 

coeficientes da variável “posição na ocupação”, vemos que a categoria de “aprendizes e 

estagiários” – de modo geral formada por jovens – e os empregados domésticos são os que 

têm menores despesas com transportes – sempre lembrando que estamos falando de despesas 

totais com transportes (público + individual). 

Resumidamente, as variáveis relacionadas ao recebimento de benefícios (aposentadoria, 

bolsa-família e auxílio-transporte) mostram que os indivíduos que recebem aposentadoria ou 

bolsa-família tendem a ter menores gastos com transportes – assim como os que NÃO 

recebem auxílio-transporte.  
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Análise D/D: Analisando as despesas controladas com transporte nas Grandes Metrópoles 

sob uma perspectiva temporal, observamos crescimento substancial no período (26,9% maior 

em 2009). Como vimos estas já consomem grande parcela da renda dos brasileiros. Veremos 

adiante que gastos com coletivos cresceram quase o dobro dos individuais, o que é 

satisfatório e sadio para o funcionamento dos sistemas o mais próximo da eficiência possível. 

Nos nossos modelos esses resultados são significativos, mostrando a robustez das 

estimativas.   

Equação Minceriana  

Log da Despesa Individual com Transporte RM-BR 

Estimativa Erro Padrão t Value Pr > |t| 

ano 2009 0.2686692 0.04256635 6.31 <.0001 

ano 2003 0 0 . . 
Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 

 

Finalmente, se analisarmos as variáveis relativas à localidade, vemos que o diferencial de 

despesas totais com transporte na RM São Paulo (capital x periferia) não são estatisticamente 

significantes. O mesmo quando comparamos a capital e periferia fluminenses com o 

município de São Paulo.  

Quando comparamos o município de São Paulo às demais capitais e periferias das dez 

maiores metrópoles, observamos menor gasto relativo em todas as localidades situadas no 

Norte e Nordeste (na capital Belém o gasto controlado é 50% menor que em São Paulo e na 

periferia de Recife é 47% menor).  Comparado ao Sul e Sudeste, o gasto na capital paulista só 

é menor que o da cidade de Curitiba (na capital paranaense se gasta 8% mais). Tanto na RM 

de Belo Horizonte quanto em Porto Alegre o gasto com transporte é menor que em São Paulo 

(o destaque aqui é capital mineira onde o gasto é 21% menor que em São Paulo). Os 

coeficientes referentes às despesas com transportes na capital federal não foram 

estatisticamente significantes.  
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Equação Minceriana  

Log da Despesa Individual com Transporte RM-BR 

Estimativa Erro Padrão t Value Pr > |t| 

RM BASE SP - Capital 0.0000 0.0000 . . 

RM SP - Periferia 0.0427 0.0576 0.74 0.4583 

RM RJ - Capital -0.0474 0.0492 -0.96 0.335 

RM RJ - Periferia 0.0234 0.0497 0.47 0.6382 

RM BA - Capital -0.4059 0.0511 -7.95 <.0001 
RM BA - Periferia -0.3867 0.0968 -3.99 <.0001 
RM CE - Capital -0.3901 0.0485 -8.04 <.0001 
RM CE - Periferia -0.2039 0.0686 -2.97 0.003 
RM DF - Capital 0.0881 0.0768 1.15 0.2513 
RM MG - Capital -0.2197 0.0633 -3.47 0.0005 
RM MG - Periferia -0.1561 0.0729 -2.14 0.0323 
RM PA - Capital -0.5082 0.0577 -8.8 <.0001 
RM PA - Periferia -0.3443 0.0749 -4.6 <.0001 
RM PR - Capital 0.0833 0.0493 1.69 0.0907 
RM PR - Periferia -0.0558 0.0772 -0.72 0.4699 
RM PE - Capital -0.3736 0.0557 -6.71 <.0001 
RM PE - Periferia -0.4727 0.0585 -8.08 <.0001 
RM RS - Capital -0.0928 0.0655 -1.42 0.1566 

RM RS - Periferia -0.1438 0.0617 -2.33 0.0198 
Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 

Ao acrescentarmos uma variável de interação entre as variáveis de localidade e a variável ano 

da pesquisa (RM*ano) em uma especificação alternativa deste modelo, os resultados obtidos 

não apresentaram significância estatística de modo geral. Os resultados apontam que a capital 

de São Paulo não apresentou avanço significativo em relação a sua periferia e à Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro.  

Expandindo o horizonte de análise às demais RMs, observamos em Salvador o maior 

aumento de despesa no período (superando em 37,27% o avanço paulista). Por outro lado, 

Curitiba, que apesar de ter apresentado a maior despesa controlada (conforme vimos na tabela 

acima), apresentou um decréscimo relativo (-17,7%) em relação a São Paulo. 
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Equação Minceriana  

Log da Despesa Individual com Transporte RM-BR 

Estimativa Erro Padrão t Value Pr > |t| 

RM*ano BASE SP - Capital 2009 0.0000 0.0000 . . 
RM*ano BASE SP - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano SP - Periferia 2009 0.0100 0.0711 0.14 0.8883 

RM*ano SP - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano RJ - Capital 2009 -0.0048 0.0609 -0.08 0.9373 
RM*ano RJ - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano RJ - Periferia 2009 0.0130 0.0636 0.2 0.8377 

RM*ano RJ - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano BA - Capital 2009 0.3727 0.0645 5.78 <.0001 
RM*ano BA - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano BA - Periferia 2009 -0.0279 0.1388 -0.2 0.8405 
RM*ano BA - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano CE - Capital 2009 -0.0917 0.0656 -1.4 0.1622 
RM*ano CE - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano CE - Periferia 2009 -0.1771 0.1060 -1.67 0.0947 
RM*ano CE - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano DF - Capital 2009 -0.0824 0.0872 -0.94 0.3448 
RM*ano DF - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano MG - Capital 2009 0.0994 0.0747 1.33 0.1831 
RM*ano MG - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano MG - Periferia 2009 0.1243 0.0910 1.37 0.172 
RM*ano MG - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano PA - Capital 2009 0.2095 0.0728 2.88 0.004 
RM*ano PA - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano PA - Periferia 2009 -0.1588 0.1085 -1.46 0.1435 
RM*ano PA - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano PE - Capital 2009 -0.1110 0.0739 -1.5 0.1333 
RM*ano PE - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano PE - Periferia 2009 0.0980 0.0717 1.37 0.1714 
RM*ano PE - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano PR - Capital 2009 -0.1757 0.0782 -2.25 0.0247 
RM*ano PR - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano PR - Periferia 2009 -0.1290 0.1272 -1.01 0.3107 
RM*ano PR - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano RS - Capital 2009 -0.0820 0.0870 -0.94 0.346 
RM*ano RS - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano RS - Periferia 2009 0.0896 0.0778 1.15 0.2495 

RM*ano RS - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 
Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 

 



90 
 

Ainda considerando os gastos totais com transporte, ao analisarmos apenas a população 

ocupada, temos resultados muito semelhantes – tanto em direção, quanto em magnitude – aos 

resultados obtidos analisando a população total – muito embora alguns coeficientes percam 

relevância estatística nesta análise. 

 

b) Impacto do BU nas despesas com transporte público. 

No modelo de despesas com transporte público, considerando toda a população, vemos que 

as mulheres gastam em média 6% menos do que os homens com transporte público. Já com 

relação à variável anos de estudo, observamos que os indivíduos com 12 ou mais anos de 

estudo gastam cerca de 2 vezes mais com transporte público do que aqueles que têm entre 8 e 

11 anos de estudo.  

Com a variável classe de renda, observamos que a população total da classe AB tem também 

despesas maiores com transporte público do que a classe C. No entanto, essa diferença é de 

apenas 50% no caso de transporte público, enquanto que nas despesas totais com transporte o 

coeficiente era 3 vezes maior para as classes AB. No entanto, se analisarmos apenas a 

população ocupada, verificamos que essa diferença diminui sensivelmente, chegando até a se 

inverter: a população ocupada da classe C gasta cerca de 5% a mais com transporte público 

do que a população ocupada da classe AB.  

Com relação à posição na ocupação, o destaque é da categoria “conta própria”, que passa a 

ser a segunda categoria com menores despesas com transporte coletivo - atrás dos aprendizes 

e estagiários, mas à frente dos empregados domésticos. Ao considerarmos apenas a 

população ocupada, os conta própria trocam de posição com os aprendizes e estagiários, 

passando a ser a categoria que menos gasta com transporte público. As demais categorias não 

têm resultados estatisticamente significativos.  

Um resultado particularmente interessante é o coeficiente da variável ano, que mostra que as 

despesas com transporte coletivo aumentaram mais 30% em 2009 em relação a 2003. No 

caso do transporte individual, o aumento foi de cerca de 10%.  

Assim como no caso do modelo para despesas totais com transporte, verifica-se aqui que os 

indivíduos que não recebem bolsa família têm maiores gastos com transporte coletivo – o que 

parece intuitivo, já que os beneficiário do BF são os indivíduos muito pobres, que, conforme 
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comentamos anteriormente, gastam pouco com transporte porque têm pouca mobilidade. Da 

mesma maneira, aqueles que não recebem auxílio transporte gastam substancialmente menos 

com transporte. Os resultados são similares em magnitude e significância para ambas as 

variáveis se considerarmos apenas a população ocupada. Por outro lado, para a variável 

aposentadoria, seu coeficiente somente para a ter significância estatística quando 

consideramos apenas os ocupados. Neste caso, vemos a mesma situação observada nas 

despesas totais com transporte: os indivíduos que não recebem aposentadoria gastam mais 

com transporte coletivo.  

Análise D/D: A dummy temporal de despesa com transporte público aponta avanço de 37,5% 

no período entre 2003 e 2009.  

Equação Minceriana  

Log da Despesa Individual com Transporte Coletivo RM-BR 

Estimativa Erro Padrão t Value Pr > |t| 

ano 2009 0.3749737 0.04537081 8.26 <.0001 

ano 2003 0 0 . . 
Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 

 

Já nos resultados relativos à variável localidade para a população total, os coeficientes 

referentes à periferia de SP e à capital do RJ não foram significativos. No entanto, o 

coeficiente referente à periferia do RJ mostrou despesas com transporte público cerca de 

12,4% superiores às da capital paulista, se considerarmos a população total e 17% maiores, se 

considerarmos apenas os ocupados. Quando expandimos a análise para as outras RMs, todas 

elas apresentam diferencial negativo em relação à São Paulo, conforme podemos observar na 

tabela abaixo (Belém e Fortaleza possuem os menores gastos relativos com -47,13% e -

47,7%). Sendo assim, a periferia do Rio de Janeiro é a localidade onde se gasta mais com 

transporte.  
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Equação Minceriana  

Log da Despesa Individual com Transporte Coletivo RM-BR 

Estimativa Erro Padrão t Value Pr > |t| 

RM BASE SP - Capital 0.0000 0.0000 . . 

RM SP - Periferia -0.0392 0.0606 -0.65 0.5179 

RM RJ - Capital 0.0111 0.0490 0.23 0.8205 

RM RJ - Periferia 0.1241 0.0507 2.45 0.0145 

RM BA - Capital -0.3975 0.0509 -7.81 <.0001 
RM BA - Periferia -0.3080 0.0925 -3.33 0.0009 
RM CE - Capital -0.4769 0.0512 -9.32 <.0001 
RM CE - Periferia -0.2673 0.0753 -3.55 0.0004 
RM DF - Capital -0.2986 0.0932 -3.2 0.0014 
RM MG - Capital -0.2361 0.0619 -3.82 0.0001 
RM MG - Periferia -0.0971 0.0723 -1.34 0.1797 
RM PA - Capital -0.4713 0.0589 -8 <.0001 
RM PA - Periferia -0.3201 0.0729 -4.39 <.0001 
RM PR - Capital -0.0356 0.0515 -0.69 0.4897 
RM PR - Periferia -0.1045 0.0802 -1.3 0.1924 
RM PE - Capital -0.4455 0.0576 -7.74 <.0001 
RM PE - Periferia -0.4411 0.0568 -7.76 <.0001 
RM RS - Capital -0.2071 0.0684 -3.03 0.0025 

RM RS - Periferia -0.3310 0.0609 -5.43 <.0001 
Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 

 

Também no modelo de despesas com transporte coletivo, a especificação alternativa – 

acrescentando-se uma variável de interação entre as variáveis de localidade e a variável ano 

da pesquisa (RM4*ano) - os resultados obtidos foram pouco significativos. Dentre aqueles 

que apresentaram diferencial de despesas, novamente destacamos a cidade de Salvador, onde 

o crescimento relativo da despesa foi 36,5% superior ao paulista. No outro extremo, 

encontramos novamente a capital Curitiba, com decréscimo relativo de 24,8% em relação a 

São Paulo. 
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Equação Minceriana  

Log da Despesa Individual com Transporte Coletivo RM-BR 

Estimativa Erro Padrão t Value Pr > |t| 

RM*ano BASE SP - Capital 2009 0.0000 0.0000 . . 
RM*ano BASE SP - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano SP - Periferia 2009 0.0515 0.0746 0.69 0.49 

RM*ano SP - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano RJ - Capital 2009 -0.0482 0.0607 -0.79 0.4277 
RM*ano RJ - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano RJ - Periferia 2009 -0.0061 0.0644 -0.1 0.9239 

RM*ano RJ - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano BA - Capital 2009 0.3652 0.0645 5.67 <.0001 
RM*ano BA - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano BA - Periferia 2009 -0.0670 0.1279 -0.52 0.6005 
RM*ano BA - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano CE - Capital 2009 -0.0957 0.0668 -1.43 0.152 
RM*ano CE - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano CE - Periferia 2009 -0.2227 0.1127 -1.98 0.0482 
RM*ano CE - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano DF - Capital 2009 0.1770 0.1032 1.71 0.0866 
RM*ano DF - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano MG - Capital 2009 0.0888 0.0739 1.2 0.2293 
RM*ano MG - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano MG - Periferia 2009 0.0580 0.0909 0.64 0.5237 
RM*ano MG - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano PA - Capital 2009 0.1605 0.0738 2.18 0.0296 
RM*ano PA - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano PA - Periferia 2009 -0.1031 0.1041 -0.99 0.3217 
RM*ano PA - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano PE - Capital 2009 -0.1035 0.0751 -1.38 0.1684 
RM*ano PE - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano PE - Periferia 2009 0.0807 0.0701 1.15 0.2498 
RM*ano PE - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano PR - Capital 2009 -0.1443 0.0824 -1.75 0.08 
RM*ano PR - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano PR - Periferia 2009 -0.2476 0.1333 -1.86 0.0633 
RM*ano PR - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano RS - Capital 2009 -0.0184 0.0942 -0.2 0.8453 
RM*ano RS - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano RS - Periferia 2009 0.1778 0.0781 2.28 0.0228 

RM*ano RS - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 
Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 

 



94 
 

c) Impacto do BU nas despesas com transporte individual. 

 

No modelo de despesa com transporte individual, novamente, as mulheres gastam menos do 

que os homens.  Também com relação à variável faixa de idade, em todos os modelos de 

despesas com transporte individual (com ou sem a variável de interação, população total ou 

ocupados), há um pico de gastos na faixa de 40 a 49 anos. 

Como esperado, os indivíduos com 12 ou mais anos de estudo gastam consideravelmente 

mais com transporte individual do que os demais indivíduos: o total dos indivíduos com 12 

ou mais anos de estudo gasta quase 4 vezes mais do que aqueles com 8 a 11 anos de estudo. 

Para a variável classe de renda, vemos que a classe AB gasta 1,7 vezes mais do que a classe 

C com transporte individual – diferença esta que praticamente se mantém ao considerarmos 

apenas a população ocupada.  

De modo geral, podemos afirmar que os homens têm mais mobilidade do que as mulheres – 

já que estes apresentam mais gastos com transporte em todos os modelos analisados. Pode-se 

dizer também que os indivíduos com maior escolaridade têm maiores despesas com 

transporte, para todos os tipos de transporte (total, individual ou coletivo). Para ambos os 

casos, essa diferença é muito semelhante na análise da população total ou da população 

ocupada.  

Com relação à posição na ocupação, fica clara a posição dos empregados domésticos, que 

representam o grupo que menos gasta com transporte individual, em qualquer dos modelos 

analisados. Entre os que mais gastam estão os empregadores e os conta-própria, seguidos 

pelos empregados do setor público – resultado que também persiste em todos os modelos 

analisados. 

Os resultados para a variável bolsa-família para as despesas com transporte individual 

praticamente replicam aqueles do modelo de despesas com transporte público, porém com 

magnitude maior. Ou seja, os indivíduos que não recebem bolsa-família têm gasto 

substancialmente maior com transporte individual. No entanto, para a variável auxílio 

transporte ocorre o oposto: os indivíduos que não recebem auxílio transporte gastam mais 

com transporte individual, tanto considerando a população total, como ao considerarmos 

apenas os ocupados. Também aqui, os resultados para a variável aposentadoria foram pouco 

significativos de modo geral.  
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Análise D/D: Analisando em seguida o avanço no tempo, percebemos que o gasto com 

transporte individual é 21,5% maior em 2009 (quando comparado ao ano 2003). Conforme 

divulgado pelo IBGE, as despesas com transporte em geral cresceram substancialmente no 

período de 2003 a 2009 e já consomem grande parcela da renda dos brasileiros; gastos com 

coletivos cresceram quase o dobro dos individuais, o que é satisfatório e sadio para o 

funcionamento dos sistemas o mais próximo da eficiência possível. Nos nossos modelos 

esses resultados são significativos, mostrando a robustez das estimativas.   

Equação Minceriana  

Log da Despesa Individual com Transporte Individual RM-BR 

Estimativa Erro Padrão t Value Pr > |t| 

ano 2009 0.2158206 0.06640198 3.25 0.0012 

ano 2003 0 0 . . 
Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 

 

Finalmente, para as variáveis de localidade, em todas as especificações do modelo, e tanto na 

análise da população total como na análise da população ocupada, não houve significância 

estatística nos coeficientes do RJ ou de SP (capital e periferia). Nas demais RMs, seguindo o 

consenso acadêmico onde quanto maior a renda, maior a propensão marginal a utilizar meios 

de transporte mais rápidos e confortáveis, leia-se individuais: no Distrito Federal e em 

Curitiba, locais sabidamente abastados, se gasta 18% e 13% mais com carros, motos, taxis do 

que em São Paulo. Por outro lado, Recife é a que apresenta menor gasto (-26% que em São 

Paulo). em termos de periferias, o maior gasto está em Porto Alegre (18,5%) e o menor na de 

Salvador (-36,6%). 

Equação Minceriana  

Log da Despesa Individual com Transporte Individual RM-BR 

Estimativa Erro Padrão t Value Pr > |t| 

RM BASE SP - Capital 0.0000 0.0000 . . 

RM SP - Periferia 0.0857 0.0902 0.95 0.3425 

RM RJ - Capital -0.0168 0.0910 -0.18 0.8537 

RM RJ - Periferia 0.0082 0.0967 0.09 0.9322 

RM BA - Capital -0.1147 0.1066 -1.08 0.2821 
RM BA - Periferia -0.3661 0.2041 -1.79 0.0729 
RM CE - Capital -0.0324 0.0756 -0.43 0.6686 
RM CE - Periferia -0.0936 0.1065 -0.88 0.3797 
RM DF - Capital 0.1768 0.0836 2.12 0.0344 
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RM MG - Capital 0.0412 0.1192 0.35 0.7294 
RM MG - Periferia -0.1993 0.1375 -1.45 0.1472 
RM PA - Capital -0.2366 0.1047 -2.26 0.0238 
RM PA - Periferia -0.1974 0.1273 -1.55 0.1208 
RM PR - Capital 0.1287 0.0728 1.77 0.0771 
RM PR - Periferia 0.0641 0.1155 0.55 0.5789 
RM PE - Capital -0.2592 0.0968 -2.68 0.0074 
RM PE - Periferia -0.2449 0.1437 -1.7 0.0884 
RM RS - Capital -0.0424 0.1109 -0.38 0.7023 

RM RS - Periferia 0.1846 0.0923 2 0.0455 
Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 

 

Ao longo do tempo, não foi constatado padrão que insinuasse o comportamento anterior. A 

periferia de Fortaleza foi a única localidade onde encontramos coeficiente significativo de 

variação (-38,6% em relação à capita São Paulo). 

Equação Minceriana  

Log da Despesa Individual com Transporte Individual RM-BR 

Estimativa Erro Padrão t Value Pr > |t| 

RM*ano BASE SP - Capital 2009 0.0000 0.0000 . . 
RM*ano BASE SP - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano SP - Periferia 2009 -0.1188 0.1124 -1.06 0.2904 

RM*ano SP - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano RJ - Capital 2009 -0.0422 0.1143 -0.37 0.7121 
RM*ano RJ - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano RJ - Periferia 2009 -0.0029 0.1510 -0.02 0.9849 

RM*ano RJ - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano BA - Capital 2009 0.1110 0.1391 0.8 0.4248 
RM*ano BA - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano BA - Periferia 2009 0.1802 0.3544 0.51 0.6112 
RM*ano BA - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano CE - Capital 2009 -0.0665 0.1186 -0.56 0.5747 
RM*ano CE - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano CE - Periferia 2009 -0.3858 0.1789 -2.16 0.031 
RM*ano CE - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano DF - Capital 2009 0.0640 0.1037 0.62 0.5371 
RM*ano DF - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano MG - Capital 2009 -0.1432 0.1378 -1.04 0.2988 
RM*ano MG - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano MG - Periferia 2009 0.1590 0.1724 0.92 0.3563 
RM*ano MG - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano PA - Capital 2009 -0.1219 0.1398 -0.87 0.3832 
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RM*ano PA - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano PA - Periferia 2009 -0.6354 0.3882 -1.64 0.1017 
RM*ano PA - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano PE - Capital 2009 -0.1333 0.1410 -0.95 0.3444 
RM*ano PE - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano PE - Periferia 2009 -0.0258 0.1986 -0.13 0.8966 
RM*ano PE - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano PR - Capital 2009 -0.1600 0.1138 -1.41 0.1598 
RM*ano PR - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano PR - Periferia 2009 -0.0631 0.1726 -0.37 0.7148 
RM*ano PR - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano RS - Capital 2009 -0.0519 0.1381 -0.38 0.7073 
RM*ano RS - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano RS - Periferia 2009 -0.1908 0.1188 -1.61 0.1082 

RM*ano RS - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 
Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 

 

d) Renda familiar  

Utilizamos os dados da POF para verificar também os efeitos do BU na renda familiar dos 

indivíduos. O conceito de renda utilizado no modelo é o de renda familiar per capita (rfpc) e, 

assim como nos modelos de despesas, consideramos primeiramente a população total e em 

seguida apenas a população ocupada. O modelo usa as mesmas variáveis utilizadas nos 

modelos de despesas com transporte.  

Ao analisarmos a variável sexo no modelo com a população total, observamos que a renda 

das mulheres é cerca de 10% inferior à renda dos homens. Se considerarmos a população 

ocupada, a diferença aumenta um pouco, chegando a pouco mais de 11%.  Já ao analisarmos 

a faixa de idade, em todas as especificações verificamos que o grupo de maior renda é a faixa 

de 60 a 69 anos – provavelmente refletindo a renda de aposentadoria - seguida pelo grupo de 

50 a 59 anos. A renda familiar per capita das mulheres residentes nas regiões metropolitanas 

brasileiras é, em média, 1% menor do que a dos homens, o que pode ser considerado mínimo. 

Apesar disso, elas gastam quase 30% menos com transporte em geral. Isso mostra que elas 

estão trabalhando em locais mais próximos de casa; quando há necessidade de se locomover, 

elas costumam usar mais transporte coletivo do que individual, denotando perfis de 

preferências que são considerados marcadamente femininos.  

Outro resultado comum a todas as especificações é o coeficiente da variável anos de estudo, 

que mostra consistentemente maior renda entre os indivíduos com 12 ou mais anos de estudo. 
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Este grupo tem renda cerca de 3 vezes superior ao grupo que tem entre 8 e 11 anos de estudo, 

e até 8 vezes superior ao grupo de baixa escolaridade, com até 7 anos de estudo.Para a 

variável posição na ocupação os grupos de maior renda são os empregadores e os empregados 

do setor público. Na ponta oposta estão os aprendizes e estagiários, os trabalhadores rurais e 

os empregados domésticos.  

Com relação às variáveis referentes aos benefícios, vemos que os indivíduos que recebem 

aposentadoria têm renda cerca de 7% maior do que os que não recebem. Ao considerarmos 

apenas os aposentados, este valor sobe para pouco mais de 8%. Da mesma maneira, a renda 

dos que não recebem bolsa família é em média 7% superior à dos que recebem o benefício, 

seja na análise dos ocupados ou da população total. A variável auxílio transporte não 

apresentou relevância estatística. 

Análise D/D: Para análise de diferença em diferenças baseadas na renda domiciliar per 

capita, iniciamos com a dummy temporal. A pujança econômica comemorada pelo governo 

realmente foi convertida em renda, isto é, houve acréscimo de 33,5% na renda per capita das 

famílias metropolitanas brasileiras. 

Equação Minceriana  

Log da Renda Domiciliar per capita RM-BR 

Estimativa Erro Padrão t Value Pr > |t| 

ano 2009 0.335081 0.01699515 19.72 <.0001 

ano 2003 0 0 . . 
Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 

 

Passando à variável localidade, mostrou que a renda da população total da periferia de SP é 

cerca de 2% inferior à renda da capital paulista, sendo que esta diferença chega a quase 4% 

entre os ocupados. Os coeficientes referentes à RMRJ (capital e periferia) não foram 

significativos – assim como os coeficientes das variáveis de interação RM*ano nas 

especificações alternativas do modelo, que também não apresentaram significância 

estatística. 

Um resultado intuitivo que a equação de renda familiar per capita explicita é o de, com 

exceção do Distrito Federal, centro do político do país, São Paulo ser a metrópole e região 

mais importante do Brasil. Pelas estimativas entre regiões se pode ter uma idéia da grande 

desigualdade na distribuição de renda que acomete a população. Sempre utilizando a capital 
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paulista como base, temos, por exemplo, que a periferia de São Luis (MA) possui renda 27% 

menor, enquanto que Curitiba e a própria periferia de SP chegam a um diferencial de renda 

de apenas 3,1% e 4,5%, respectivamente.  

Equação Minceriana  

Log da Renda Domiciliar per capita RM-BR 

Estimativa Erro Padrão t Value Pr > |t| 

RM BASE SP - Capital 0.0000 0.0000 . . 

RM SP - Periferia -0.0458 0.0186 -2.46 0.0138 

RM RJ - Capital -0.0245 0.0190 -1.29 0.1978 

RM RJ - Periferia -0.1033 0.0182 -5.68 <.0001 

RM BA - Capital -0.1085 0.0175 -6.21 <.0001 
RM BA - Periferia -0.1254 0.0302 -4.15 <.0001 
RM CE - Capital -0.1299 0.0155 -8.37 <.0001 
RM CE - Periferia -0.2258 0.0193 -11.71 <.0001 
RM DF - Capital 0.2051 0.0362 5.66 <.0001 
RM MG - Capital -0.0760 0.0209 -3.64 0.0003 
RM MG - Periferia -0.0848 0.0233 -3.63 0.0003 
RM PA - Capital -0.1541 0.0190 -8.1 <.0001 
RM PA - Periferia -0.1719 0.0205 -8.4 <.0001 
RM PR - Capital -0.0314 0.0185 -1.7 0.09 
RM PR - Periferia -0.1309 0.0248 -5.27 <.0001 
RM PE - Capital -0.1253 0.0174 -7.22 <.0001 
RM PE - Periferia -0.1247 0.0177 -7.04 <.0001 
RM RS - Capital 0.0240 0.0227 1.06 0.2889 

RM RS - Periferia -0.0463 0.0187 -2.48 0.0131 
Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 

 

Os resultados encontrados nos estimadores DID mostram que o ganho de renda não foi 

uniforme e serviu para reduzir um pouco a desigualdade entre as regiões. Os principais 

ganhos foram vistos no Nordeste, onde programas sociais como o Bolsa Família tem grande 

impacto e abrangência. A periferia de São Luís, que se mostrava quase 30% abaixo de São 

Paulo, teve crescimento de 11,43% na renda ao longo de seis anos; a periferia de Natal (RN) 

apresentou crescimento parecido, 11,5%. 
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Equação Minceriana  

Log da Renda Domiciliar per capita RM-BR 

Estimativa Erro Padrão t Value Pr > |t| 

RM*ano BASE SP - Capital 2009 0.0000 0.0000 . . 
RM*ano BASE SP - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano SP - Periferia 2009 0.0445 0.0249 1.79 0.0736 

RM*ano SP - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano RJ - Capital 2009 0.0129 0.0251 0.51 0.6066 
RM*ano RJ - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano RJ - Periferia 2009 -0.0408 0.0243 -1.68 0.0935 

RM*ano RJ - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano BA - Capital 2009 -0.0482 0.0236 -2.05 0.0408 
RM*ano BA - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano BA - Periferia 2009 -0.0169 0.0409 -0.41 0.6796 
RM*ano BA - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano CE - Capital 2009 -0.0303 0.0221 -1.37 0.1709 
RM*ano CE - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano CE - Periferia 2009 0.0314 0.0293 1.07 0.2827 
RM*ano CE - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano DF - Capital 2009 -0.2475 0.0399 -6.2 <.0001 
RM*ano DF - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano MG - Capital 2009 0.0514 0.0268 1.92 0.0555 
RM*ano MG - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano MG - Periferia 2009 0.0497 0.0307 1.62 0.1049 
RM*ano MG - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano PA - Capital 2009 0.0284 0.0255 1.11 0.2658 
RM*ano PA - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano PA - Periferia 2009 0.0539 0.0266 2.02 0.0432 
RM*ano PA - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano PE - Capital 2009 0.0168 0.0243 0.69 0.4893 
RM*ano PE - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano PE - Periferia 2009 -0.0817 0.0235 -3.47 0.0005 
RM*ano PE - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano PR - Capital 2009 -0.0227 0.0287 -0.79 0.4282 
RM*ano PR - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano PR - Periferia 2009 -0.0054 0.0412 -0.13 0.8955 
RM*ano PR - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano RS - Capital 2009 -0.0515 0.0313 -1.65 0.0997 
RM*ano RS - Capital z2003 0.0000 0.0000 . . 

RM*ano RS - Periferia 2009 -0.0373 0.0251 -1.49 0.1362 

RM*ano RS - Periferia z2003 0.0000 0.0000 . . 
Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 
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É importante notar que as diferenças entre a renda das regiões metropolitanas não são 

refletidas proporcionalmente nas despesas individuais com transporte. Por exemplo, as 

regiões metropolitanas de Salvador (BA) e Belo Horizonte (MG) possuem, em média, renda 

11,75% e 8% menores que a capital Paulista, mas os gastos totais de seus habitantes com 

transporte são 39,2% e 18,8% menores que os dos paulistas; esses números se mantêm no 

caso do ônibus urbano. Fatos como esse demonstram as disparidades existentes nos perfis de 

mobilidade, e consequentemente nas demandas por transporte existentes. Outro bom exemplo 

é a periferia de São Luis, que teve acréscimo relativo de 11,43% na renda em seis anos, mas 

queda de quase 40% nos gastos com transporte no mesmo período.  

Especificando os modelos para a população ocupada, a capital maranhense é a mais pobre, 

tendo renda 25% menor que a paulista, seguida por outras capitais nordestinas, como 

Teresina (21%), Belém (18,3%) e comparáveis com algumas periferias, como a de Curitiba 

(15,5%). Apesar do crescimento na renda de 33,7% ocorrido entre 2003 e 2009, os 

trabalhadores dessas regiões não tiveram muitos motivos para comemorar, pois suas 

localidades não cresceram tanto quanto poderiam. O caso de sucesso mais notável é o da 

periferia sergipana, a qual vislumbrou evolução de 67% na renda dos seus trabalhadores. 

Como constatado para a população total, os gastos com transportes tiveram evolução negativa 

na maioria das cidades; apenas Belém teve salto positivo nessas despesas, 18,6%. Ao longo 

de seis anos, apenas os trabalhadores de Salvador passaram a utilizar os modais coletivos 

com mais frequência; todo o resto apresentou quedas relativas, de grandes proporções em 

alguns casos (São Luís -48,7%). 

 

e) Despesa com ônibus urbano e transporte integrado  

Nessa seção modelamos a despesa individual com ônibus urbano e com transporte integrado 

(ônibus urbano + trem + metrô) para as Regiões Metropolitanas do Brasil privilegiando as 

principais variáveis explicativas: sexo, idade, escolaridade, classe econômica, posição na 

ocupação, região metropolitana, aposentadoria, Bolsa Família, auxílio transporte e ano de 

referência. Foram estimadas equações de despesa seguindo a metodologia minceriana (ver 

Box) e utilizando estimadores de diferença em diferença para verificar os efeitos relativos 

entre as regiões ao longo do tempo, cujos resultados seguem em anexo.  
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A tabela abaixo especifica as variáveis consideradas na análise. Os ônibus urbanos são o 

principal meio de transporte no Grande Rio, e a conjunção ônibus, metrô e trem é a melhor 

representação de transportes de massa na região, daí a importância do estudo. 

 
Variáveis do Modelo  

Variável Label Valores 
SEXO  Feminino Masculino 
fxage3 Faixas etárias 10 a 19 20 a 29 30 a 39 40 a 49 50 a 59 60 a 64 65 ou mais 
Fanoest Anos de 

estudo 
2_4 a 7 3_8 a 11 4_12 ou mais 5_ignorado 9_Sem instrução ou até 
3 anos 

CLASSE Classe social Classe AB Classe C Classe D Classe E 
posocup Posição na 

ocupação 
99 Aprendiz ou Estagiário Conta-Própria Empregado Doméstico 
Empregado Público Empregado Temporário na Área Rural 
Empregador Ignorado Não-Remunerado em Ajuda a Membro do 
Domicílio Trabalhador na Produção para o Próprio Consumo 
ZZZEmpregado Privado 

RM4  AC - Região Metropolitana - Capital AC - Região Metropolitana - 
Periferia AL - Região Metropolitana - Capital AL - Região 
Metropolitana - Periferia AM - Região Metropolitana - Capital AM 
- Região Metropolitana - Periferia AP - Região Metropolitana - 
Capital BA - Região Metropolitana - Capital BA - Região 
Metropolitana - Periferia CE - Região Metropolitana - Capital CE - 
Região Metropolitana - Periferia DF - Região Metropolitana - 
Capital ES - Região Metropolitana - Capital ES - Região 
Metropolitana - Periferia GO - Região Metropolitana - Capital MA 
- Região Metropolitana - Capital MA - Região Metropolitana - 
Periferia MG - Região Metropolitana - Capital MG - Região 
Metropolitana - Periferia MS - Região Metropolitana - Capital MT - 
Região Metropolitana - Capital PA - Região Metropolitana - Capital 
PA - Região Metropolitana - Periferia PB - Região Metropolitana - 
Capital PE - Região Metropolitana - Capital PE - Região 
Metropolitana - Periferia PI - Região Metropolitana - Capital PI - 
Região Metropolitana - Periferia PR - Região Metropolitana - 
Capital PR - Região Metropolitana - Periferia RJ - Região 
Metropolitana - Capital RJ - Região Metropolitana - Periferia RN - 
Região Metropolitana - Capital RN - Região Metropolitana - 
Periferia RO - Região Metropolitana - Capital RO - Região 
Metropolitana - Periferia RR - Região Metropolitana - Capital RS - 
Região Metropolitana - Capital RS - Região Metropolitana - 
Periferia SC - Região Metropolitana - Capital SE - Região 
Metropolitana - Capital SP - Região Metropolitana - Periferia TO - 
Região Metropolitana - Capital ZZZSP - Região Metropolitana - 
Capital 

TAPOS  Não Sim 
TBF  Não Sim 
TAUXTRANSP  Não Sim 
ano  2009 z2003 
   
No Brasil, as mulheres tendem a ter menos despesas com ônibus urbano, assim como com 

transporte em geral, reflexo de que as mulheres trabalham menos fora de casa, ou em locais 
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próximos de casa. A inserção delas no mercado de trabalho e a maior independência fazem 

com que o diferencial entre os sexos esteja caindo, ficando próximo de 6,5% para ambas as 

classes.   

Em ambos os contextos de despesas não há diferença estatisticamente relevante das faixas 

etárias, ou seja, há uniformidade nos gastos em todas as idades. Olhando os anos de estudo, 

quanto maior a escolaridade, maior a despesa. A lógica é que maior escolaridade está 

relacionada com mais trabalho, ou maiores oportunidades, aumentando a freqüência de 

locomoção. Pessoas sem ensino médio completo tendem a trabalhar perto de casa, fazendo 

‘bicos’ ou atividades informais. Portanto, melhor educação aumenta a mobilidade e torna 

políticas, como o BU, mais eficientes.  

Tanto os mais ricos (AB: 0.1543382) quanto a classe média (0.1496343) têm maior 

propensão a gastar em transporte urbano quando comparados com a classe E (pobres). A 

propensão marginal a gastar da classe AB próxima à classe média sugere que transportes 

coletivos não são a preferência dos mais ricos, já que podem pagar e desfrutar dos benefícios 

do transporte individual com mais facilidade (conforto, liberdade de ação etc). Há um leve 

aumento quando se trata de transporte integrado, 17,43% e 16,12%, respectivamente. 

Quando comparadas com o empregado privado, todas as outras ocupações tendem a gastar 

menos. Dentre as mais comuns, estagiários e conta-própria gastam entre 20% e 25% menos. 

O empregado público, que desfruta de auxílio transporte, tem maior tendência a gastar (-

0,0562). Quanto à integração, os números variam pouco.  

Equação Minceriana (Log da Despesa Individual com Ônibus Urbano RM-BR) 

Diferencial por posição na ocupação 
Parameter Estimate Standard 

Error 
t Value Pr > |t| 

posocup 99 -0.2969696 0.13311232 -2.23 0.0257 
posocup Aprendiz ou Estagiário -0.2445150 0.11083662 -2.21 0.0274 
posocup Conta-Própria -0.2041612 0.01672546 -12.21 <.0001 
posocup Empregado Doméstico -0.0799574 0.02086614 -3.83 0.0001 
posocup Empregado Público -0.0562496 0.01957112 -2.87 0.0041 
posocup Empregado Temporário na Área 
Rural 

-0.4794119 0.20422212 -2.35 0.0189 

posocup Empregador -0.1102986 0.06881309 -1.60 0.1090 
posocup Ignorado -0.4357335 0.01412504 -30.85 <.0001 
posocup Não-Remunerado em Ajuda a 
Membro do Domicílio 

-0.5081768 0.06731230 -7.55 <.0001 

posocup Trabalhador na Produção para o 
Próprio Consumo 

-0.3784730 0.20725081 -1.83 0.0678 

posocup ZZZEmpregado Privado 0.0000000 0.00000000 . . 
Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 
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O BF não apresenta grande impacto (4,4%) na mobilidade dos cidadãos. Isso já era esperado 

dado o caráter do programa, que privilegia gastos mais básicos. Além disso, os beneficiários 

do programa pertencem, majoritariamente, à classe E, caracterizada por baixa mobilidade. O 

auxílio transporte, por sua vez, é determinante para a mobilidade, pois quem não usufrui 

desse benefício tem 27,5% menos propensão a gastar. O bom momento econômico 

experimentado nos últimos anos, com maiores oportunidades de emprego, lazer etc, 

contribuiu para um aumento de 41,9% na utilização de ônibus e 39,5% na integração nas 

RM’s brasileiras. Por se tratar de uma classe de transportes mais cara, a necessidade de 

auxílio transporte para os modais integrados é maior (-29% se não tiver). 

 

Equação Minceriana (Log da Despesa Individual com Ônibus Urbano RM-BR) 

diferencial por tipo de benefício 

Parameter Estimate Standard 
Error 

t Value Pr > |t| 

TAPOS Não 0.0351496 0.02315849 1.52 0.1291 
TAPOS Sim 0.0000000 0.00000000 . . 
TBF Não 0.0447131 0.02882256 1.55 0.1208 
TBF Sim 0.0000000 0.00000000 . . 
TAUXTRANSP Não -0.2754888 0.01474685 -18.68 <.0001 
TAUXTRANSP Sim 0.0000000 0.00000000 . . 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 
 

Análise D/D: Passamos agora à análise das variáveis que captam o avanço da despesa. Em 

primeiro lugar, constatamos um gasto 39,7% maior no segundo período (2009). 

Equação Minceriana  

Log da Despesa Individual com Ônibus Urbano RM-BR 

Onibus Urbano 
Onibus Urbano 

 (com Int) 

Estimativa Pr > |t| Estimativa Pr > |t| 

ano 2009 0.4191035 <.0001 0.3967336 <.0001 

ano 2003 0 . 0 . 
Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 

 

Numa comparação entre as capitais de Rio e São Paulo, vê-se que não há diferenças 

significativas. Porém, a periferia paulista tende a gastar 11,5% menos com ônibus urbano que 

a capital. O resultado é ainda mais expressivo quando se inclui outros modais; a periferia 
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paulista tem gasto 13,2% menor com as integrações. Ampliando o campo de observação, 

vemos que os trabalhadores da capital paulista gastam mais em ônibus urbano que seus 

similares gaúchos (20,3%), mineiros (19,3%). Na verdade, nenhuma outra capital ou periferia 

vence São Paulo. 

Equação Minceriana  

Log da Despesa Individual com Ônibus Urbano RM-BR 

Onibus Urbano 
Onibus Urbano (com 

Int) 

Estimativa Pr > |t| Estimativa Pr > |t| 

RM BASE SP - Capital 0.0000 . 0.0000 . 

RM SP - Periferia -0.1152 0.0759 -0.1321 0.0395 

RM RJ - Capital 0.0275 0.6045 0.0018 0.9725 

RM RJ - Periferia -0.0142 0.8138 -0.0819 0.1675 

RM BA - Capital -0.3388 <.0001 -0.4042 <.0001 
RM BA - Periferia -0.4298 <.0001 -0.4955 <.0001 
RM CE - Capital -0.4223 <.0001 -0.4943 <.0001 
RM CE - Periferia -0.1805 0.0217 -0.2558 0.0012 
RM DF - Capital -0.1530 0.103 -0.2480 0.0082 
RM MG - Capital -0.1937 0.003 -0.2277 0.0003 
RM MG - Periferia -0.2224 0.0127 -0.2660 0.0022 
RM PA - Capital -0.4306 <.0001 -0.4984 <.0001 
RM PA - Periferia -0.3929 <.0001 -0.4589 <.0001 
RM PR - Capital 0.0083 0.8767 -0.0609 0.2476 
RM PR - Periferia -0.0571 0.5133 -0.1241 0.1537 
RM PE - Capital -0.3687 <.0001 -0.4331 <.0001 
RM PE - Periferia -0.2609 <.0001 -0.3211 <.0001 
RM RS - Capital -0.2032 0.0046 -0.3129 <.0001 

RM RS - Periferia -0.3908 <.0001 -0.4263 <.0001 
Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 

 

Os dados abaixo mostram que apesar de ter existido um aumento dos gastos com ônibus 

urbano e integração decorrente do crescimento econômico, este não foi uniforme, com 

algumas regiões tendo impactos maiores que outras. Os estimadores de diferença em 

diferença não indicam, estatisticamente, se há alguma mudança relativa nos gastos ao longo 

do tempo na RMSP; esses estimadores só parecem ter alguma relevância para periferia do 

Grande Rio, sinalizando que houve aumento de 13,4% nas despesas com ônibus no decorrer 

de seis anos. Os gastos com integração são um pouco maiores, da ordem de 16,7%. Enquanto 

que a capital não apresentou resultado relevante.  
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A Região Metropolitana de Curitiba, que apresenta o sistema de transporte mais avançado do 

Brasil, apresenta evolução negativa das despesas em ônibus tanto na periferia quanto na 

capital, 24,6% e 15%, respectivamente. Resultado curioso é o crescimento de 35% visto em 

Salvador em comparação com SP tanto em ônibus quanto nos modais integrados. O 

crescimento econômico favoreceu os baianos em maior grau que os paulistanos, 

possibilitando que mais pessoas tivessem acesso ao mercado.   

Equação Minceriana  

Log da Despesa Individual com Ônibus Urbano RM-BR 

Onibus Urbano 
Onibus Urbano  

(com Int) 

Estimativa Pr > |t| Estimativa Pr > |t| 

RM*ano BASE SP - Capital 2009 0.0000 . 0.0000 . 
RM*ano BASE SP - Capital z2003 0.0000 . 0.0000 . 

RM*ano SP - Periferia 2009 0.0940 0.2325 0.1011 0.1932

RM*ano SP - Periferia z2003 0.0000 . 0.0000 . 

RM*ano RJ - Capital 2009 -0.0216 0.7415 -0.0031 0.9618
RM*ano RJ - Capital z2003 0.0000 . 0.0000 . 

RM*ano RJ - Periferia 2009 0.1339 0.0734 0.1666 0.0237

RM*ano RJ - Periferia z2003 0.0000 . 0.0000 . 

RM*ano BA - Capital 2009 0.3492 <.0001 0.3699 <.0001 
RM*ano BA - Capital z2003 0.0000 . 0.0000 . 

RM*ano BA - Periferia 2009 -0.1281 0.4133 -0.1048 0.5024
RM*ano BA - Periferia z2003 0.0000 . 0.0000 . 

RM*ano CE - Capital 2009 -0.1541 0.0226 -0.1204 0.0708
RM*ano CE - Capital z2003 0.0000 . 0.0000 . 

RM*ano CE - Periferia 2009 -0.4544 0.0002 -0.4344 0.0002
RM*ano CE - Periferia z2003 0.0000 . 0.0000 . 

RM*ano DF - Capital 2009 0.0927 0.3734 0.1466 0.1578
RM*ano DF - Capital z2003 0.0000 . 0.0000 . 

RM*ano MG - Capital 2009 0.0918 0.2348 0.0902 0.232
RM*ano MG - Capital z2003 0.0000 . 0.0000 . 

RM*ano MG - Periferia 2009 0.1852 0.08 0.1855 0.0776
RM*ano MG - Periferia z2003 0.0000 . 0.0000 . 

RM*ano PA - Capital 2009 0.1503 0.0435 0.1748 0.0178
RM*ano PA - Capital z2003 0.0000 . 0.0000 . 

RM*ano PA - Periferia 2009 0.0640 0.5259 0.0855 0.3947
RM*ano PA - Periferia z2003 0.0000 . 0.0000 . 

RM*ano PE - Capital 2009 -0.1287 0.099 -0.1088 0.1584
RM*ano PE - Capital z2003 0.0000 . 0.0000 . 

RM*ano PE - Periferia 2009 -0.0575 0.4417 -0.0451 0.5423
RM*ano PE - Periferia z2003 0.0000 . 0.0000 . 
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RM*ano PR - Capital 2009 -0.1514 0.0647 -0.1273 0.118
RM*ano PR - Capital z2003 0.0000 . 0.0000 . 

RM*ano PR - Periferia 2009 -0.2461 0.072 -0.2205 0.1065
RM*ano PR - Periferia z2003 0.0000 . 0.0000 . 

RM*ano RS - Capital 2009 -0.0374 0.7025 0.0198 0.8412
RM*ano RS - Capital z2003 0.0000 . 0.0000 . 

RM*ano RS - Periferia 2009 0.1414 0.1014 0.1951 0.0205

RM*ano RS - Periferia z2003 0.0000 . 0.0000 . 
Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 

 

f) Tempo de Transporte  

Nesta seção, faremos uma análise quantitativa entre as capitais de Rio e São Paulo e, 

posteriormente, entre Capital e Periferia da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP). Os 

dados foram extraídos das PNAD dos anos 2003 e 2009, com informações sobre sexo, idade, 

cor, imigração e RM de indivíduos com mais de 10 anos. Daremos atenção também às 

mulheres e mães, tendo em vista que o comportamento delas é primordial para entender as 

preferências relacionadas à moradia e acesso a serviços (viés de gênero).  

As populações das duas capitais somadas equiparam-se à da Grande São Paulo, apesar de a 

fluminense ser quase a metade da paulista. Ambas são conhecidas pelo tráfego intenso de 

automóveis, o que resulta engarrafamentos quilométricos e todos os seus desdobramentos 

sócio-econômicos. A principal questão tratada nessa análise será o tempo gasto pelos 

indivíduos no percurso domicílio-trabalho. 

Entre homens e mulheres há grande diferença na duração do percurso entre 31 minutos e 2 

horas: média de 13 pontos percentuais de diferença em ambos os anos mostrando que elas 

tendem a trabalhar em locais mais próximos de casa. Além disso, a idade influencia 

negativamente, pois os mais ativos economicamente, isto é, entre 25 e 44 anos, sofrem maior 

perda de tempo no trajeto em questão. No intervalo de seis anos, a situação para essas pessoas 

sofreu piora de quatro pontos percentuais, em média, com 68% dessa população demorando 

até 2 horas de ‘viagem’. No caso das mulheres e das mães, existe um diferencial de até 10 

pontos percentuais segundo a faixa etária e o tempo em questão: 59% das mulheres entre 30 e 

35 anos levam 2 até horas para ir ao trabalho; para as mães dessa idade esse número é de 

53%. 
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De 2003 a 2009 houve queda na discrepância entre as raças, chegando a certa uniformidade 

distributiva. Em 2003, 39% dos amarelos demoravam até 1 hora, contra 27,6% dos pardos; 

em 2009 os amarelos passaram para 35% enquanto pardos passaram para 31%. De modo 

geral, brancos, negros e pardos, maioria na população, tiveram piora em seus tempos de 

transporte, sinal de que houve piora no sistema de transportes das duas capitais. Esse 

comportamento pode ser estendido para as mulheres e mães. Enquanto, em 2003, 10,5% das 

mulheres negras levavam até 30 minutos, 30% demorava até 2 horas; em 2009, esses 

números passam para 13,6% e 36,4%, respectivamente.  

Em 2003, as capitais somavam quase 4,7 milhões de migrantes, ou 28% da população; em 

2009, esse número passou para 4,4 milhões. O alto número de novos moradores aliado à falta 

de infra-estrutura e ao desenvolvimento irregular, explicam alguns dos problemas das 

metrópoles. Pela PNAD, cariocas e paulistanos “da gema” são os maiores beneficiados 

quando comparados com os imigrantes, chegando a 13 pontos percentuais de diferença. Entre 

os cidadãos das duas cidades, houve aumento das proporções que gastam entre 31 minutos e 

duas horas, representando piora no quadro de mobilidade. Apesar disso, houve acréscimo de 

16,5% no número de pessoas que gastam até 30 minutos.   

O tempo de viagem das mulheres paulistanas piorou, com maior número de pessoas entre 31 

minutos e 2 horas (de 29,1% para 31,25%, em média). Para as cariocas, a piora foi ainda 

maior nesse intervalo (quatro pontos percentuais). Quanto às mães, o comportamento foi 

similar nas duas metrópoles. Conforme dito na seção sobre as mulheres, existem diferenças 

de renda e de necessidade nas viagens feitas por elas.  

Transferindo o foco para a Grande São Paulo, constata-se que, assim como entre as capitais, 

existe diferença muito significativa entre os sexos (de 6 a 13 pontos percentuais). Passados 

seis anos, há maior perda de tempo no caminho para o trabalho, com transferência da 

proporção que realiza em até 30 minutos e 1 hora, para 2 horas. O fator etário é mais forte nas 

pessoas entre 20 e 49, idade mais ativa dos indivíduos em geral. 

Assim como nos modelos de gastos com ônibus e transportes integrados, a escolaridade tem 

efeito crescente na estrutura temporal de ida ao trabalho. Os mais educados, 11,9% da 

população da RMSP em 2003, têm os maiores percentuais nas distribuições, conforme tabela 

abaixo. 
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Grande São Paulo 2003 

  População   Até 30 minutos Até 1 hora Até 2 horas 

Total . zNão Sim . zNão Sim . zNão Sim 

% % % % % % % % % % 

Total 18622546 100.00 61.61 19.45 18.94 61.61 7.90 30.49 61.61 1.08 37.31

Escolaridade 3402792 18.27 91.43 4.55 4.02 91.43 1.82 6.75 91.43 0.22 8.35 

Sem instrução ou 
menos de 1 ano 

1 a 3 2037237 10.94 79.88 10.68 9.43 79.88 5.22 14.90 79.88 1.00 19.12

4 a 7 4598262 24.69 67.88 16.01 16.11 67.88 7.64 24.48 67.88 1.29 30.82

8 a 11 6334468 34.02 46.63 27.56 25.81 46.63 11.30 42.07 46.63 1.48 51.89

12 ou mais 2216624 11.90 28.96 34.25 36.79 28.96 10.55 60.49 28.96 0.88 70.16

ignorado 33163 0.18 53.85 23.07 23.08 53.85 7.69 38.46 53.85 0 46.15

Fonte: CPS/IBRE/FGV através do processamento dos microdados 
da PNAD IBGE 

 

Na Grande São Paulo houve um alívio do viés migratório entre 2003 e 2009, principalmente 

pela piora do tempo de comutação dos ‘nativos’: em 2003, 31,27% dos nativos comutam em 

até 2 horas, contra 46,38% dos que migraram há mais de 10 anos; em 2009, 34,9% contra 

47,26%. Esse resultado mostra que, apesar do sistema de transportes paulista ser insuficiente, 

os imigrantes tendem a morar em localidades mais distantes do emprego, porque 

correspondem às suas possibilidades econômico-financeiras. 

Na comparação capital versus periferia, a distribuição de proporções não apresenta grandes 

diferenças, mas piora ao longo do tempo, chegando a 40% dos trabalhadores levando até 2 

horas para chegar ao trabalho. Considerando que o Bilhete Único da cidade de São Paulo foi 

instituído em 2004, seu efeito no período analisado não parece satisfatório quanto à redução 

do tempo de viagem.  

Em se tratando de tempo de comutação, um homem com idade entre 30 a 35 anos, negro, que 

migrou entre 5 e 9 anos atrás e atualmente more na capital paulista, é o pior perfil possível da 

Grande São Paulo, o que atinge tempo máximo. Dentre as mulheres, as características com 

pior desempenho são as mesmas. Quando olhamos para as mães, as pardas que nasceram na 

capital há 30 e 35 anos, apresentam pior desempenho no transporte para o trabalho. 

Modelo Logístico Multinomial 
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O modelo multinomial (ver Box) foi estimado para as capitais de Rio e São Paulo para 

determinar os fatores influenciadores do tempo de percurso domicílio-trabalho. Nos 

exercícios realizados para população total das regiões, mulheres e mães, controlamos pelos 

principais atributos pessoais: sexo, idade, escolaridade, cor, imigração, região e ano. 

Os resultados sugerem que ter imigrado há mais de 10 anos e ser do sexo masculino afetam 

negativamente a probabilidade de agilidade no trajeto para o trabalho. Em compensação, as 

características de raça, e migração até nove anos afetam positivamente. Em comparação com 

o Rio, os paulistanos apresentam grande probabilidade de realizarem uma viagem 

prolongada. 

Ao olharmos as mulheres, os fatores raça e migração até nove anos afetam positivamente o 

tempo de transporte. Por outro lado, há mudança relativa negativa entre as duas capitais no 

período de 2003 a 2009 (0,4108). As mães paulistanas são as que mais sofrem na comparação 

entre as cidades, pois a mudança é a mais profunda, -0,4939. 

Na Grande São Paulo, os atributos mencionados acima têm influência similar ao das capitais 

sobre o tempo de comutação. Os estimadores de diferença em diferença nos três modelos 

(total, mulher e mães) são significativos e negativos, indicando que o BU paulista não foi 

efetivo no objetivo de redução de tempo de transporte; os coeficientes pioram quanto mais 

específicos os modelos, conforme os outputs abaixo. 

 

Modelo Logístico Multinomial - Tempo de Transporte 

Por Região 

 Estimate Standard 
Error 

Wald 95% 
Confidence 

Limits 

Chi-
Square 

Pr > ChiSq 

aRM SP – 
Capital (total) 

2009 -0.1110 0.0591 -0.2269 0.0049 3.53 0.0604 

aRM SP – 
Capital (mulher) 

2009 -0.1834 0.0912 -0.3622 -0.0047 4.05 0.0442 

aRM SP – 
Capital (mães) 

2009 -0.2443 0.1163 -0.4724 -0.0163 4.41 0.0357 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da PNAD/IBGE 
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Modelo Logístico Binomial 

Neste caso, estimamos regressões logísticas para saber a magnitude de impacto das variáveis 

no tempo de percurso residência-trabalho; esse exercício foi feito considerando durações de 

até 30 minutos, até 1 hora e até 2 horas. 

Entre as capitais, de modo geral, há um comportamento similar das variáveis nos três 

modelos (total, mulher e mães) e intervalos. Parece existir um viés migratório e racial, no 

qual os imigrantes e os brancos apresentam razões de chances maiores que nativos e negros, 

respectivamente. O fator racial se faz presente nos dois primeiros intervalos de tempo e se 

intensifica quando o modelo é específico para as mulheres. Na Grande São Paulo, os efeitos 

são parecidos, principalmente a questão entre brancos e negros 

Outro ponto importante é o estimador de diferença em diferença ser negativo sempre que ele 

tem relevância estatística, o que indica que há piora relativa do tempo de transporte na capital 

paulista ao longo do tempo. Outra conclusão é acerca do Bilhete Único Paulista, que por 

esses estimadores, não melhora a mobilidade dos trabalhadores. Em comparação com o Rio, a 

comutação na cidade de São Paulo é, em média, 27% pior, indicando que os paulistas levam 

em torno de 2 horas ou mais nesse percurso. Finalmente, não parece haver alguma 

discriminação quanto à idade ou escolaridade, quando comparados aos idosos e pessoas sem 

instrução. Na verdade, esses resultados sugerem que quaisquer pessoas em idade 

economicamente ativa ou nível de educação formal estão sujeitas aos mesmos tempos de 

transporte para o trabalho, controladas as outras características. 

Modelo Logístico Binomial - Capital SP e RJ 

Tempo de Transporte - Leva até 1 hora no percurso de casa ao trabalho 

Parâmetro Categoria Estimati
va 

Erro 
Padrão 

Qui-
Quadrado 

si
g 

Razão 
condicio

nal 
Intercept  19.6537 0.6325 965.66 ** . 
SEXO Homens -0.0480 0.0391 1.50  0.95312 
SEXO Mulheres 0.0000 0.0000 .  1.00000 
fxage 10 a 14 -16.2844 0.6068 720.25 ** 0.00000 
fxage 15 a 19 -17.4910 0.1428 15003.4 ** 0.00000 
fxage 20 a 24 -17.9054 0.1168 23482.3 ** 0.00000 
fxage 25 a 29 -17.8666 0.1155 23936.9 ** 0.00000 
fxage 30 a 35 -17.7552 0.1141 24196.7 ** 0.00000 
fxage 36 a 39 -17.8031 0.1192 22308.0 ** 0.00000 
fxage 40 a 44 -17.7132 0.1171 22862.4 ** 0.00000 
fxage 45 a 49 -17.7420 0.1177 22707.5 ** 0.00000 
fxage 50 a 54 -17.4556 0.1236 19939.3 ** 0.00000 
fxage 55 a 59 -17.3885 0.1361 16331.1 ** 0.00000 
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fxage 60 ou mais -17.1779 0.0000 .  0.00000 
fxage Ignorado 0.0000 0.0000 .  1.00000 
edu 1 a 3 -0.4907 0.6320 0.60  0.61217 
edu 12 ou mais -0.2070 0.6234 0.11  0.81298 
edu 4 a 7 -0.5787 0.6231 0.86  0.56062 
edu 8 a 11 -0.5370 0.6214 0.75  0.58450 
edu Sem instrução ou menos de 1 

ano 
-0.4422 0.6398 0.48  0.64263 

edu ignorado 0.0000 0.0000 .  1.00000 
cor Amarela 0.7116 0.2164 10.82 ** 2.03720 
cor Branca 0.3635 0.0698 27.11 ** 1.43833 
cor Indígena 1.0875 0.5357 4.12 ** 2.96673 
cor Parda 0.1026 0.0738 1.93  1.10810 
cor Preta 0.0000 0.0000 .  1.00000 
migra 5 a 9 Anos 0.1110 0.1120 0.98  1.11744 
migra Ignorado 0.0506 0.0819 0.38  1.05185 
migra Mais de 10 Anos -0.1754 0.0486 13.01 ** 0.83908 
migra Menos de 4 Anos 0.2806 0.1252 5.02 ** 1.32388 
migra Não imigrou 0.0000 0.0000 .  1.00000 
SPRJ aRM SP - Capital -0.3065 0.0614 24.95 ** 0.73602 
SPRJ zRM RJ - Capital 0.0000 0.0000 .  1.00000 
anoo3 a2009 -0.6355 0.6218 1.04  0.52969 
anoo3 z2003 0.0000 0.0000 .  1.00000 
SPRJ*anoo3 aRM SP - Capital -0.1060 0.0807 1.73  0.89946 
SPRJ*anoo3 aRM SP - Capital 0.0000 0.0000 .  1.00000 
SPRJ*anoo3 zRM RJ - Capital 0.0000 0.0000 .  1.00000 
SPRJ*anoo3 zRM RJ - Capital 0.0000 0.0000 .  1.00000 
 Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da PNAD/IBGE 
 

g) Aluguel Pago 

Fizemos um modelo para medir quais variáveis são determinantes no valor de aluguel pago 

por todos os indivíduos, as mães e as mulheres na RMSP de modo a captar o que influencia a 

escolha do local de moradia e, consequentemente, o tempo de transporte no trajeto domicílio-

trabalho. Os resultados sugerem apenas que as pessoas que migraram há mais de 10 anos 

pagam valores de aluguel 42% menores de quem não imigrou; as mulheres nessa situação 

pagam 61,7% menos, enquanto as mães têm uma economia de 45%.  

Em 2003, 25,54% (4,75 milhões de pessoas) da população metropolitana havia imigrado há 

mais de 10 anos (2,58 milhões de mulheres e 2,18 milhões de mães), donde 22,5% levavam 

até 30 minutos para chegar ao trabalho (mulheres = 18,7% e mães = 18,3%), 36,7% levava 

até 1 hora (29% mulheres e 27,6% mães) e 46% demoravam 2 horas (36,4 mulheres e 34,5% 

mães). Passados seis anos, essa população chegou a cinco milhões de pessoas com o mesmo 

padrão de tempo de transporte; as mudanças vistas para mães e mulheres são similares. 
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7. Estatísticas de Utilização do Programa BU 

Com base na PNAD 2008, temos que 50% dos trabalhadores do estado do Rio de janeiro 

levam até 30 minutos no trajeto domicílio – trabalho, 30% levam entre 30 minutos e uma 

hora e 17%, entre uma e duas horas.  

De acordo com os dados do Censo 2000, existem cerca de 6,7 milhões de ocupados no Estado 

do Rio de Janeiro (46,3% da população), sendo que 980.166 trabalham ou estudam em 

município distinto daquele em que reside, realizando o chamado movimento pendular. 

O BU procura beneficiar, principalmente, os trabalhadores e estudantes que realizam esse 

movimento pendular no Grande Rio. De acordo com o Censo 2000; entre os trabalhadores em 

movimento pendular do estado do Rio de Janeiro, a maior parte (53,5%) vai em direção à 

capital. Este movimento tem sua origem bastante concentrada em alguns municípios: Nova 

Iguaçu, Duque de Caxias, São João de Meriti, São Gonçalo e Belford Roxo respondem por 

cerca de 70% deste fluxo de trabalhadores.   

 

Fonte: Pesquisa FECOMÉRCIO 
 

Comparando a estimativa sobre movimento pendular da pesquisa da Fecomércio com as 

estimativas do Censo 2000, há uma discrepância a ser destacada: pelos dados da Pesquisa, há 

uma queda de 44,29% no número de pessoas que realizam esse movimento. Uma possível 

explicação é o desenvolvimento econômico do Grande Rio, que aumentou a oferta de 

trabalho na região e, consequentemente, reduziu a procura por trabalho na capital. Outro 
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ponto de vista sugere que o alto custo de transporte, pago tanto por trabalhadores quanto por 

empregadores, afeta negativamente o mercado de trabalho da região como um todo. Desse 

modo, o trade-off para um posto de trabalho distante do núcleo de ação dos agentes é muito 

alto, desincentivando-os.   

 

Pesquisa sobre o uso do transporte público pelo Trabalhador do Comércio de Bens, 

Serviços e Turismo da RMRJ 

Pesquisa realizada nos dias 28 e 29 de janeiro de 2010 - três dias antes do lançamento do BU 

- com amostra de 1038 trabalhadores do Comércio de Bens, Serviços e Turismo, de um total 

de 2.432.718 trabalhadores do setor, de acordo com a RAIS/MTE 2008. 

 

Trajeto Domicílio - Trabalho 

DESPESAS COM TRANSPORTE: Pouco mais de dois milhões de pessoas utilizam 

transporte coletivo na RMRJ, das quais 26,8% (ou cerca de 550 mil) realizam movimento 

pendular. O mais comum é que esses trabalhadores utilizem até duas conduções para ir ao 

trabalho (95%), com gastos em torno de R$4,40 (56,7%). A política do BU de subsidiar os 

valores de passagem acima de R$4,40 visa atingir os outros 43,3%, que economizam, em 

média, R$1,92/por viagem para ir de seu domicílio até o seu local de trabalho, perfazendo 

uma economia total anual de R$455 mil para o total de usuários do BU. Além de beneficiar 

os trabalhadores, o BU contribui para uma economia anual de R$114,5 milhões pelas 

empresas do comércio de bens, serviços e turismo no pagamento de viagens domicílio-

trabalho. 

TEMPO DE VIAGEM: Das pessoas que utilizam duas conduções, quase a totalidade (96%) 

gasta menos que duas horas na primeira viagem, justificando o intervalo de duas horas para 

transbordo definido inicialmente para a implementação do BU. A fim de atender 

completamente esse nicho de usuários, o governo aumentou o intervalo para transbordo para 

duas horas e meia. 

CUSTOS E MODAIS UTILIZADOS: Os custos médios das passagens variam entre R$2,54 

(barca) e R$4,17 (van) na primeira condução, ficando entre R$1,87 (barca) e R$3,50 (van) na 

segunda condução. O ranking de utilização dos transportes coletivos como primeira condução 
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é: 1º - ônibus (82,8%); 2º - trem (9,87%); 3º - van (5,15%); 4º - metrô (1,29%); 5º - barca 

(0,86%). As freqüências são esperadas dado que a maioria dos trabalhadores vem de 

municípios da Baixada Fluminense, onde ônibus (em larga escala) e trem são os principais 

meios de transporte. Já a segunda condução apresenta um ranking um pouco diferente, visto 

que o transporte nesse segmento de modo geral já acontece dentro da capital. Desse modo, o 

ranking da segunda condução é: 1º - ônibus (67,39%); 2º - metrô (14,13%); 3º - trem 

(9,78%); 4º - barca (6,52%); 5º - van (2,17%).  

Na cidade do Rio de Janeiro, o principal meio de transporte ainda é o ônibus, justificando a 

liderança no ranking. O metrô em segundo lugar aponta para um padrão: muitos 

trabalhadores da RM que vêm para a capital trabalham no trajeto contemplado pelo metrô, ou 

seja, zonas norte, sul e central. Além dos ônibus e vans, a Zona Oeste da cidade é atendida 

principalmente por trem, refletindo a alta freqüência desse transporte. Quanto às barcas, 

pode-se notar um padrão dos moradores de Niterói e adjacências: dentro da sua cidade, eles 

utilizam ônibus ou vans para chegar à estação das barcas para daí então chegar ao Centro do 

Rio, supondo que esse seja o local de trabalho.  

 
Frequência de Uso e Custo Médio - trajeto domicílio-trabalho 

Condução 1 Percentual Custo Médio 

Ônibus 82,83% R$ 3,31 

Trem 9,87% R$ 2,49 

Van 5,15% R$ 4,17 

Metrô 1,29% R$ 2,80 

Barca 0,86% R$ 2,54 

Condução 2   

Ônibus 67,89% R$ 2,28 

Metrô 14,13% R$ 1,48 

Trem 9,78% R$ 2,40 

Barca 6,52% R$ 1,87 

Van 2,17% R$ 3,50 

Condução 3   

Ônibus 41,67% R$ 2,18 

Metrô 33,33% R$ 1,28 

Trem 16,67% R$ 2,50 

Barca 8,33% R$ 2,80 

Condução 4   

Ônibus 100,00% R$ 2,80 

Fonte: Pesquisa FECOMÉRCIO 
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Trajeto Trabalho – Domicílio 

Cerca de 95% dos ocupados retornam para casa nas mesmas conduções de ida ao trabalho. 

Para estes passageiros, o BU garante uma economia de R$2,20 neste trajeto de volta do 

trabalho. Já para as empresas empregadoras, a economia anual para esse trajeto é de R$98,8 

milhões. Somando os dois trajetos, as empresas economizam algo em torno de R$213,25 

milhões.  

Quanto aos meios utilizados, há inversão das freqüências, resultando em algumas 

modificações nos rankings. Para a primeira condução: 1º - ônibus (76,92%); 2º - trem 

(10,86%); 3º - metrô (7,24%); 4º - van (2,71%); 5º - barca (2,26%). Na segunda condução, 

vê-se predomínio dos ônibus e equivalência entre os outros transportes: 1º - ônibus (84,88%); 

2º - van/trem (4,65%); 3º - metrô (3,49%); 4º - barca (2,33%). 

 
Frequência de Uso e Custo Médio – trajeto trabalho-domicílio 

Condução 1 Percentual Custo Médio 

Ônibus 76,92% R$ 2,91 

Trem 10,86% R$ 2,50 

Metrô 7,24% R$ 2,96 

Van 2,71% R$ 2,00 

Barca 2,26% R$ 2,74 

Condução 2   

Ônibus 84,88% R$ 3,21 

Van 4,65% R$ 4,13 

Trem 4,65% R$ 2,50 

Metrô 3,49% R$ 2,80 

Barca 2,33% R$ 2,54 

Condução 3   

Ônibus 72,73% R$ 2,84 

Van 18,18% R$ 2,10 

Trem 9,09% R$ 2,50 

Condução 4   

Ônibus 100,00% R$ 2,50 

Fonte: Pesquisa FECOMÉRCIO 
 

Simulações 

É importante ver se há mudanças drásticas na distribuição do tempo de duração da primeira 

condução dos que utilizam mais de uma condução nos trajetos domicílio-trabalho e trabalho-

domicílio para evitar que eventos inesperados causem impossibilidade de uso do benefício. 
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As simulações foram feitas considerando atrasos da ordem de 20, 30 e 40 minutos no tempo 

de duração da primeira viagem.  

Com tempo mínimo de viagem de 21 minutos e considerando intervalos de 20 minutos 

(primeiro intervalo é 21 a 40 minutos), os atrasos deslocam a distribuição de tempo para a 

direita. O quadro mais prejudicial para os consumidores é com atraso de 40 minutos, onde 

triplica o número de empregados que não conseguiriam utilizar o BU, ou seja, quase 44 mil 

pessoas demorariam mais de duas horas e meia na primeira condução. No primeiro cenário, 

em torno de 14 mil pessoas extrapolariam o limite de tempo, enquanto que com 30 minutos 

de atraso, esse número cresce 142% (34.233 pessoas).    

 

Fonte: Pesquisa FECOMÉRCIO 
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Fonte: Pesquisa FECOMÉRCIO 
 

Comparação da pesquisa com dados operacionais de utilização do BU 

Desde a implementação até o período corrente, o governo já pagou uma média de R$1,91 de 

subsídios por dia por usuário, totalizando um subsídio médio por pessoa de R$105,98 no 

período. Esse valor médio diário por pessoa é o mesmo estimado pela pesquisa da 

FECOMÉRCIO para o trajeto casa-trabalho.  

Fortalecendo o lado trabalhista do BU, 81% do total de R$ 137.904.115,14 de recursos 

repassados foram para usuários de Vale-Transporte (VT) e 18% para usuários do cartão BU 

convencional. Esses últimos correspondem a pessoas que acessam algum tipo de serviço não 

disponível na localidade em quem mora, sem ser necessariamente trabalho. Até agora 1,3 

milhão de pessoas já utilizaram o BU, uma média diária de 225 mil pessoas – ainda inferior à 

estimativa de 546 mil usuários da pesquisa Fecomércio. 
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8. Prescrições de Política  

Traçamos prescrições de políticas de universalização de acesso a infraestrutura de transporte 

urbano pela população pobre. Tirando partido dos alinhamentos com os governos federais e 

da capital, exploramos a utilização combinada destes mecanismos de incentivo com a 

estrutura de programas de transferência condicionada de renda como o Bolsa Família e o 

respectivo Cadastro Social Único com vistas à operacionalização de subsídios para 

consumidores no que tange ao pagamento das despesas de transporte. A segunda é explorar 

interações com transporte municipal com o Bilhete Único Carioca (BUC) recém lançado pela 

prefeitura da cidade do Rio de Janeiro.  

O Brasil possui mecanismos de transferência de renda direta a população que inclui diversos 

programas não contributivos: a aposentadoria rural, o Benefício de Prestação continuada 

(BPC) e mais recentemente o Bolsa Família. Este último tem chamado a atenção pela 

capacidade de chegar aos grupos mais pobres da sociedade brasileira através de uma estrutura 

operacional de cadastros públicos desta parcela da população. Os resultados são custo 

efetivos custando 0,4% do PIB e atingindo quase uma quarto da população brasileira 

contribuindo de maneira direta para a redução da pobreza e da desigualdade de renda 

brasileira nos últimos anos. 

O Bolsa Família, a principal política de combate a pobreza do país é um caminho privilegiado 

para a provisão de incentivos para serviços de utilidade pública a população pobre. Este 

possibilidade se dá desde a disponibilidade do Cadastro Social Único (CadÚnico) associado a 

operação do Programa Bolsa Família (PBF) como canal para fazer os recursos chegarem as 

pessoas de menor poder aquisitivo. O CadÚnico apresenta o endereço financeiro das pessoas 

associado à posse de cartão de pagamento do programa ao mesmo tempo em que possibilita a 

parte real dos programas de infraestrutura se conectarem com os mais pobres, pois o 

CadÚnico dispõe de endereço físico e números de conexão entre cadastros de programas 

específicos.  

A principal tentativa de programas como o Bolsa Família para além das transferências diretas 

de renda já é universalizar o acesso a educação e saúde pelas vias de incentivos. Alguns 

setores de utilidade pública já vêm começando a explorar esta associação, tendo como 

exemplos: transporte público (Bilhete Único - vale transporte diferenciado aos pobres), 

eletricidade (subsídios diretos aos beneficiários que começa a operar), a concessão de 
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subsídio direto para serviços de telefonia móvel (discutida recentemente pelo Ministério das 

Comunicações) e a “Bolsa Saneamento” (concessão de subsídios diretos as empresas e 

consumidores) em estudo pelo governo brasileiro com apoio do Centro de Políticas Sociais 

da FGV. O uso de programas de transferência condicionada de renda (CCTs) são comuns em 

diversos países latino-americanos de forma que as lições deste trabalho podem ser úteis a 

outros países da região. 

Ele serve em primeiro lugar como plataforma de acesso aos pobres através do cadastro social 

único utilizado na sua operação, a provisão de incentivos as empresas para oferta de serviços 

públicos aos pobres através desta infraestrutura. Esta é a principal principal prescrição de 

política pública aqui proposta. Complementarmente, a expansão do Bolsa Família serve como 

experimento dos impactos de incremento de renda puro associado à expansão de políticas de 

combate à pobreza sobre a cobertura de serviços públicos. Neri (2008) demonstra que nem 

sempre o aumento de renda é acompanhado de mais serviços públicos.  

A Estrutura do Programa Bolsa Família (PBF) - O PBF foi lançado em 2003 e durante seus 

sete anos de existência, passou por expansões e foi alvo de estudos empíricos; que 

demonstraram um forte impacto na pobreza e na desigualdade de renda e possibilidades de 

avanço a prazo mais longo propiciadas pela estrutura e capacidade do programa de chegar aos 

mais pobres.  

Do final de 2004 até 2006, 4,5 milhões de famílias foram incorporadas ao programa, 

chegando a 11 milhões de famílias. Focando a analise nos trabalhos que participamos: Neri 

(2009) estima alguns impactos de prazo mais longo do BF, e Kakwani, Neri e Son (2006) 

discutiram efeitos de curto prazo pró-pobres dos programas sociais brasileiros. A conclusão 

foi que um pequeno aumento nos programas de transferência de renda governamental 

focalizados produziu um grande impacto nas condições de vida dos pobres.  

Dentre os resultados empíricos de Neri (2009), há de se destacar a permanência na escola, 

fertilidade e saúde infantil, decisões de consumo e acumulação de bens, decisões de trabalho, 

e rendimentos do trabalho. No aspecto escolar, para ser elegível no BF, a criança entre sete e 

quinze anos devem estar matriculadas nas escolas e não faltar mais que 15% das aulas. Os 

resultados do modelo logístico para as crianças nessa faixa etária sugerem que o BF não 

produziu marcados avanços nos objetivos de melhora escolar: há melhora pequena na 

freqüência e assiduidade nas escolas, mas as crianças na escola tiveram um aumento no 

tempo escolar e no acesso à infra-estrutura. Já na faixa etária entre 16 e 64 anos, o efeito 
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renda gerado pelo aumento de transferências de renda é possivelmente dominante sobre os 

outros incentivos de natalidade inerentes ao BF, mas não em relação à qualidade do 

tratamento dispensado à criança. Os exercícios feitos para analisar as decisões de consumo e 

de trabalho mostram um aumento na compra de bens duráveis, serviços públicos e habitação, 

enquanto não rejeita a existência de um “efeito preguiça” na oferta de trabalho dos 

indivíduos, possivelmente induzido pelo programa.  

A partir das condicionalidades acima mencionadas, o PBF tenta reduzir o déficit educacional 

visto no Brasil nas últimas décadas. O desempenho educacional brasileiro tem se mostrado 

bastante fraco quando avaliado por provas internacionais de matemática e leitura (Programa 

de Avaliação Internacional de Estudantes – PISA), com o país figurando nas últimas posições 

do ranking elaborado pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE). Cabe ressaltar que as provas do PISA são realizadas por alunos de 15 anos 

selecionados em 57 países em sua maioria países desenvolvidos.  

Dados o desempenho brasileiro e as estatísticas de freqüência escolar e tempo de 

permanência na escola para essa faixa etária, percebe-se que o grande problema da educação 

fundamental brasileira é a qualidade, aí incluindo gestão escolar, proficiência dos alunos e 

jornada escolar insuficiente. A fim de ilustrar esses fatos, dados de 2006 mostram que 2,7% 

daqueles entre 10 e 14 anos não estudavam, ou seja, quase todas as crianças dessa idade 

estavam na escola. Essa proporção sobe para 17,8% entre 15 e 17 anos. Além disso, cada 

criança até 17 anos fica, em média, 3,26 horas diárias na escola (já descontadas oito horas de 

sono). Pesquisas realizadas recentemente destrincham esses números, incentivando reflexão 

sobre as diretrizes educacionais a serem seguidas. Por exemplo, a falta de interesse intrínseco 

responde por 40,3% da evasão escolar; em contrapartida a necessidade de renda responde por 

27,1%. Portanto, 67,4% das motivações dos sem escola estão ligadas à falta de demanda, que 

é endereçada pelas condicionalidades do BF. 

A fim de superar esta barreira discutimos a operação do que chamamos de Bolsa Transporte 

que seria um subsídio direto às contas de beneficiários cadastrados no programa Bolsa 

Família. Podemos a partir disto discutir a desejabililidade ou não de políticas de subsídios 

diretos adicionais ao transporte urbano justificada pela ação de externalidades usando como 

plataforma os cadastros sociais de programas do Bolsa Família na escolha do público-alvo e 

na logística operacional do que poderia ser chamado de Bolsa-Bilhete Único.  
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Apresentamos a seguir alguns dados básicos do universo cadastrado no CadÙnico no âmbito 

da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 

População Cadastrada 

População  Beneficiada
11086 - 28054
28055 - 64162
64163 - 123542
123543 - 286201
286202 - 1043697
No Data

Principais Municípios do Grande Rio

 

         Fonte: CPS/FGV a partir do Cadastro Social Único/MDS 

Segundo informações do Bolsa Família para os principais municípios do Grande Rio, as 

cidades com maior número de pessoas beneficiadas são os com maior população, o que já era 

esperado.  
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RANKING DE POPULAÇÂO CADASTRADA 

RIO DE JANEIRO 1043697 

NOVA IGUACU 286201 

DUQUE DE CAXIAS 272109 

SAO GONCALO 209229 

BELFORD ROXO 177132 

SAO JOAO DE MERITI 123542 

MAGE 100937 

ITABORAI 93887 

NITEROI 85192 

QUEIMADOS 64162 

MESQUITA 50832 

NILOPOLIS 47711 

ITAGUAI 46568 

JAPERI 42294 

MARICA 37223 

SEROPEDICA 28054 

GUAPIMIRIM 24084 

PARACAMBI 18050 

TANGUA 17145 

MANGARATIBA 11086 

         Fonte: CPS/FGV a partir do Cadastro Social Único/MDS 

Renda Familiar per 
Capita

Renda Familiar Per Capita
22.03 - 55.42
55.42 - 88.81
88.81 - 122.2
122.2 - 155.58
155.58 - 605.17
No Data

Principais Municípios do Grande Rio
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A renda familiar per capita mais alta, R$605,17, é do município mais pobre do Estado, 

Paracambi, em seguida aparece Seropédica, com R$155,58, constituindo um gap considerável 

entre os dois primeiros colocados. 

 

RANKING RENDA FAMILIAR PER CAPITA 

PARACAMBI 605,17 

SEROPEDICA 155,58 

MAGE 100,15 

MARICA 84,57 

MESQUITA 79,88 

DUQUE DE CAXIAS 76,14 

GUAPIMIRIM 75,33 

SAO JOAO DE MERITI 73,12 

NILOPOLIS 72,41 

SAO GONCALO 70,75 

RIO DE JANEIRO 66,26 

ITABORAI 66,07 

TANGUA 64,47 

NITEROI 57,43 

QUEIMADOS 56,74 

NOVA IGUACU 55,63 

MANGARATIBA 54,95 

BELFORD ROXO 49,81 

ITAGUAI 47,23 

JAPERI 22,03 

         Fonte: CPS/FGV a partir do Cadastro Social Único/MDS 
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Renda Familiar 

Total

Renda Familiar Total
60.29 - 192.81
192.81 - 234.98
234.98 - 296.3
296.3 - 639.24
639.24 - 3517.96
No Data

Principais Municípios do Grande Rio

 

         Fonte: CPS/FGV a partir do Cadastro Social Único/MDS 
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O padrão visto para a renda familiar total é similar ao da renda familiar per capita. 

RANKING RENDA FAMILIAR TOTAL 
PARACAMBI 3517,96 

SEROPEDICA 638,24 

MAGE 414,4 

MARICA 360,37 

MESQUITA 329,76 

GUAPIMIRIM 324,68 

SAO JOAO DE MERITI 316,16 

DUQUE DE CAXIAS 311,7 

ITABORAI 287,46 

RIO DE JANEIRO 276,48 

TANGUA 275,4 

NILOPOLIS 273,69 

SAO GONCALO 264,68 

NOVA IGUACU 234,98 

NITEROI 224,62 

QUEIMADOS 222,8 

MANGARATIBA 218,88 

BELFORD ROXO 197,61 

ITAGUAI 192,82 

JAPERI 60,29 

         Fonte: CPS/FGV a partir do Cadastro Social Único/MDS 

 

Integração com o Bilhete Único Carioca 

Finalmente, outra possibilidade de política pública é explorar interações com transporte 

municipal com o Bilhete Único Carioca (BUC) recém lançado pela prefeitura da cidade do 

Rio de Janeiro. O BUC se beneficia dos cadastros do BU intermunicipal facilitando o 

processo de adesão dos seus beneficiários. O grande ganho se dá na parte operacional na 

conexão de Bilhetes Intermunicipal com o programa nele inspirado aplicado agora na capital 

do Estado. 
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Bilhete Único Carioca 

Visando possibilitar que o usuário do transporte coletivo pague uma única tarifa nas 
principais viagens que faz (de casa ao trabalho, por exemplo) independentemente do número 
de linhas de ônibus ou dos diferentes modais de transporte coletivo que utilize, a política do 
bilhete único foi instituída no município do Rio, seguindo tendência inaugurada pelo 
Governo do Estado do Rio de Janeiro (BU Intermucipal).   

Segundo a Lei nº 5.211/2010, o Bilhete Único Carioca é o benefício tarifário da integração 
nas linhas de ônibus municipais da cidade do Rio de Janeiro. Utilizando o cartão eletrônico, 
os usuários podem embarcar em até dois ônibus municipais, dentro do intervalo de duas 
horas, pagando o valor de R$2,40. 

O Bilhete Único Carioca pré-carregado não é Vale-Transporte. apenas os cartões de Vale-
Transporte que foram migrados para Bilhete Único Carioca VT, ou adquiridos pelo site do 
Vale-Transporte (www.cartaoriocard.com.br/vt) podem ser caracterizados como benefício do 
trabalhador segundo lei nº 7.418/85. 

De acordo com o artigo 6º. Lei 5.628/2009, os portadores de Vale-Transporte Convencional e 
Cartão Expresso (incluindo as duas versões do Cartão RioCard Jovem) também poderão 
usufruir do benefício tarifário do Bilhete Único Carioca com seus cartões, nas viagens com 
integração municipal e intermunicipal. 

O BU Carioca pode ser usado nas linhas de ônibus municipais da cidade do Rio de Janeiro, 
mas posteriormente ele fará a integração também em outros meios de transporte (data a 
definir). Ônibus tarifa (tipo “frescão”) ou de ar-condicionado não estão incluídos no Bilhete 
Único Carioca. 

Nas viagens que não contemplam integração, o cartão pode ser utilizado sem restrições de 
uso e tempo, podendo ainda pagar várias passagens no mesmo veículo e descontará a tarifa 
normal do modal. Pode ser usado em todas as empresas de ônibus do Estado do Rio de 
Janeiro, independentemente do valor da tarifa. Nenhum cartão com a imagem do BU Carioca, 
com saldo insuficiente ou sem saldo, valerá uma passagem da tarifa modal do município onde 
estiver sendo utilizado, e não poderá ser entregue ao cobrador como forma de pagamento. 

Fonte: www.cartaoriocard.com.br/scrcpr/ 
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9. Conclusão 

 

a. Visão Global 

O Brasil começa a ocupar lugar de destaque na agenda internacional como um país emergente 

que será até 2050 um dos tijolos edificadores da riqueza global futura. Acrônimos liderados 

pela nossa inicial como Brics e Bics dão o tom deste reconhecimento. O Brasil protagoniza 

ao lado de outros países emergentes como Rússia, China, Índia e África do Sul a imagem do 

mundo que começa a se descortinar no novo milênio. Agora nem tudo que é visto do Brasil 

desde fora é ordem e progresso. Estudiosos dos problemas emergentes destas novas 

potências, em particular no caso da China e da África do Sul tem usado de maneira recursiva 

o nosso exemplo sob o termo “brazilianization” como representativo de um processo de 

crescimento desordenado de grandes cidades. 

O Brasil se transformou ao longo do último século num país essencialmente urbano, com 

85% da população morando em cidades. Segundo o Censo de 1940, 31,2% da nossa 

população morava em cidades, já de acordo com a última PNAD, a de 2007, quase a mesma 

proporção de pessoas, 31,9%, mora em metrópoles (i.e., 53,9% mora nas demais áreas 

urbanas). Aprendemos ao longo deste processo de urbanização, os custos das deseconomias 

associados a esta aglomeração populacional brasileira tais como aquelas emanadas pelo 

trânsito caótico e pela violência nossa de cada dia. Ao contrário deveríamos ofertar mais e 

melhores serviços públicos explorando as economias de escala, de escopo e de rede de ter boa 

parte da população nestas grandes cidades.  Ou seja, grandes cidades não precisam ser 

sinônimas da precariedade visível nas favelas e periferias brasileiras que figuram com 

destaque hoje ao lado da recente pujança da nossa nova economia e do nosso futebol como 

imagens do país no exterior.  

O desordenamento urbano do caso brasileiro surpreende mais que o da Índia, pelo fato de 

termos mais renda e um Estado maior que o deles. Estas deveriam constituir condições 

suficientes para evitar o caos das cidades. Segundo um dos nossos maiores planejadores, João 

Paulo dos Reis Velloso, o Brasil é o país das oportunidades perdidas por falta de visão e de 

gestão públicas. Como aprendemos da nossa experiência cotidiana com o futebol nacional 

uma coisa é perder, outra é perder desperdiçando chances claras de gol. O transporte urbano 

público guarda a promessa de potencializar uma série de outras políticas públicas como 

trabalho, educação, saúde, segurança entre outras. O programa do Bilhete Único por sua vez 
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potencializa não só estas políticas como libera renda do cidadão morador da periferia do 

Grande Rio para outras despesas além de restaurar um instrumento de política de transporte 

em particular.    

 

b. Diagnóstico empírico do transporte público.  

Neste trabalho buscamos apresentar um retrato detalhado do dia a dia das condições de 

transporte e de vida no Grande Rio. Disponibilizaremos aqui uma série de indicadores sobre 

acesso, utilização, qualidade e gastos com transporte público na RM do Rio de Janeiro, 

gerados a partir de diversas bases de microdados tais como PNAD, POF, PME e registros 

administrativos do programa. 

O ponto de partida no processamento de microdados foi através da PNAD e seu suplemento 

de saúde (que dispõem de informações sobre transporte), e pela POF complementadas pela 

PME e CENSO. Essas bases de dados nos permitiram iniciar a avaliar possíveis EFEITOS 

INDIRETOS do programa. Entre outras variáveis, analisamos possíveis impactos trabalhistas, 

tempo e qualidade de transporte, assim como os movimentos pendulares. Abordamos 

questões relacionadas à maior competitividade empresarial e níveis de emprego fruto de 

menores custos trabalhistas, a maior integração e formalização das atividades trabalhistas, o 

maior acesso a serviços públicos como na área de saúde; as melhorias ambientais advindas do 

aumento do transporte público, a maior racionalidade na escolha de alocação e realocação de 

moradia, entre outros. 

Na estimação dos custos e EFEITOS DIRETOS do programa privilegiamos bases de dados 

como a Pesquisa de Orçamentos Familiares e os dados administrativos do programa e algo 

dos dados secundários da Pesquisa da Fecomercio/BU realizada na véspera de implantação 

do programa. Com essas bases de informações buscamos quantificar o efeito monetário direto 

sobre o orçamento doméstico (média, desigualdade, pobreza e bem estar), o uso do tempo 

individual e custos associados. Utilizamos a base operacional do programa para calcular os 

benefícios diretos, pensar na clivagem de impactos diretos pessoas físicas e jurídicas e efeitos 

indiretos sobre emprego (vale -transporte), modelar os ganhos do ponto de vista de excedente 

do consumidor, complementando com outros impactos possíveis. Um exercício adicional será 

medir o benefício na população através de medidas de bem estar alternativas, calculando 
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neste processo impactos sobre pobreza, desigualdade. Todas as pesquisas utilizadas permitem 

uma análise temporal a fim de captar mudanças ao longo do tempo. 

 

c. Arcabouço conceitual e modelagem dos impactos do BU 

Com uma resenha da literatura de impactos sociais do transporte público o desafio foi montar 

um framework que integre os seus efeitos. Para isso, combinamos a base teórica de economia 

do bem estar conferindo uma visão humana, dos ganhos (e custos) do cotidiano. Por exemplo, 

segundo a última POF as pessoas gastam mais com transporte do que com alimentação.  

O esquema a seguir apresenta uma visão geral passíveis de impactos com a implementação 

do Bilhete Único. Por exemplo, é possível que haja uma valorização imobiliária percebida no 

valor do aluguel das áreas mais distantes em relação às áreas mais próximas, assim como os 

efeitos sobre desorganização no transporte, acidentes, evasão fiscal etc.  

Bilhete 
Único

Orçamento 
Individual e 
Familiar

Escolha de 
Transporte

Trabalho

Ambiental

IMPACTOS DIRETOS
IMPACTOS INDIRETOS

Tempo  de 
deslocamento

Novos Postos de 
trabalho

Competitividade
Econômica

Geográfico

Opções Moradia /Trabalho 
Desadensamento Urbano

Qualidade de 
Política

Combate a  Vans  Ilegais
Novo

Instrumento de Política
de Transporte

Poluição/Trânsito
Exposição a Acidentes

Impactos do Bilhete Único Inter‐Municipal 
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d. Avaliação e Próximos Passos 

 

Montamos o sistema de avaliação deste programa através da comparação relativa de 

desempenho com o de outras metrópoles. A proposta empírica foi trabalharmos com 

metodologia de Diferença em Diferença (D em D) para a miríade de impactos do programa. 

A vantagem desta metodologia aqui proposta é poder utilizá-la tanto na avaliação ex-post que 

desenharemos para o programa (a fim de captar efeitos futuros em bases de dados públicas), 

como para avaliação ex-ante.  

Após uma análise inicial do trabalho, optamos por utilizar a experiência paulista do BU 

municipal que data de 2004, como o nosso principal experimento, embora o de Curitiba e 

outros possam ser úteis depois.   Apresentamos os seguintes exercícios: 

EXPERIMENTO 1: São Paulo (capital x periferia).  

Replicaremos este exercício para RM Rio. 

EXPERIMENTO 2: Corrida entre as principais capitais e periferias das Grandes 

São Paulo, Curitiba, Rio de Janeiro vis a vis outras capitais. 

 

Estimador de diferença em diferença 

Exemplo de metodologia aplicada a dois períodos distintos 

Em economia, muitas pesquisas são feitas analisando os chamados experimentos. Para 
analisar um experimento natural sempre é preciso ter um grupo de controle, isto é, um grupo que não 
foi afetado pela mudança, e um grupo de tratamento, que foi afetado pelo evento, ambos com 
características semelhantes. Para estudar as diferenças entre os dois grupos são necessários dados de 
antes e de depois do evento para os dois grupos. Assim, a amostra está dividida em quatro grupos: o 
grupo de controle de antes da mudança, o grupo de controle de depois da mudança, o grupo de 
tratamento de antes da mudança e o grupo de tratamento de depois da mudança.  

A diferença entre a diferença verificada entre os dois períodos, entre cada um dos grupos é a 
diferença em diferença, representada com a seguinte equação: 

g3 = (y2,b – y2,a) – (y1,b – y1,a) 

Onde cada Y representa a média da variável estudada para cada ano e grupo, com o número 
subscrito representando o período da amostra (1 para antes da mudança e 2 para depois da mudança) e 
a letra representando o grupo ao qual o dado pertence (A para o grupo de controle e B para o grupo de 
tratamento). E g3 é a estimativa a partir da diferença em diferença. Uma vez obtido o g3, determina-se 
o impacto do experimento natural sobre a variável que se quer explicar. 
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e. Prescrição de Políticas: Proposição de extensões no desenho do programa. 

 

O objetivo final é explorar as possibilidades do BU como novo e ágil instrumento de política 

ativa de transporte público (BU 2.0), tais como explorar conexões com o cadastro do Bolsa 

Família e interações com transporte municipal, entre outras. Nesse sentido, é possível analisar 

possibilidades de focalização nos pobres via CadÚnico através de subsídios dados aos 

beneficiários e projeções contra-factuais da trajetória de indicadores de resultado e de custos 

financeiros incorridos nas transferências para desenhos alternativos de programa.  

Focamos as prescrições de políticas públicas estudadas nas possibilidades do oferecidas pelo 

Bolsa Família. A marcada expansão do programa entre 2004 e 2006 em Neri (2008) serve 

inicialmente como experimento dos impactos de incremento de renda associados a políticas 

de combate à pobreza sobre a cobertura de serviços públicos. Os resultados mostram que, na 

análise controlada, celular foi o único serviço que cresceu no período. Ao interagimos as 

variáveis dummies acima (elegível*ano) para medir se com o ganho de renda, o acesso da 

população de baixa renda cresceu mais que os demais. Os resultados são positivos no caso do 

acesso a telefone celular e no acesso a rede geral de água, agora no quesito rede geral de 

esgoto não houve avanço estatisticamente significativo em relação ao outro grupo. A maior 

renda proporcionada pelo programa Bolsa Família não impactou o acesso a rede coletora de 

esgoto da população elegível ao programa. 

Se o Programa Bolsa Família em si não se mostrou como condição suficiente para levar a 

provisão de esgoto aos segmentos pobres, ele serve como plataforma de acesso aos pobres 

através do cadastro social único utilizado na sua operação. Como prescrição de política 

central temos usar a estrutura do Bolsa Família. Esta possibilidade se dá desde a 

disponibilidade do Cadastro Social Único (CadÚnico) associado a operação do Programa 

Bolsa Família (PBF). O CadÚnico apresenta o endereço financeiro das pessoas associado à 

posse de cartão de pagamento do programa ao mesmo tempo em que possibilita os programas 

de infraestrutura se conectarem com os mais pobres, e receberem incentivos pela realização 

de extensão de redes, conexões dos pobres com redes pré-existentes ou de subsídio direto ao 

valor dos incentivos. O Bolsa Família, a principal política de combate a pobreza do país é um 

caminho privilegiado na provisão de incentivos para que serviços de transporte cheguem a 

população pobre para que ela chegue as possibilidades oferecidas pelo mercado e pelo 

próprio Estado. 
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Traçamos prescrições de políticas de universalização de acesso a infraestrutura de transporte 

urbano pela população pobre. Tirar partido dos alinhamentos com os governos federais e da 

capital. Além da mencionada utilização combinada destes mecanismos de incentivo com a 

estrutura de programas de transferência condicionada de renda como o Bolsa Família e o 

respectivo Cadastro Social Único com vistas à operacionalização de subsídios para 

consumidores no que tange ao pagamento das despesas de transporte e explorar interações 

com transporte municipal com o Bilhete Único Carioca (BUC). O BUC se beneficia dos 

cadastros do BU intermunicipal facilitando o processo de adesão dos seus beneficiários. O 

grande ganho se dá na parte operacional na conexão de Bilhetes Intermunicipal com o 

programa nele inspirado aplicado agora na capital do Estado.  

Complementarmente, é possível usar as informações subjacentes à operação do programa 

para regular atraso de transporte. Simulações foram feitas considerando atrasos de duração da 

primeira viagem. Se houver atraso de 40 minutos, onde triplica o número de empregados que 

não conseguiriam utilizar o BU, ou seja, quase 44 mil pessoas demorariam mais de duas 

horas e meia na primeira condução. No cenário de atraso de 20 minutos em torno de 14 mil 

pessoas extrapolariam o limite de tempo. 
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Apêndice I - Bases de Dados: 

 

O estudo se baseia em análises empíricas uni e multivariadas de uma série de pesquisas 

domiciliares e informações secundárias disponíveis. Buscamos integração das estratégias do 

governo do Estado do Rio de Janeiro no âmbito de avaliação do Bilhete Único. Informações 

de diferentes bases de dados estão disponibilizadas através do sítio. O intuito é o 

desenvolvimento de sistemas de informações de indicadores sociais para monitoramento, 

avaliação e prescrição de políticas públicas.  

O diagnóstico se baseia em análises empíricas uni e multivariadas de pesquisas domiciliares e 

informações secundárias disponíveis. O diagnóstico dedica especial atenção a indicadores 

gerais sobre acesso e utilização de transporte público.  

Após um levantamento inicial, propomos a utilização das seguintes fontes de informações:  
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Mapa das bases de microdados Disponíveis* 

Pesquisas domiciliares 

Registros Administrativos Sócio-demográficas e famílias 

Pnad (100 mil domicílios/ano) Beneficiários do Bilhete Único 

Cross-section anual 1992-2008 Informações Diárias 

Tempo e Tipo de Deslocamento / Acesso a Vale Número e Valor dos Benefícios 

Estatísticas Espaciais (Capitais e Periferias)  

  

Cadastro de Programas Sociais (Bolsa Família)Orçamentos e Rendas 

POF (48 mil famílias) Cadastro Único (+ de 12 milhões de famílias) 

Orçamento individual e familiar 2003 e 2009** Perfil e localização física dos beneficiários 

Percepções e condições de vida                          Despesas de Transporte 

Níveis de Renda e Despesas  

 Pesquisa Fecomércio do BU 

Mapeamento   

  

Censo (18 milhões de indivíduos) 

                   Linha de base antes da adoção do BU 

                    Acesso a Microdados não garantido  

Mapas municipais detalhados  

Informações inframunicipais (principais)  

 Movimento Pendulares  

  

Monitoramento  

  

PME (36 mil domicílios/mês) e Caged  

Longitudinal e séries semanais   

Mercado de Trabalho (até 2010)  

** Nova safra de microdados que está para sair. Não incluídos no âmbito deste projeto. 
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Apêndice II - Técnicas utilizadas 

 

Análises univariadas e bivariadas 

O objetivo das análises univariadas e bivariadas é traçar um perfil descritivo das variáveis 

indicativas dos principais atributos pessoais, como sexo, raça, idade, escolaridade etc., assim 

como de variáveis relativas ao acesso a serviços públicos, entre outros. A análise univariada 

apenas descreve a extensão ou a importância de cada variável, informando, por exemplo, que 

fração da população leva até 30 minutos diários no percurso entre a casa e o trabalho. 

A análise bivariada, por sua vez, envolve o cruzamento de duas variáveis, mostrando como se 

dá a distribuição de uma variável em cada segmento. Informa, por exemplo, que fração das 

pessoas sem instrução levam mais de 2 horas para chegar ao trabalho. Mas a análise bivariada 

retrata o papel de cada atributo tomado isoladamente, isto é, desconsiderando possíveis e 

prováveis inter-relações entre as variáveis explicativas. Para uma descrição completa das 

estatísticas univariadas e bivariadas relativas a este trabalho, basta acessar os diversos 

panoramas que estão presentes no site da pesquisa. 

 

Análises multivariadas 

A análise multivariada procura dar conta das inter-relações mencionadas através da análise 

das regressões de diversas variáveis explicativas tomadas conjuntamente, com o objetivo de 

isolar o efeito de cada uma delas. Continuando no exemplo anterior, a análise multivariada 

permite distinguir se o que determina o tempo de transporte é a renda (ou educação) através 

de comparações de indivíduos iguais em tudo que é observável (sexo, cor, local de moradia 

etc.), exceto no que diz respeito ao tempo de transporte. 

A análise multivariada desempenha um papel fundamental neste estudo, pois permite isolar 

as diversas instâncias de atuação das políticas. Consiste no desenho de regressões, o que 

envolve a escolha de uma variável a ser explicada, uma ou mais variáveis explicativas de 

interesse e algumas variáveis de controle, apenas para excluir o possível efeito dessas 

variáveis e permitir a comparação de indivíduos iguais nas características em questão. Esses 

exercícios de regressão nos informam se existe alguma correlação entre as variáveis 
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explicativas e a variável explicada, se essa correlação é significativa estatisticamente, e se a 

correlação é positiva ou negativa e sua magnitude. 

Depois de determinar que variáveis devem ser analisadas nas regressões, surge o desafio de 

“desenhar as regressões”, isto é, de determinar que fatores serão testados como explicativos 

das variações dos fatores estudados. Para uma descrição completa dos exercícios 

multivariados realizados neste trabalho, bastará acessar os simuladores presentes no site da 

pesquisa.  

Além da avaliação ex-ante dos impactos do programa. Montagem de um sistema de avaliação 

do programa através da comparação relativa de desempenho com o de outras metrópoles 

(estimador de diferenças em diferenças). Um produto da presente projeto é montar um 

sistema para avaliação futura, através de grupos de controle e estimativas de diferença em 

diferença, o avanço no acesso a utilização de transporte público e de suas consequências , em 

localidades cariocas objeto de atuação do programa vis a vis aquelas de outras metrópoles 

que não foram objeto da inversão pública. Com esse estimador, as tendências de tempo 

comuns aos dois grupos são eliminadas. A vantagem desta metodologia é que ela é uma 

generalização dos modelos expostos acima bastando para isso incorporar variáveis dummies. 
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Apêndice III – Exercícios Multivariados 

Apresentamos os modelos completos que foram utilizados na análise. 

 

Equação de Despesa Individual com Transporte 

Regiões Metropolitanas do Brasil (RMBR) 

Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

Intercept 4.2292493 0.06079049 69.57 <.0001

SEXO Feminino -0.2847176 0.00985795 -28.88 <.0001

SEXO Masculino 0.0000000 0.00000000 . .

fxage3 10 a 19 -0.4343494 0.03354554 -12.95 <.0001

fxage3 20 a 29 -0.2709837 0.03217295 -8.42 <.0001

fxage3 30 a 39 -0.1292221 0.03224596 -4.01 <.0001

fxage3 40 a 49 -0.0752018 0.03209287 -2.34 0.0191

fxage3 50 a 59 -0.0922509 0.03190765 -2.89 0.0038

fxage3 60 a 64 -0.1549607 0.03885627 -3.99 <.0001

fxage3 65 ou mais 0.0000000 0.00000000 . .

Fanoest 2_4 a 7 0.0683236 0.01758276 3.89 0.0001

Fanoest 3_8 a 11 0.2398139 0.01675789 14.31 <.0001

Fanoest 4_12 ou mais 0.5457552 0.02069671 26.37 <.0001

Fanoest 5_ignorado 0.4821663 0.04012296 12.02 <.0001

Fanoest 9_Sem instrução ou até 3 anos 0.0000000 0.00000000 . .

CLASSE Classe AB 0.7575012 0.02509029 30.19 <.0001

CLASSE Classe C 0.2655165 0.02154084 12.33 <.0001

CLASSE Classe D 0.0452037 0.02258944 2.00 0.0454

CLASSE Classe E 0.0000000 0.00000000 . .

posocup 99 -0.0859594 0.12558882 -0.68 0.4937

posocup Aprendiz ou Estagiário -0.2480390 0.10921106 -2.27 0.0231

posocup Conta-Própria -0.0587158 0.01568807 -3.74 0.0002

posocup Empregado Doméstico -0.0831377 0.02017242 -4.12 <.0001

posocup Empregado Público 0.0432558 0.01724664 2.51 0.0121

posocup Empregado Temporário na Área Rural -0.0291177 0.14820473 -0.20 0.8442

posocup Empregador 0.4909707 0.03648734 13.46 <.0001

posocup Ignorado -0.4390808 0.01400405 -31.35 <.0001
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Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

posocup Não-Remunerado em Ajuda a Membro do 
Domicílio 

-0.4174102 0.06314956 -6.61 <.0001

posocup Trabalhador na Produção para o Próprio 
Consumo 

-0.4320992 0.14877513 -2.90 0.0037

posocup ZZZEmpregado Privado 0.0000000 0.00000000 . .

RM4 AC - Região Metropolitana - Capital 0.1207543 0.05448078 2.22 0.0267

RM4 AC - Região Metropolitana - Periferia 0.2175555 0.17845187 1.22 0.2228

RM4 AL - Região Metropolitana - Capital -0.1871216 0.04558712 -4.10 <.0001

RM4 AL - Região Metropolitana - Periferia -0.3655536 0.36681802 -1.00 0.3190

RM4 AM - Região Metropolitana - Capital 0.0437048 0.05046007 0.87 0.3864

RM4 AM - Região Metropolitana - Periferia -0.2424963 0.10169645 -2.38 0.0171

RM4 AP - Região Metropolitana - Capital 0.0619513 0.06481123 0.96 0.3391

RM4 BA - Região Metropolitana - Capital -0.4058972 0.05107280 -7.95 <.0001

RM4 BA - Região Metropolitana - Periferia -0.3866952 0.09683914 -3.99 <.0001

RM4 CE - Região Metropolitana - Capital -0.3901021 0.04852835 -8.04 <.0001

RM4 CE - Região Metropolitana - Periferia -0.2039114 0.06864947 -2.97 0.0030

RM4 DF - Região Metropolitana - Capital 0.0881370 0.07681981 1.15 0.2513

RM4 ES - Região Metropolitana - Capital -0.2151075 0.05941033 -3.62 0.0003

RM4 ES - Região Metropolitana - Periferia -0.2719728 0.07765432 -3.50 0.0005

RM4 GO - Região Metropolitana - Capital -0.1204015 0.04709220 -2.56 0.0106

RM4 MA - Região Metropolitana - Capital -0.0941867 0.06715280 -1.40 0.1608

RM4 MA - Região Metropolitana - Periferia -0.0319587 0.10847426 -0.29 0.7683

RM4 MG - Região Metropolitana - Capital -0.2196581 0.06327971 -3.47 0.0005

RM4 MG - Região Metropolitana - Periferia -0.1560912 0.07293234 -2.14 0.0323

RM4 MS - Região Metropolitana - Capital -0.0003670 0.04817953 -0.01 0.9939

RM4 MT - Região Metropolitana - Capital 0.0110901 0.05997431 0.18 0.8533

RM4 PA - Região Metropolitana - Capital -0.5081861 0.05773727 -8.80 <.0001

RM4 PA - Região Metropolitana - Periferia -0.3443114 0.07492371 -4.60 <.0001

RM4 PB - Região Metropolitana - Capital -0.1590972 0.05942853 -2.68 0.0074

RM4 PE - Região Metropolitana - Capital -0.3735767 0.05566451 -6.71 <.0001

RM4 PE - Região Metropolitana - Periferia -0.4726786 0.05848527 -8.08 <.0001

RM4 PI - Região Metropolitana - Capital -0.4268267 0.05074517 -8.41 <.0001

RM4 PI - Região Metropolitana - Periferia -0.2136183 0.06898957 -3.10 0.0020
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Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

RM4 PR - Região Metropolitana - Capital 0.0833338 0.04925959 1.69 0.0907

RM4 PR - Região Metropolitana - Periferia -0.0558066 0.07721904 -0.72 0.4699

RM4 RJ - Região Metropolitana - Capital -0.0474170 0.04918355 -0.96 0.3350

RM4 RJ - Região Metropolitana - Periferia 0.0233869 0.04974289 0.47 0.6382

RM4 RN - Região Metropolitana - Capital -0.2368260 0.05722145 -4.14 <.0001

RM4 RN - Região Metropolitana - Periferia -0.1306236 0.10113568 -1.29 0.1965

RM4 RO - Região Metropolitana - Capital -0.0919616 0.06260228 -1.47 0.1418

RM4 RO - Região Metropolitana - Periferia -0.4395986 0.10961663 -4.01 <.0001

RM4 RR - Região Metropolitana - Capital -0.0347746 0.06364829 -0.55 0.5848

RM4 RS - Região Metropolitana - Capital -0.0928291 0.06553110 -1.42 0.1566

RM4 RS - Região Metropolitana - Periferia -0.1437891 0.06168717 -2.33 0.0198

RM4 SC - Região Metropolitana - Capital 0.1880283 0.08721706 2.16 0.0311

RM4 SE - Região Metropolitana - Capital -0.1882360 0.05231705 -3.60 0.0003

RM4 SE - Região Metropolitana - Periferia 0.3638992 0.41803160 0.87 0.3840

RM4 SP - Região Metropolitana - Periferia 0.0427058 0.05758442 0.74 0.4583

RM4 TO - Região Metropolitana - Capital -0.0734215 0.07086788 -1.04 0.3002

RM4 TO - Região Metropolitana - Periferia -0.0128144 0.04045051 -0.32 0.7514

RM4 ZZZSP - Região Metropolitana - Capital 0.0000000 0.00000000 . .

TAPOS Não -0.1384481 0.02239166 -6.18 <.0001

TAPOS Sim 0.0000000 0.00000000 . .

TBF Não 0.0568463 0.03005867 1.89 0.0586

TBF Sim 0.0000000 0.00000000 . .

TAUXTRANSP Não -0.1310347 0.01411209 -9.29 <.0001

TAUXTRANSP Sim 0.0000000 0.00000000 . .

ano 2009 0.2686692 0.04256635 6.31 <.0001

ano z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AC - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.4852689 0.07186906 -6.75 <.0001

RM4*ano AC - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AC - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AL - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0387875 0.05708618 0.68 0.4969

RM4*ano AL - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AL - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AM - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0552236 0.05962247 -0.93 0.3543
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Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

RM4*ano AM - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AM - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.0447510 0.32710832 -0.14 0.8912

RM4*ano AM - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AP - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0965737 0.08314811 -1.16 0.2455

RM4*ano AP - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano BA - Região Metropolitana - Capital 2009 0.3726619 0.06449132 5.78 <.0001

RM4*ano BA - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano BA - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.0279371 0.13883165 -0.20 0.8405

RM4*ano BA - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano CE - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0917148 0.06561066 -1.40 0.1622

RM4*ano CE - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano CE - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.1771275 0.10597885 -1.67 0.0947

RM4*ano CE - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano DF - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0823901 0.08721455 -0.94 0.3448

RM4*ano DF - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano ES - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0545988 0.08863688 0.62 0.5379

RM4*ano ES - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano ES - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.1948708 0.15197991 -1.28 0.1998

RM4*ano ES - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano GO - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0915396 0.06145272 1.49 0.1363

RM4*ano GO - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MA - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.3475838 0.07725685 -4.50 <.0001

RM4*ano MA - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MA - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.3947542 0.13500498 -2.92 0.0035

RM4*ano MA - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MG - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0994114 0.07466486 1.33 0.1831

RM4*ano MG - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MG - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.1243215 0.09102149 1.37 0.1720

RM4*ano MG - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MS - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0444087 0.06128454 -0.72 0.4687

RM4*ano MS - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MT - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0572461 0.07451401 -0.77 0.4423

RM4*ano MT - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .
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Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

RM4*ano PA - Região Metropolitana - Capital 2009 0.2094725 0.07278934 2.88 0.0040

RM4*ano PA - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PA - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.1587724 0.10852115 -1.46 0.1435

RM4*ano PA - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PB - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0760974 0.07710684 -0.99 0.3237

RM4*ano PB - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PE - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.1109617 0.07392157 -1.50 0.1333

RM4*ano PE - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PE - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.0979995 0.07165495 1.37 0.1714

RM4*ano PE - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PI - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.1271594 0.06172129 -2.06 0.0394

RM4*ano PI - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PI - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PR - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.1756835 0.07824084 -2.25 0.0247

RM4*ano PR - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PR - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.1289929 0.12723013 -1.01 0.3107

RM4*ano PR - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RJ - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0047931 0.06088618 -0.08 0.9373

RM4*ano RJ - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RJ - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.0130332 0.06362045 0.20 0.8377

RM4*ano RJ - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RN - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0144343 0.07325209 -0.20 0.8438

RM4*ano RN - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RN - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RO - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0282459 0.09265695 -0.30 0.7605

RM4*ano RO - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RO - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RR - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.2468753 0.08563118 -2.88 0.0039

RM4*ano RR - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RS - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0820245 0.08704124 -0.94 0.3460

RM4*ano RS - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RS - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.0895666 0.07777155 1.15 0.2495

RM4*ano RS - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .
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Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

RM4*ano SC - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.2709190 0.11611054 -2.33 0.0196

RM4*ano SC - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano SE - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0525886 0.06412988 -0.82 0.4122

RM4*ano SE - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano SE - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.0144489 0.41920178 -0.03 0.9725

RM4*ano SE - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano SP - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.0099911 0.07114884 0.14 0.8883

RM4*ano SP - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano TO - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.2318930 0.09618649 -2.41 0.0159

RM4*ano TO - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano TO - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano ZZZSP - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano ZZZSP - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 
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Equação de Despesa Individual com Transporte Coletivo 

Regiões Metropolitanas do Brasil 

Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

Intercept 3.9439005 0.06451055 61.14 <.0001

SEXO Feminino -0.0600350 0.01003713 -5.98 <.0001

SEXO Masculino 0.0000000 0.00000000 . .

fxage3 10 a 19 -0.0918648 0.03702679 -2.48 0.0131

fxage3 20 a 29 -0.0275191 0.03591461 -0.77 0.4435

fxage3 30 a 39 -0.0105755 0.03606739 -0.29 0.7694

fxage3 40 a 49 -0.0015757 0.03587652 -0.04 0.9650

fxage3 50 a 59 0.0102777 0.03601831 0.29 0.7754

fxage3 60 a 64 -0.0409023 0.04260894 -0.96 0.3371

fxage3 65 ou mais 0.0000000 0.00000000 . .

Fanoest 2_4 a 7 0.0159503 0.01714347 0.93 0.3522

Fanoest 3_8 a 11 0.1213059 0.01650158 7.35 <.0001

Fanoest 4_12 ou mais 0.2137641 0.02171716 9.84 <.0001

Fanoest 5_ignorado 0.1795612 0.04394872 4.09 <.0001

Fanoest 9_Sem instrução ou até 3 anos 0.0000000 0.00000000 . .

CLASSE Classe AB 0.2148172 0.02568260 8.36 <.0001

CLASSE Classe C 0.1581334 0.02127859 7.43 <.0001

CLASSE Classe D 0.0250498 0.02215300 1.13 0.2582

CLASSE Classe E 0.0000000 0.00000000 . .

posocup 99 -0.3265397 0.12322176 -2.65 0.0081

posocup Aprendiz ou Estagiário -0.2210387 0.10883756 -2.03 0.0423

posocup Conta-Própria -0.1872345 0.01634268 -11.46 <.0001

posocup Empregado Doméstico -0.0649373 0.02000861 -3.25 0.0012

posocup Empregado Público -0.0286477 0.01914698 -1.50 0.1346

posocup Empregado Temporário na Área Rural -0.0540434 0.15377127 -0.35 0.7253

posocup Empregador -0.0692030 0.06223096 -1.11 0.2661

posocup Ignorado -0.4290035 0.01377579 -31.14 <.0001

posocup Não-Remunerado em Ajuda a Membro do 
Domicílio 

-0.4475244 0.06071690 -7.37 <.0001

posocup Trabalhador na Produção para o Próprio 
Consumo 

-0.4674926 0.15367777 -3.04 0.0024
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Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

posocup ZZZEmpregado Privado 0.0000000 0.00000000 . .

RM4 AC - Região Metropolitana - Capital 0.0564057 0.05695927 0.99 0.3220

RM4 AC - Região Metropolitana - Periferia 0.0849869 0.21321581 0.40 0.6902

RM4 AL - Região Metropolitana - Capital -0.2372476 0.04746072 -5.00 <.0001

RM4 AL - Região Metropolitana - Periferia -0.4920117 0.19959147 -2.47 0.0137

RM4 AM - Região Metropolitana - Capital -0.0087700 0.04935745 -0.18 0.8590

RM4 AM - Região Metropolitana - Periferia 0.1502963 0.12940936 1.16 0.2455

RM4 AP - Região Metropolitana - Capital -0.1477074 0.06660703 -2.22 0.0266

RM4 BA - Região Metropolitana - Capital -0.3974578 0.05089586 -7.81 <.0001

RM4 BA - Região Metropolitana - Periferia -0.3079917 0.09250194 -3.33 0.0009

RM4 CE - Região Metropolitana - Capital -0.4769363 0.05115255 -9.32 <.0001

RM4 CE - Região Metropolitana - Periferia -0.2672622 0.07527297 -3.55 0.0004

RM4 DF - Região Metropolitana - Capital -0.2986071 0.09317756 -3.20 0.0014

RM4 ES - Região Metropolitana - Capital -0.3042947 0.06491107 -4.69 <.0001

RM4 ES - Região Metropolitana - Periferia -0.2863995 0.07820026 -3.66 0.0003

RM4 GO - Região Metropolitana - Capital -0.2411243 0.04898549 -4.92 <.0001

RM4 MA - Região Metropolitana - Capital -0.0402643 0.06652714 -0.61 0.5450

RM4 MA - Região Metropolitana - Periferia 0.0459859 0.11359793 0.40 0.6856

RM4 MG - Região Metropolitana - Capital -0.2361182 0.06187909 -3.82 0.0001

RM4 MG - Região Metropolitana - Periferia -0.0970752 0.07234600 -1.34 0.1797

RM4 MS - Região Metropolitana - Capital -0.1386918 0.05477513 -2.53 0.0113

RM4 MT - Região Metropolitana - Capital -0.0992857 0.06293994 -1.58 0.1147

RM4 PA - Região Metropolitana - Capital -0.4712596 0.05892638 -8.00 <.0001

RM4 PA - Região Metropolitana - Periferia -0.3200701 0.07293508 -4.39 <.0001

RM4 PB - Região Metropolitana - Capital -0.2632581 0.06013679 -4.38 <.0001

RM4 PE - Região Metropolitana - Capital -0.4455237 0.05755505 -7.74 <.0001

RM4 PE - Região Metropolitana - Periferia -0.4410642 0.05681475 -7.76 <.0001

RM4 PI - Região Metropolitana - Capital -0.5517779 0.05205491 -10.60 <.0001

RM4 PI - Região Metropolitana - Periferia -0.2258073 0.08038373 -2.81 0.0050

RM4 PR - Região Metropolitana - Capital -0.0355752 0.05149373 -0.69 0.4897

RM4 PR - Região Metropolitana - Periferia -0.1044691 0.08015060 -1.30 0.1924

RM4 RJ - Região Metropolitana - Capital 0.0111230 0.04902957 0.23 0.8205

RM4 RJ - Região Metropolitana - Periferia 0.1240912 0.05073803 2.45 0.0145
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Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

RM4 RN - Região Metropolitana - Capital -0.2791304 0.05700329 -4.90 <.0001

RM4 RN - Região Metropolitana - Periferia -0.1986101 0.12281944 -1.62 0.1059

RM4 RO - Região Metropolitana - Capital -0.1748257 0.07844091 -2.23 0.0258

RM4 RO - Região Metropolitana - Periferia -0.2715288 0.15037816 -1.81 0.0710

RM4 RR - Região Metropolitana - Capital -0.2671223 0.07639848 -3.50 0.0005

RM4 RS - Região Metropolitana - Capital -0.2070939 0.06835906 -3.03 0.0025

RM4 RS - Região Metropolitana - Periferia -0.3310363 0.06090894 -5.43 <.0001

RM4 SC - Região Metropolitana - Capital -0.0024655 0.09622136 -0.03 0.9796

RM4 SE - Região Metropolitana - Capital -0.2628733 0.05269644 -4.99 <.0001

RM4 SP - Região Metropolitana - Periferia -0.0391597 0.06056023 -0.65 0.5179

RM4 TO - Região Metropolitana - Capital -0.0773817 0.07898269 -0.98 0.3272

RM4 ZZZSP - Região Metropolitana - Capital 0.0000000 0.00000000 . .

TAPOS Não 0.0297422 0.02302717 1.29 0.1965

TAPOS Sim 0.0000000 0.00000000 . .

TBF Não 0.0558817 0.02863121 1.95 0.0510

TBF Sim 0.0000000 0.00000000 . .

TAUXTRANSP Não -0.2755945 0.01429950 -19.27 <.0001

TAUXTRANSP Sim 0.0000000 0.00000000 . .

ano 2009 0.3749737 0.04537081 8.26 <.0001

ano z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AC - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.4906587 0.07336585 -6.69 <.0001

RM4*ano AC - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AC - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AL - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0206422 0.05852082 0.35 0.7243

RM4*ano AL - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AL - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AM - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0274914 0.05913491 -0.46 0.6420

RM4*ano AM - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AM - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.4077781 0.29239085 -1.39 0.1631

RM4*ano AM - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AP - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0072723 0.08607796 -0.08 0.9327

RM4*ano AP - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano BA - Região Metropolitana - Capital 2009 0.3652169 0.06445187 5.67 <.0001
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Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

RM4*ano BA - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano BA - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.0669922 0.12792026 -0.52 0.6005

RM4*ano BA - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano CE - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0956760 0.06678099 -1.43 0.1520

RM4*ano CE - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano CE - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.2226678 0.11272710 -1.98 0.0482

RM4*ano CE - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano DF - Região Metropolitana - Capital 2009 0.1769514 0.10324710 1.71 0.0866

RM4*ano DF - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano ES - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0314185 0.09117174 -0.34 0.7304

RM4*ano ES - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano ES - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.0000371 0.14221443 -0.00 0.9998

RM4*ano ES - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano GO - Região Metropolitana - Capital 2009 0.1364656 0.06586063 2.07 0.0383

RM4*ano GO - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MA - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.4264779 0.07671012 -5.56 <.0001

RM4*ano MA - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MA - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.5033164 0.13799357 -3.65 0.0003

RM4*ano MA - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MG - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0888024 0.07386918 1.20 0.2293

RM4*ano MG - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MG - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.0579902 0.09094301 0.64 0.5237

RM4*ano MG - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MS - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0293360 0.06949228 -0.42 0.6729

RM4*ano MS - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MT - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0799212 0.07835727 -1.02 0.3078

RM4*ano MT - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PA - Região Metropolitana - Capital 2009 0.1604887 0.07378085 2.18 0.0296

RM4*ano PA - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PA - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.1031240 0.10405264 -0.99 0.3217

RM4*ano PA - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PB - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0667833 0.08046615 -0.83 0.4066

RM4*ano PB - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .
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Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

RM4*ano PE - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.1034652 0.07511278 -1.38 0.1684

RM4*ano PE - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PE - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.0806706 0.07009012 1.15 0.2498

RM4*ano PE - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PI - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0982999 0.06330169 -1.55 0.1205

RM4*ano PI - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PI - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PR - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.1442897 0.08241928 -1.75 0.0800

RM4*ano PR - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PR - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.2475945 0.13331494 -1.86 0.0633

RM4*ano PR - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RJ - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0481569 0.06072144 -0.79 0.4277

RM4*ano RJ - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RJ - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.0061485 0.06438699 -0.10 0.9239

RM4*ano RJ - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RN - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0102288 0.07329552 -0.14 0.8890

RM4*ano RN - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RN - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RO - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0362248 0.12268013 0.30 0.7678

RM4*ano RO - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RO - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RR - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.3512048 0.10934610 -3.21 0.0013

RM4*ano RR - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RS - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0183742 0.09417732 -0.20 0.8453

RM4*ano RS - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RS - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.1777749 0.07805820 2.28 0.0228

RM4*ano RS - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano SC - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.1906669 0.12404001 -1.54 0.1243

RM4*ano SC - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano SE - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0823908 0.06663637 -1.24 0.2163

RM4*ano SE - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano SP - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.0515365 0.07464781 0.69 0.4900

RM4*ano SP - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .
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Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

RM4*ano TO - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.3687015 0.10944749 -3.37 0.0008

RM4*ano TO - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano ZZZSP - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano ZZZSP - Região Metropolitana - Capital 
z2003 

0.0000000 0.00000000 . .

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 
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Equação de Despesa Individual com Transporte Individual 

Regiões Metropolitanas do Brasil 

Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

Intercept 3.8783966 0.13537016 28.65 <.0001

SEXO Feminino -0.2796976 0.01873770 -14.93 <.0001

SEXO Masculino 0.0000000 0.00000000 . .

fxage3 10 a 19 -0.6887911 0.06656831 -10.35 <.0001

fxage3 20 a 29 -0.1935175 0.04599417 -4.21 <.0001

fxage3 30 a 39 0.0105368 0.04453819 0.24 0.8130

fxage3 40 a 49 0.1053813 0.04426233 2.38 0.0173

fxage3 50 a 59 0.0793183 0.04242428 1.87 0.0616

fxage3 60 a 64 -0.0009728 0.05378264 -0.02 0.9856

fxage3 65 ou mais 0.0000000 0.00000000 . .

Fanoest 2_4 a 7 -0.0522682 0.04173515 -1.25 0.2105

Fanoest 3_8 a 11 0.0797423 0.03711437 2.15 0.0317

Fanoest 4_12 ou mais 0.2799200 0.03856711 7.26 <.0001

Fanoest 5_ignorado 0.2767617 0.06039239 4.58 <.0001

Fanoest 9_Sem instrução ou até 3 anos 0.0000000 0.00000000 . .

CLASSE Classe AB 0.9366309 0.06694332 13.99 <.0001

CLASSE Classe C 0.5485725 0.06568939 8.35 <.0001

CLASSE Classe D 0.2141399 0.07176653 2.98 0.0029

CLASSE Classe E 0.0000000 0.00000000 . .

posocup 99 0.1343913 0.16240007 0.83 0.4080

posocup Aprendiz ou Estagiário -0.2755519 0.17796433 -1.55 0.1216

posocup Conta-Própria 0.0793288 0.02417955 3.28 0.0010

posocup Empregado Doméstico -0.4157665 0.07712728 -5.39 <.0001

posocup Empregado Público 0.0565158 0.02495085 2.27 0.0235

posocup Empregado Temporário na Área Rural 0.1439532 0.27743916 0.52 0.6039

posocup Empregador 0.3235019 0.03718258 8.70 <.0001

posocup Ignorado -0.1015410 0.03084247 -3.29 0.0010

posocup Não-Remunerado em Ajuda a Membro do Domicílio -0.0463414 0.11380991 -0.41 0.6839

posocup Trabalhador na Produção para o Próprio Consumo -0.2976553 0.22554222 -1.32 0.1870

posocup ZZZEmpregado Privado 0.0000000 0.00000000 . .

RM4 AC - Região Metropolitana - Capital 0.1503391 0.08691537 1.73 0.0837
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Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

RM4 AC - Região Metropolitana - Periferia -0.1894013 0.24821963 -0.76 0.4455

RM4 AL - Região Metropolitana - Capital -0.0477106 0.07396057 -0.65 0.5189

RM4 AL - Região Metropolitana - Periferia -0.4594262 0.73287787 -0.63 0.5308

RM4 AM - Região Metropolitana - Capital 0.3040803 0.09265349 3.28 0.0010

RM4 AM - Região Metropolitana - Periferia -0.7546248 0.12662254 -5.96 <.0001

RM4 AP - Região Metropolitana - Capital -0.0246722 0.10224538 -0.24 0.8093

RM4 BA - Região Metropolitana - Capital -0.1146837 0.10662413 -1.08 0.2821

RM4 BA - Região Metropolitana - Periferia -0.3660935 0.20407973 -1.79 0.0729

RM4 CE - Região Metropolitana - Capital -0.0323569 0.07557696 -0.43 0.6686

RM4 CE - Região Metropolitana - Periferia -0.0935955 0.10653866 -0.88 0.3797

RM4 DF - Região Metropolitana - Capital 0.1768384 0.08356487 2.12 0.0344

RM4 ES - Região Metropolitana - Capital -0.1165712 0.09310997 -1.25 0.2106

RM4 ES - Região Metropolitana - Periferia -0.3103086 0.16639664 -1.86 0.0622

RM4 GO - Região Metropolitana - Capital 0.0697176 0.06816199 1.02 0.3064

RM4 MA - Região Metropolitana - Capital 0.0436349 0.12496201 0.35 0.7270

RM4 MA - Região Metropolitana - Periferia -0.4350018 0.21751676 -2.00 0.0455

RM4 MG - Região Metropolitana - Capital 0.0412395 0.11921357 0.35 0.7294

RM4 MG - Região Metropolitana - Periferia -0.1992575 0.13746849 -1.45 0.1472

RM4 MS - Região Metropolitana - Capital -0.0959913 0.07050609 -1.36 0.1734

RM4 MT - Região Metropolitana - Capital 0.1234116 0.08792680 1.40 0.1605

RM4 PA - Região Metropolitana - Capital -0.2366353 0.10466145 -2.26 0.0238

RM4 PA - Região Metropolitana - Periferia -0.1974365 0.12725399 -1.55 0.1208

RM4 PB - Região Metropolitana - Capital -0.0399511 0.09949390 -0.40 0.6880

RM4 PE - Região Metropolitana - Capital -0.2592450 0.09683268 -2.68 0.0074

RM4 PE - Região Metropolitana - Periferia -0.2449095 0.14373633 -1.70 0.0884

RM4 PI - Região Metropolitana - Capital -0.2511040 0.08230696 -3.05 0.0023

RM4 PI - Região Metropolitana - Periferia -0.3704609 0.09975646 -3.71 0.0002

RM4 PR - Região Metropolitana - Capital 0.1287323 0.07280785 1.77 0.0771

RM4 PR - Região Metropolitana - Periferia 0.0640923 0.11548517 0.55 0.5789

RM4 RJ - Região Metropolitana - Capital -0.0167822 0.09097864 -0.18 0.8537

RM4 RJ - Região Metropolitana - Periferia 0.0082290 0.09671340 0.09 0.9322

RM4 RN - Região Metropolitana - Capital -0.0078019 0.09262260 -0.08 0.9329

RM4 RN - Região Metropolitana - Periferia -0.4032668 0.14107811 -2.86 0.0043
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Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

RM4 RO - Região Metropolitana - Capital -0.3334150 0.08561306 -3.89 <.0001

RM4 RO - Região Metropolitana - Periferia -0.7420574 0.15023880 -4.94 <.0001

RM4 RR - Região Metropolitana - Capital -0.2609371 0.09266813 -2.82 0.0049

RM4 RS - Região Metropolitana - Capital -0.0423801 0.11085905 -0.38 0.7023

RM4 RS - Região Metropolitana - Periferia 0.1845921 0.09229906 2.00 0.0455

RM4 SC - Região Metropolitana - Capital 0.2436500 0.10873058 2.24 0.0251

RM4 SE - Região Metropolitana - Capital -0.2437472 0.09416908 -2.59 0.0097

RM4 SE - Região Metropolitana - Periferia -0.0386434 0.41134947 -0.09 0.9252

RM4 SP - Região Metropolitana - Periferia 0.0856596 0.09024404 0.95 0.3425

RM4 TO - Região Metropolitana - Capital -0.2947554 0.11373337 -2.59 0.0096

RM4 TO - Região Metropolitana - Periferia -0.5528700 0.06567993 -8.42 <.0001

RM4 ZZZSP - Região Metropolitana - Capital 0.0000000 0.00000000 . .

TAPOS Não -0.0144405 0.03370906 -0.43 0.6684

TAPOS Sim 0.0000000 0.00000000 . .

TBF Não 0.2404144 0.09673039 2.49 0.0130

TBF Sim 0.0000000 0.00000000 . .

TAUXTRANSP Não 0.0743230 0.02823116 2.63 0.0085

TAUXTRANSP Sim 0.0000000 0.00000000 . .

ano 2009 0.2158206 0.06640198 3.25 0.0012

ano z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AC - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.5528298 0.12505821 -4.42 <.0001

RM4*ano AC - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AC - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AL - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0559084 0.09774531 -0.57 0.5673

RM4*ano AL - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AL - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AM - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.4396912 0.11184523 -3.93 <.0001

RM4*ano AM - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AM - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.2828415 0.14048575 2.01 0.0441

RM4*ano AM - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AP - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0861576 0.12968257 0.66 0.5065

RM4*ano AP - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano BA - Região Metropolitana - Capital 2009 0.1110435 0.13911718 0.80 0.4248
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Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

RM4*ano BA - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano BA - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.1801618 0.35442803 0.51 0.6112

RM4*ano BA - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano CE - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0665317 0.11855107 -0.56 0.5747

RM4*ano CE - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano CE - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.3857688 0.17886269 -2.16 0.0310

RM4*ano CE - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano DF - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0639857 0.10366648 0.62 0.5371

RM4*ano DF - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano ES - Região Metropolitana - Capital 2009 0.1404731 0.14290499 0.98 0.3256

RM4*ano ES - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano ES - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.0288761 0.28259721 -0.10 0.9186

RM4*ano ES - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano GO - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0582638 0.08900555 -0.65 0.5127

RM4*ano GO - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MA - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.3919803 0.14927158 -2.63 0.0087

RM4*ano MA - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MA - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.0160061 0.28090641 0.06 0.9546

RM4*ano MA - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MG - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.1432053 0.13781035 -1.04 0.2988

RM4*ano MG - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MG - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.1590491 0.17243038 0.92 0.3563

RM4*ano MG - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MS - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0198614 0.09142078 -0.22 0.8280

RM4*ano MS - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MT - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.1215041 0.10973140 -1.11 0.2682

RM4*ano MT - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PA - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.1218860 0.13975484 -0.87 0.3832

RM4*ano PA - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PA - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.6354092 0.38818505 -1.64 0.1017

RM4*ano PA - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PB - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.1573877 0.12369143 -1.27 0.2033

RM4*ano PB - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .
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Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

RM4*ano PE - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.1332935 0.14096198 -0.95 0.3444

RM4*ano PE - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PE - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.0258216 0.19862793 -0.13 0.8966

RM4*ano PE - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PI - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.1899251 0.10518422 -1.81 0.0710

RM4*ano PI - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PI - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PR - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.1599892 0.11381667 -1.41 0.1598

RM4*ano PR - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PR - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.0630774 0.17260065 -0.37 0.7148

RM4*ano PR - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RJ - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0421851 0.11429249 -0.37 0.7121

RM4*ano RJ - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RJ - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.0028576 0.15104790 -0.02 0.9849

RM4*ano RJ - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RN - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.2296680 0.12361226 -1.86 0.0632

RM4*ano RN - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RN - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RO - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0882457 0.12373055 0.71 0.4757

RM4*ano RO - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RO - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RR - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.2040616 0.11970720 -1.70 0.0883

RM4*ano RR - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RS - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0518620 0.13811689 -0.38 0.7073

RM4*ano RS - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RS - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.1908028 0.11878428 -1.61 0.1082

RM4*ano RS - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano SC - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.2749516 0.15825614 -1.74 0.0823

RM4*ano SC - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano SE - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.1567179 0.11405624 -1.37 0.1695

RM4*ano SE - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano SE - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.1717241 0.41412760 0.41 0.6784

RM4*ano SE - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .
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Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

RM4*ano SP - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.1188098 0.11236946 -1.06 0.2904

RM4*ano SP - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano TO - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0331302 0.14271835 0.23 0.8164

RM4*ano TO - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano TO - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano ZZZSP - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano ZZZSP - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 
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Equação do Log da Renda Familiar Per Capita – RMBR 

Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

Intercept 4.3623677 0.01878086 232.28 <.0001

SEXO Feminino -0.0106774 0.00306060 -3.49 0.0005

SEXO Masculino 0.0000000 0.00000000 . .

fxage3 10 a 19 -0.1057232 0.00841367 -12.57 <.0001

fxage3 20 a 29 -0.1447163 0.00832099 -17.39 <.0001

fxage3 30 a 39 -0.1162908 0.00829162 -14.03 <.0001

fxage3 40 a 49 -0.0995310 0.00818038 -12.17 <.0001

fxage3 50 a 59 -0.0550131 0.00822209 -6.69 <.0001

fxage3 60 a 64 -0.0269336 0.01021935 -2.64 0.0084

fxage3 65 ou mais 0.0000000 0.00000000 . .

Fanoest 2_4 a 7 0.0395821 0.00432202 9.16 <.0001

Fanoest 3_8 a 11 0.1245649 0.00448922 27.75 <.0001

Fanoest 4_12 ou mais 0.3405885 0.00683860 49.80 <.0001

Fanoest 5_ignorado 0.2071070 0.01392074 14.88 <.0001

Fanoest 9_Sem instrução ou até 3 anos 0.0000000 0.00000000 . .

CLASSE Classe AB 3.0252887 0.00759079 398.55 <.0001

CLASSE Classe C 1.7425411 0.00607598 286.79 <.0001

CLASSE Classe D 0.8239215 0.00572181 144.00 <.0001

CLASSE Classe E 0.0000000 0.00000000 . .

posocup 99 0.0035266 0.04792669 0.07 0.9413

posocup Aprendiz ou Estagiário -0.1030497 0.04305234 -2.39 0.0167

posocup Conta-Própria -0.0143033 0.00488290 -2.93 0.0034

posocup Empregado Doméstico -0.0436696 0.00655370 -6.66 <.0001

posocup Empregado Público 0.0878427 0.00673503 13.04 <.0001

posocup Empregado Temporário na Área Rural -0.0767826 0.02810373 -2.73 0.0063

posocup Empregador 0.2216663 0.01763692 12.57 <.0001

posocup Ignorado -0.0265674 0.00431708 -6.15 <.0001

posocup Não-Remunerado em Ajuda a Membro do 
Domicílio 

-0.0229747 0.01817973 -1.26 0.2063

posocup Trabalhador na Produção para o Próprio 
Consumo 

-0.0114802 0.02711435 -0.42 0.6720

posocup ZZZEmpregado Privado 0.0000000 0.00000000 . .
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Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

RM4 AC - Região Metropolitana - Capital -0.1358641 0.01778134 -7.64 <.0001

RM4 AC - Região Metropolitana - Periferia -0.2234909 0.02944920 -7.59 <.0001

RM4 AL - Região Metropolitana - Capital -0.1598003 0.01523845 -10.49 <.0001

RM4 AL - Região Metropolitana - Periferia -0.0268698 0.07379963 -0.36 0.7158

RM4 AM - Região Metropolitana - Capital -0.1734810 0.01678603 -10.33 <.0001

RM4 AM - Região Metropolitana - Periferia -0.2237142 0.02589816 -8.64 <.0001

RM4 AP - Região Metropolitana - Capital -0.1909749 0.01864524 -10.24 <.0001

RM4 BA - Região Metropolitana - Capital -0.1085011 0.01746172 -6.21 <.0001

RM4 BA - Região Metropolitana - Periferia -0.1253527 0.03019066 -4.15 <.0001

RM4 CE - Região Metropolitana - Capital -0.1298751 0.01551850 -8.37 <.0001

RM4 CE - Região Metropolitana - Periferia -0.2258294 0.01928932 -11.71 <.0001

RM4 DF - Região Metropolitana - Capital 0.2051359 0.03624294 5.66 <.0001

RM4 ES - Região Metropolitana - Capital -0.0066954 0.02087374 -0.32 0.7484

RM4 ES - Região Metropolitana - Periferia -0.1520968 0.01959922 -7.76 <.0001

RM4 GO - Região Metropolitana - Capital -0.1099682 0.01720055 -6.39 <.0001

RM4 MA - Região Metropolitana - Capital -0.2335799 0.01970776 -11.85 <.0001

RM4 MA - Região Metropolitana - Periferia -0.2230684 0.02466097 -9.05 <.0001

RM4 MG - Região Metropolitana - Capital -0.0760393 0.02089144 -3.64 0.0003

RM4 MG - Região Metropolitana - Periferia -0.0848066 0.02334756 -3.63 0.0003

RM4 MS - Região Metropolitana - Capital -0.1236338 0.01684207 -7.34 <.0001

RM4 MT - Região Metropolitana - Capital -0.1306859 0.01941250 -6.73 <.0001

RM4 PA - Região Metropolitana - Capital -0.1541376 0.01903335 -8.10 <.0001

RM4 PA - Região Metropolitana - Periferia -0.1719215 0.02046023 -8.40 <.0001

RM4 PB - Região Metropolitana - Capital -0.1658561 0.01833631 -9.05 <.0001

RM4 PE - Região Metropolitana - Capital -0.1252664 0.01735190 -7.22 <.0001

RM4 PE - Região Metropolitana - Periferia -0.1246730 0.01769672 -7.04 <.0001

RM4 PI - Região Metropolitana - Capital -0.1749925 0.01624495 -10.77 <.0001

RM4 PI - Região Metropolitana - Periferia -0.2123137 0.02149169 -9.88 <.0001

RM4 PR - Região Metropolitana - Capital -0.0313636 0.01849834 -1.70 0.0900

RM4 PR - Região Metropolitana - Periferia -0.1308525 0.02482436 -5.27 <.0001

RM4 RJ - Região Metropolitana - Capital -0.0245260 0.01904269 -1.29 0.1978

RM4 RJ - Região Metropolitana - Periferia -0.1032854 0.01816982 -5.68 <.0001

RM4 RN - Região Metropolitana - Capital -0.1299901 0.01854890 -7.01 <.0001
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Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

RM4 RN - Região Metropolitana - Periferia -0.2693090 0.02426507 -11.10 <.0001

RM4 RO - Região Metropolitana - Capital -0.0862927 0.01773895 -4.86 <.0001

RM4 RO - Região Metropolitana - Periferia -0.0706635 0.02428903 -2.91 0.0036

RM4 RR - Região Metropolitana - Capital -0.1818497 0.01829664 -9.94 <.0001

RM4 RR - Região Metropolitana - Periferia 0.0548411 0.30601974 0.18 0.8578

RM4 RS - Região Metropolitana - Capital 0.0240445 0.02267013 1.06 0.2889

RM4 RS - Região Metropolitana - Periferia -0.0463367 0.01867405 -2.48 0.0131

RM4 SC - Região Metropolitana - Capital 0.0259928 0.03416372 0.76 0.4468

RM4 SE - Região Metropolitana - Capital -0.1443555 0.01569805 -9.20 <.0001

RM4 SE - Região Metropolitana - Periferia -0.1772631 0.10066775 -1.76 0.0783

RM4 SP - Região Metropolitana - Periferia -0.0458011 0.01860440 -2.46 0.0138

RM4 TO - Região Metropolitana - Capital -0.1855621 0.01868124 -9.93 <.0001

RM4 TO - Região Metropolitana - Periferia -0.3207131 0.12724010 -2.52 0.0117

RM4 ZZZSP - Região Metropolitana - Capital 0.0000000 0.00000000 . .

TAPOS Não -0.0713667 0.00652254 -10.94 <.0001

TAPOS Sim 0.0000000 0.00000000 . .

TBF Não 0.0690347 0.00864990 7.98 <.0001

TBF Sim 0.0000000 0.00000000 . .

TAUXTRANSP Não -0.0094191 0.00558739 -1.69 0.0918

TAUXTRANSP Sim 0.0000000 0.00000000 . .

ano 2009 0.3350810 0.01699515 19.72 <.0001

ano z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AC - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0141833 0.02334888 0.61 0.5436

RM4*ano AC - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AC - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.0661000 0.03950838 1.67 0.0943

RM4*ano AC - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AL - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0017798 0.02058230 0.09 0.9311

RM4*ano AL - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AL - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AM - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0259266 0.02240773 1.16 0.2473

RM4*ano AM - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AM - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.0424415 0.03329248 1.27 0.2024

RM4*ano AM - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .
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Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

RM4*ano AP - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0777825 0.02469584 3.15 0.0016

RM4*ano AP - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano BA - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0481755 0.02355258 -2.05 0.0408

RM4*ano BA - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano BA - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.0168892 0.04089140 -0.41 0.6796

RM4*ano BA - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano CE - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0302961 0.02212459 -1.37 0.1709

RM4*ano CE - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano CE - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.0314416 0.02926734 1.07 0.2827

RM4*ano CE - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano DF - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.2475229 0.03993550 -6.20 <.0001

RM4*ano DF - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano ES - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0889348 0.03516687 2.53 0.0114

RM4*ano ES - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano ES - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.0642188 0.02970219 2.16 0.0306

RM4*ano ES - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano GO - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0579400 0.02422256 2.39 0.0168

RM4*ano GO - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MA - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0605248 0.02539906 2.38 0.0172

RM4*ano MA - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MA - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.1143836 0.03642319 3.14 0.0017

RM4*ano MA - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MG - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0513580 0.02681513 1.92 0.0555

RM4*ano MG - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MG - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.0497422 0.03067749 1.62 0.1049

RM4*ano MG - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MS - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0634112 0.02275542 2.79 0.0053

RM4*ano MS - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MT - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0335354 0.02559825 1.31 0.1902

RM4*ano MT - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PA - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0283799 0.02550401 1.11 0.2658

RM4*ano PA - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PA - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.0538720 0.02663943 2.02 0.0432
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Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

RM4*ano PA - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PB - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0288428 0.02524124 -1.14 0.2532

RM4*ano PB - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PE - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0167690 0.02425147 0.69 0.4893

RM4*ano PE - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PE - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.0816638 0.02354583 -3.47 0.0005

RM4*ano PE - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PI - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0188291 0.02128308 0.88 0.3763

RM4*ano PI - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PI - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.0828207 0.02713458 3.05 0.0023

RM4*ano PI - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PR - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0227108 0.02866321 -0.79 0.4282

RM4*ano PR - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PR - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.0054161 0.04124683 -0.13 0.8955

RM4*ano PR - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RJ - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0129436 0.02513455 0.51 0.6066

RM4*ano RJ - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RJ - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.0407584 0.02430105 -1.68 0.0935

RM4*ano RJ - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RN - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0331069 0.02327301 -1.42 0.1549

RM4*ano RN - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RN - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.1149821 0.02902090 3.96 <.0001

RM4*ano RN - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RO - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0450875 0.02493885 1.81 0.0706

RM4*ano RO - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RO - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.1127967 0.06590759 -1.71 0.0870

RM4*ano RO - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RR - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0316124 0.02599733 -1.22 0.2240

RM4*ano RR - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RR - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RS - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0515468 0.03131255 -1.65 0.0997

RM4*ano RS - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RS - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.0373311 0.02505412 -1.49 0.1362
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Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

RM4*ano RS - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano SC - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0090885 0.03822595 -0.24 0.8121

RM4*ano SC - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano SE - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0235729 0.02164319 1.09 0.2761

RM4*ano SE - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano SE - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.0529953 0.16995854 0.31 0.7552

RM4*ano SE - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano SP - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.0445459 0.02490001 1.79 0.0736

RM4*ano SP - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano TO - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0450740 0.02528051 1.78 0.0746

RM4*ano TO - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano TO - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.0884102 0.13928850 0.63 0.5256

RM4*ano TO - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano ZZZSP - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano ZZZSP - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 
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Equação de Despesas com Ônibus Urbano – RMBR 

Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

Intercept 3.8559034 0.06581426 58.59 <.0001

SEXO Feminino -0.0642406 0.01032386 -6.22 <.0001

SEXO Masculino 0.0000000 0.00000000 . .

fxage3 10 a 19 -0.0537048 0.03746486 -1.43 0.1517

fxage3 20 a 29 -0.0246162 0.03633815 -0.68 0.4981

fxage3 30 a 39 -0.0077275 0.03648582 -0.21 0.8323

fxage3 40 a 49 0.0121690 0.03626891 0.34 0.7372

fxage3 50 a 59 0.0145166 0.03655498 0.40 0.6913

fxage3 60 a 64 -0.0325964 0.04360690 -0.75 0.4548

fxage3 65 ou mais 0.0000000 0.00000000 . .

Fanoest 2_4 a 7 0.0244664 0.01772393 1.38 0.1675

Fanoest 3_8 a 11 0.1248102 0.01698969 7.35 <.0001

Fanoest 4_12 ou mais 0.1985571 0.02216131 8.96 <.0001

Fanoest 5_ignorado 0.1525673 0.04568513 3.34 0.0008

Fanoest 9_Sem instrução ou até 3 anos 0.0000000 0.00000000 . .

CLASSE Classe AB 0.1543382 0.02582224 5.98 <.0001

CLASSE Classe C 0.1496343 0.02147423 6.97 <.0001

CLASSE Classe D 0.0145670 0.02238846 0.65 0.5153

CLASSE Classe E 0.0000000 0.00000000 . .

posocup 99 -0.2969696 0.13311232 -2.23 0.0257

posocup Aprendiz ou Estagiário -0.2445150 0.11083662 -2.21 0.0274

posocup Conta-Própria -0.2041612 0.01672546 -12.21 <.0001

posocup Empregado Doméstico -0.0799574 0.02086614 -3.83 0.0001

posocup Empregado Público -0.0562496 0.01957112 -2.87 0.0041

posocup Empregado Temporário na Área Rural -0.4794119 0.20422212 -2.35 0.0189

posocup Empregador -0.1102986 0.06881309 -1.60 0.1090

posocup Ignorado -0.4357335 0.01412504 -30.85 <.0001

posocup Não-Remunerado em Ajuda a Membro do 
Domicílio 

-0.5081768 0.06731230 -7.55 <.0001

posocup Trabalhador na Produção para o Próprio 
Consumo 

-0.3784730 0.20725081 -1.83 0.0678

posocup ZZZEmpregado Privado 0.0000000 0.00000000 . .
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Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

RM4 AC - Região Metropolitana - Capital 0.1123652 0.05766828 1.95 0.0514

RM4 AC - Região Metropolitana - Periferia -0.5448010 0.61129481 -0.89 0.3728

RM4 AL - Região Metropolitana - Capital -0.2006341 0.04879089 -4.11 <.0001

RM4 AL - Região Metropolitana - Periferia -0.4261479 0.20072391 -2.12 0.0338

RM4 AM - Região Metropolitana - Capital 0.0771005 0.05051159 1.53 0.1269

RM4 AM - Região Metropolitana - Periferia 0.1949226 0.11967084 1.63 0.1034

RM4 AP - Região Metropolitana - Capital -0.1090454 0.06572969 -1.66 0.0971

RM4 BA - Região Metropolitana - Capital -0.3387754 0.05251950 -6.45 <.0001

RM4 BA - Região Metropolitana - Periferia -0.4297751 0.09670094 -4.44 <.0001

RM4 CE - Região Metropolitana - Capital -0.4223275 0.05285961 -7.99 <.0001

RM4 CE - Região Metropolitana - Periferia -0.1805254 0.07863503 -2.30 0.0217

RM4 DF - Região Metropolitana - Capital -0.1530004 0.09383591 -1.63 0.1030

RM4 ES - Região Metropolitana - Capital -0.2443104 0.06585187 -3.71 0.0002

RM4 ES - Região Metropolitana - Periferia -0.3612543 0.08482604 -4.26 <.0001

RM4 GO - Região Metropolitana - Capital -0.1399015 0.05065284 -2.76 0.0057

RM4 MA - Região Metropolitana - Capital 0.0123585 0.06927388 0.18 0.8584

RM4 MA - Região Metropolitana - Periferia 0.0907253 0.14403663 0.63 0.5288

RM4 MG - Região Metropolitana - Capital -0.1936868 0.06519500 -2.97 0.0030

RM4 MG - Região Metropolitana - Periferia -0.2224076 0.08920821 -2.49 0.0127

RM4 MS - Região Metropolitana - Capital -0.0596206 0.05606720 -1.06 0.2876

RM4 MT - Região Metropolitana - Capital -0.0578299 0.05979902 -0.97 0.3335

RM4 PA - Região Metropolitana - Capital -0.4305884 0.05838051 -7.38 <.0001

RM4 PA - Região Metropolitana - Periferia -0.3929192 0.06974933 -5.63 <.0001

RM4 PB - Região Metropolitana - Capital -0.2340291 0.06257836 -3.74 0.0002

RM4 PE - Região Metropolitana - Capital -0.3687370 0.06070536 -6.07 <.0001

RM4 PE - Região Metropolitana - Periferia -0.2609251 0.06124237 -4.26 <.0001

RM4 PI - Região Metropolitana - Capital -0.4965306 0.05200901 -9.55 <.0001

RM4 PI - Região Metropolitana - Periferia -0.2657337 0.08911590 -2.98 0.0029

RM4 PR - Região Metropolitana - Capital 0.0082550 0.05320929 0.16 0.8767

RM4 PR - Região Metropolitana - Periferia -0.0570651 0.08730226 -0.65 0.5133

RM4 RJ - Região Metropolitana - Capital 0.0275289 0.05315303 0.52 0.6045

RM4 RJ - Região Metropolitana - Periferia -0.0142252 0.06039779 -0.24 0.8138

RM4 RN - Região Metropolitana - Capital -0.2076055 0.05891933 -3.52 0.0004
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Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

RM4 RN - Região Metropolitana - Periferia -0.8766525 0.19028829 -4.61 <.0001

RM4 RO - Região Metropolitana - Capital -0.1749494 0.07824398 -2.24 0.0254

RM4 RO - Região Metropolitana - Periferia -0.7535763 0.26065964 -2.89 0.0038

RM4 RR - Região Metropolitana - Capital -0.4315559 0.09429642 -4.58 <.0001

RM4 RS - Região Metropolitana - Capital -0.2031504 0.07175620 -2.83 0.0046

RM4 RS - Região Metropolitana - Periferia -0.3907816 0.06677043 -5.85 <.0001

RM4 SC - Região Metropolitana - Capital 0.0217449 0.09419227 0.23 0.8174

RM4 SE - Região Metropolitana - Capital -0.2324188 0.05552460 -4.19 <.0001

RM4 SP - Região Metropolitana - Periferia -0.1152336 0.06490737 -1.78 0.0759

RM4 TO - Região Metropolitana - Capital -0.2398277 0.07999168 -3.00 0.0027

RM4 ZZZSP - Região Metropolitana - Capital 0.0000000 0.00000000 . .

TAPOS Não 0.0351496 0.02315849 1.52 0.1291

TAPOS Sim 0.0000000 0.00000000 . .

TBF Não 0.0447131 0.02882256 1.55 0.1208

TBF Sim 0.0000000 0.00000000 . .

TAUXTRANSP Não -0.2754888 0.01474685 -18.68 <.0001

TAUXTRANSP Sim 0.0000000 0.00000000 . .

ano 2009 0.4191035 0.04730362 8.86 <.0001

ano z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AC - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.4858970 0.07416492 -6.55 <.0001

RM4*ano AC - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AC - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AL - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0359520 0.06012480 0.60 0.5499

RM4*ano AL - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AL - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AM - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0748624 0.06058717 -1.24 0.2166

RM4*ano AM - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AM - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.4855654 0.27341412 -1.78 0.0758

RM4*ano AM - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AP - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0335873 0.08557339 -0.39 0.6947

RM4*ano AP - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano BA - Região Metropolitana - Capital 2009 0.3491506 0.06575865 5.31 <.0001

RM4*ano BA - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .
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Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

RM4*ano BA - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.1281466 0.15663116 -0.82 0.4133

RM4*ano BA - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano CE - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.1541406 0.06758948 -2.28 0.0226

RM4*ano CE - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano CE - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.4544165 0.12210051 -3.72 0.0002

RM4*ano CE - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano DF - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0927298 0.10417233 0.89 0.3734

RM4*ano DF - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano ES - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0966103 0.09945946 -0.97 0.3314

RM4*ano ES - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano ES - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.0232533 0.16609213 0.14 0.8887

RM4*ano ES - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano GO - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0867718 0.06688404 1.30 0.1945

RM4*ano GO - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MA - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.4153277 0.07945494 -5.23 <.0001

RM4*ano MA - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MA - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.4947455 0.16431060 -3.01 0.0026

RM4*ano MA - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MG - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0917898 0.07726251 1.19 0.2348

RM4*ano MG - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MG - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.1852468 0.10579477 1.75 0.0800

RM4*ano MG - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MS - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0606991 0.06964632 -0.87 0.3835

RM4*ano MS - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MT - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0851118 0.07462277 -1.14 0.2541

RM4*ano MT - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PA - Região Metropolitana - Capital 2009 0.1502696 0.07441702 2.02 0.0435

RM4*ano PA - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PA - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.0639526 0.10082908 0.63 0.5259

RM4*ano PA - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PB - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0936272 0.08264855 -1.13 0.2573

RM4*ano PB - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PE - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.1286959 0.07800223 -1.65 0.0990
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Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

RM4*ano PE - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PE - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.0575491 0.07479711 -0.77 0.4417

RM4*ano PE - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PI - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.1240986 0.06331781 -1.96 0.0500

RM4*ano PI - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PI - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PR - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.1514055 0.08196103 -1.85 0.0647

RM4*ano PR - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PR - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.2460649 0.13678404 -1.80 0.0720

RM4*ano PR - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RJ - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0216159 0.06552908 -0.33 0.7415

RM4*ano RJ - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RJ - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.1339153 0.07479994 1.79 0.0734

RM4*ano RJ - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RN - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0765920 0.07513821 -1.02 0.3080

RM4*ano RN - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RN - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RO - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0118361 0.11689608 0.10 0.9194

RM4*ano RO - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RO - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RR - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.1547939 0.13415628 -1.15 0.2486

RM4*ano RR - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RS - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0374255 0.09798907 -0.38 0.7025

RM4*ano RS - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RS - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.1414271 0.08631983 1.64 0.1014

RM4*ano RS - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano SC - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.1803277 0.12146725 -1.48 0.1377

RM4*ano SC - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano SE - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.1182012 0.06972708 -1.70 0.0901

RM4*ano SE - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano SP - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.0940369 0.07875851 1.19 0.2325

RM4*ano SP - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano TO - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.1510552 0.10959768 -1.38 0.1681
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Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

RM4*ano TO - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano ZZZSP - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano ZZZSP - Região Metropolitana - Capital 
z2003 

0.0000000 0.00000000 . .

 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 
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Equação de Despesas com Ônibus Urbano, Trem, Metrô, Integração – RMBR 

Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

Intercept 3.9184839 0.06590354 59.46 <.0001

SEXO Feminino -0.0636045 0.01029492 -6.18 <.0001

SEXO Masculino 0.0000000 0.00000000 . .

fxage3 10 a 19 -0.0443102 0.03830987 -1.16 0.2474

fxage3 20 a 29 -0.0175004 0.03727413 -0.47 0.6387

fxage3 30 a 39 -0.0009367 0.03736986 -0.03 0.9800

fxage3 40 a 49 0.0126963 0.03718504 0.34 0.7328

fxage3 50 a 59 0.0201684 0.03742520 0.54 0.5900

fxage3 60 a 64 -0.0308739 0.04408714 -0.70 0.4838

fxage3 65 ou mais 0.0000000 0.00000000 . .

Fanoest 2_4 a 7 0.0215692 0.01773691 1.22 0.2240

Fanoest 3_8 a 11 0.1212464 0.01701713 7.12 <.0001

Fanoest 4_12 ou mais 0.2000322 0.02218242 9.02 <.0001

Fanoest 5_ignorado 0.1679009 0.04485031 3.74 0.0002

Fanoest 9_Sem instrução ou até 3 anos 0.0000000 0.00000000 . .

CLASSE Classe AB 0.1743636 0.02588705 6.74 <.0001

CLASSE Classe C 0.1611984 0.02158088 7.47 <.0001

CLASSE Classe D 0.0264724 0.02248097 1.18 0.2390

CLASSE Classe E 0.0000000 0.00000000 . .

posocup 99 -0.2867407 0.13037677 -2.20 0.0279

posocup Aprendiz ou Estagiário -0.2269204 0.10896683 -2.08 0.0373

posocup Conta-Própria -0.2031112 0.01667236 -12.18 <.0001

posocup Empregado Doméstico -0.0780827 0.02077111 -3.76 0.0002

posocup Empregado Público -0.0566425 0.01951370 -2.90 0.0037

posocup Empregado Temporário na Área Rural -0.4829558 0.20380688 -2.37 0.0178

posocup Empregador -0.1070903 0.06738549 -1.59 0.1120

posocup Ignorado -0.4350254 0.01408963 -30.88 <.0001

posocup Não-Remunerado em Ajuda a Membro do Domicílio -0.5043282 0.06495095 -7.76 <.0001

posocup Trabalhador na Produção para o Próprio Consumo -0.3789337 0.21015537 -1.80 0.0714

posocup ZZZEmpregado Privado 0.0000000 0.00000000 . .

RM4 AC - Região Metropolitana - Capital 0.0491494 0.05719965 0.86 0.3902

RM4 AC - Região Metropolitana - Periferia -0.6042268 0.61423434 -0.98 0.3253
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Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

RM4 AL - Região Metropolitana - Capital -0.2675241 0.04816365 -5.55 <.0001

RM4 AL - Região Metropolitana - Periferia -0.4700966 0.19975200 -2.35 0.0186

RM4 AM - Região Metropolitana - Capital 0.0145199 0.04996757 0.29 0.7714

RM4 AM - Região Metropolitana - Periferia 0.1312571 0.11974047 1.10 0.2730

RM4 AP - Região Metropolitana - Capital -0.1738736 0.06542217 -2.66 0.0079

RM4 BA - Região Metropolitana - Capital -0.4042431 0.05190692 -7.79 <.0001

RM4 BA - Região Metropolitana - Periferia -0.4955460 0.09639808 -5.14 <.0001

RM4 CE - Região Metropolitana - Capital -0.4942767 0.05221248 -9.47 <.0001

RM4 CE - Região Metropolitana - Periferia -0.2558296 0.07887509 -3.24 0.0012

RM4 DF - Região Metropolitana - Capital -0.2480201 0.09384010 -2.64 0.0082

RM4 ES - Região Metropolitana - Capital -0.3138502 0.06537406 -4.80 <.0001

RM4 ES - Região Metropolitana - Periferia -0.4288670 0.08433978 -5.08 <.0001

RM4 GO - Região Metropolitana - Capital -0.2054633 0.05004532 -4.11 <.0001

RM4 MA - Região Metropolitana - Capital -0.0480399 0.06887558 -0.70 0.4855

RM4 MA - Região Metropolitana - Periferia 0.0252530 0.14360262 0.18 0.8604

RM4 MG - Região Metropolitana - Capital -0.2276858 0.06337751 -3.59 0.0003

RM4 MG - Região Metropolitana - Periferia -0.2660232 0.08690653 -3.06 0.0022

RM4 MS - Região Metropolitana - Capital -0.1238476 0.05557338 -2.23 0.0259

RM4 MT - Região Metropolitana - Capital -0.1261406 0.05921992 -2.13 0.0332

RM4 PA - Região Metropolitana - Capital -0.4983619 0.05789350 -8.61 <.0001

RM4 PA - Região Metropolitana - Periferia -0.4589428 0.06932735 -6.62 <.0001

RM4 PB - Região Metropolitana - Capital -0.3033432 0.06216009 -4.88 <.0001

RM4 PE - Região Metropolitana - Capital -0.4330680 0.06039293 -7.17 <.0001

RM4 PE - Região Metropolitana - Periferia -0.3211164 0.06062557 -5.30 <.0001

RM4 PI - Região Metropolitana - Capital -0.5714501 0.05159490 -11.08 <.0001

RM4 PI - Região Metropolitana - Periferia -0.3348813 0.08879344 -3.77 0.0002

RM4 PR - Região Metropolitana - Capital -0.0608705 0.05265060 -1.16 0.2476

RM4 PR - Região Metropolitana - Periferia -0.1240890 0.08698083 -1.43 0.1537

RM4 RJ - Região Metropolitana - Capital 0.0017791 0.05160650 0.03 0.9725

RM4 RJ - Região Metropolitana - Periferia -0.0819250 0.05934896 -1.38 0.1675

RM4 RN - Região Metropolitana - Capital -0.2717796 0.05843095 -4.65 <.0001

RM4 RN - Região Metropolitana - Periferia -1.0342158 0.17789547 -5.81 <.0001

RM4 RO - Região Metropolitana - Capital -0.2402793 0.07791732 -3.08 0.0020
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Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

RM4 RO - Região Metropolitana - Periferia -0.8186866 0.26030240 -3.15 0.0017

RM4 RR - Região Metropolitana - Capital -0.4926279 0.09397549 -5.24 <.0001

RM4 RS - Região Metropolitana - Capital -0.3129086 0.07334511 -4.27 <.0001

RM4 RS - Região Metropolitana - Periferia -0.4263300 0.06581245 -6.48 <.0001

RM4 SC - Região Metropolitana - Capital -0.0434838 0.09376893 -0.46 0.6428

RM4 SE - Região Metropolitana - Capital -0.2961778 0.05495237 -5.39 <.0001

RM4 SP - Região Metropolitana - Periferia -0.1320875 0.06414779 -2.06 0.0395

RM4 TO - Região Metropolitana - Capital -0.3025926 0.07952382 -3.81 0.0001

RM4 ZZZSP - Região Metropolitana - Capital 0.0000000 0.00000000 . .

TAPOS Não 0.0355638 0.02310403 1.54 0.1237

TAPOS Sim 0.0000000 0.00000000 . .

TBF Não 0.0435574 0.02863170 1.52 0.1282

TBF Sim 0.0000000 0.00000000 . .

TAUXTRANSP Não -0.2905613 0.01466470 -19.81 <.0001

TAUXTRANSP Sim 0.0000000 0.00000000 . .

ano 2009 0.3967336 0.04624732 8.58 <.0001

ano z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AC - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.4673777 0.07350860 -6.36 <.0001

RM4*ano AC - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AC - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AL - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0628223 0.05924174 1.06 0.2890

RM4*ano AL - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AL - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AM - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0537286 0.05978045 -0.90 0.3688

RM4*ano AM - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AM - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.4669263 0.27529478 -1.70 0.0899

RM4*ano AM - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano AP - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0109838 0.08508005 -0.13 0.8973

RM4*ano AP - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano BA - Região Metropolitana - Capital 2009 0.3699001 0.06494022 5.70 <.0001

RM4*ano BA - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano BA - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.1048375 0.15632191 -0.67 0.5024

RM4*ano BA - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .
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Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

RM4*ano CE - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.1204235 0.06665264 -1.81 0.0708

RM4*ano CE - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano CE - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.4343847 0.11835060 -3.67 0.0002

RM4*ano CE - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano DF - Região Metropolitana - Capital 2009 0.1465758 0.10376997 1.41 0.1578

RM4*ano DF - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano ES - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0718460 0.09896559 -0.73 0.4679

RM4*ano ES - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano ES - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.0465256 0.16572321 0.28 0.7789

RM4*ano ES - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano GO - Região Metropolitana - Capital 2009 0.1094670 0.06614401 1.65 0.0979

RM4*ano GO - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MA - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.3967248 0.07884110 -5.03 <.0001

RM4*ano MA - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MA - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.4725525 0.16384551 -2.88 0.0039

RM4*ano MA - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MG - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0902496 0.07550318 1.20 0.2320

RM4*ano MG - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MG - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.1855014 0.10512021 1.76 0.0776

RM4*ano MG - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MS - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0412458 0.06892231 -0.60 0.5496

RM4*ano MS - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano MT - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0581826 0.07391165 -0.79 0.4312

RM4*ano MT - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PA - Região Metropolitana - Capital 2009 0.1748000 0.07378646 2.37 0.0178

RM4*ano PA - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PA - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.0854646 0.10040469 0.85 0.3947

RM4*ano PA - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PB - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0692956 0.08199201 -0.85 0.3980

RM4*ano PB - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PE - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.1088431 0.07717124 -1.41 0.1584

RM4*ano PE - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PE - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.0450864 0.07398389 -0.61 0.5423
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Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

RM4*ano PE - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PI - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0918609 0.06263779 -1.47 0.1425

RM4*ano PI - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PI - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PR - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.1272949 0.08141945 -1.56 0.1180

RM4*ano PR - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano PR - Região Metropolitana - Periferia 2009 -0.2205174 0.13660614 -1.61 0.1065

RM4*ano PR - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RJ - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0030658 0.06400510 -0.05 0.9618

RM4*ano RJ - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RJ - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.1665586 0.07363412 2.26 0.0237

RM4*ano RJ - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RN - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0634551 0.07475256 -0.85 0.3960

RM4*ano RN - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RN - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RO - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0300543 0.11640534 0.26 0.7963

RM4*ano RO - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RO - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RR - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.1341813 0.13371319 -1.00 0.3156

RM4*ano RR - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RS - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0198444 0.09904658 0.20 0.8412

RM4*ano RS - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano RS - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.1950872 0.08417683 2.32 0.0205

RM4*ano RS - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano SC - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.1645836 0.12105730 -1.36 0.1740

RM4*ano SC - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano SE - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.0985556 0.06896319 -1.43 0.1530

RM4*ano SE - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano SP - Região Metropolitana - Periferia 2009 0.1011354 0.07773135 1.30 0.1932

RM4*ano SP - Região Metropolitana - Periferia z2003 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano TO - Região Metropolitana - Capital 2009 -0.1321829 0.10909834 -1.21 0.2257

RM4*ano TO - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .
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Estimated Regression Coefficients 

Parameter Estimate
Standard 

Error t Value Pr > |t|

RM4*ano ZZZSP - Região Metropolitana - Capital 2009 0.0000000 0.00000000 . .

RM4*ano ZZZSP - Região Metropolitana - Capital z2003 0.0000000 0.00000000 . .

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 
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Equação de Aluguel Pago – RMSP 

Analysis Of Parameter Estimates 

Parameter  
D
F Estimate

Standard 
Error

Wald 95% 
Confidence Limits Chi-Square Pr > ChiSq

Intercept   1 5.8504 1.6276 2.6604 9.0403 12.92 0.0003

SEXO Homens  1 -0.0256 0.1193 -0.2594 0.2082 0.05 0.8301

SEXO Mulheres  0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

fxage 10 a 14  1 -0.8051 0.9780 -2.7220 1.1117 0.68 0.4104

fxage 15 a 19  1 -0.2885 0.4611 -1.1923 0.6153 0.39 0.5316

fxage 20 a 24  1 -0.2136 0.4143 -1.0257 0.5984 0.27 0.6061

fxage 25 a 29  1 -0.0255 0.4104 -0.8299 0.7789 0.00 0.9504

fxage 30 a 35  1 0.1434 0.4090 -0.6584 0.9451 0.12 0.7260

fxage 36 a 39  1 -0.0310 0.4279 -0.8696 0.8076 0.01 0.9422

fxage 40 a 44  1 0.1150 0.4259 -0.7198 0.9497 0.07 0.7872

fxage 45 a 49  1 -0.2268 0.4403 -1.0898 0.6363 0.27 0.6066

fxage 50 a 54  1 0.5108 0.4519 -0.3748 1.3965 1.28 0.2583

fxage 55 a 59  1 0.4205 0.4963 -0.5523 1.3932 0.72 0.3969

fxage 60 ou mais  0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

edu 1 a 3  1 -0.1030 1.5926 -3.2245 3.0185 0.00 0.9484

edu 12 ou mais  1 0.3735 1.5734 -2.7104 3.4573 0.06 0.8124

edu 4 a 7  1 -0.2084 1.5652 -3.2761 2.8592 0.02 0.8941

edu 8 a 11  1 0.0025 1.5596 -3.0542 3.0592 0.00 0.9987

edu Sem instrução ou menos 
de 1 ano 

 1 -0.4411 1.6119 -3.6004 2.7183 0.07 0.7844

edu ignorado  0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

cor Amarela  1 0.4512 0.5521 -0.6308 1.5332 0.67 0.4138

cor Branca  1 0.3365 0.2297 -0.1137 0.7867 2.15 0.1430

cor Indígena  1 -0.1411 0.9224 -1.9490 1.6667 0.02 0.8784

cor Parda  1 0.1998 0.2414 -0.2733 0.6730 0.69 0.4078

cor Preta  0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

migra 5 a 9 Anos  1 -0.1053 0.2255 -0.5474 0.3367 0.22 0.6405

migra Ignorado  1 -0.1030 0.1912 -0.4777 0.2717 0.29 0.5900

migra Mais de 10 Anos  1 -0.4223 0.1564 -0.7289 -0.1156 7.29 0.0070

migra Menos de 4 Anos  1 0.1532 0.2248 -0.2875 0.5939 0.46 0.4957

migra Não imigrou  0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

RMSP aRM SP - Capital  1 0.2103 0.1817 -0.1458 0.5664 1.34 0.2471
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Analysis Of Parameter Estimates 

Parameter  
D
F Estimate

Standard 
Error

Wald 95% 
Confidence Limits Chi-Square Pr > ChiSq

RMSP zRM SP - Periferia  0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

anoo3 a2009  1 0.7194 1.5600 -2.3381 3.7769 0.21 0.6447

anoo3 z2003  0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

RMSP*anoo3 aRM SP - Capital a2009 1 0.2240 0.2460 -0.2581 0.7060 0.83 0.3625

RMSP*anoo3 aRM SP - Capital z2003 0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

RMSP*anoo3 zRM SP - Periferia a2009 0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

RMSP*anoo3 zRM SP - Periferia z2003 0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

Scale   1 3.4646 0.0416 3.3841 3.5471 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da PNAD/IBGE 
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Regressão Logística – Percurso Diário de ida da residência ao trabalho em até 1 
hora - RMSP 

Parâmetro Categoria Estimativa 
Erro 

Padrão Qui-Quadrado sig 
Razão 

condicional 

Intercept  2.2641 0.6522 12.05 ** .

SEXO Homens -0.0224 0.0383 0.34  0.97784

SEXO Mulheres 0.0000 0.0000 .  1.00000

fxage 10 a 14 0.9280 0.6072 2.34  2.52948

fxage 15 a 19 -0.4172 0.1439 8.40 ** 0.65890

fxage 20 a 24 -0.8001 0.1267 39.89 ** 0.44928

fxage 25 a 29 -0.7326 0.1260 33.83 ** 0.48065

fxage 30 a 35 -0.7194 0.1237 33.80 ** 0.48703

fxage 36 a 39 -0.6461 0.1284 25.33 ** 0.52406

fxage 40 a 44 -0.6561 0.1265 26.92 ** 0.51888

fxage 45 a 49 -0.6506 0.1282 25.77 ** 0.52174

fxage 50 a 54 -0.3435 0.1352 6.46 ** 0.70929

fxage 55 a 59 -0.1999 0.1489 1.80  0.81878

fxage 60 ou mais 0.0000 0.0000 .  1.00000

edu 1 a 3 -0.5827 0.6440 0.82  0.55841

edu 12 ou mais -0.0374 0.6392 0.00  0.96326

edu 4 a 7 -0.4934 0.6379 0.60  0.61052

edu 8 a 11 -0.3644 0.6366 0.33  0.69461

edu Sem instrução ou menos de 1 ano -0.3292 0.6493 0.26  0.71950

edu ignorado 0.0000 0.0000 .  1.00000

cor Amarela 0.6428 0.1891 11.55 ** 1.90187

cor Branca 0.2893 0.0732 15.59 ** 1.33543

cor Indígena 1.4928 0.6068 6.05 ** 4.44974

cor Parda 0.0438 0.0763 0.33  1.04474

cor Preta 0.0000 0.0000 .  1.00000

migra 5 a 9 Anos -0.1240 0.0960 1.67  0.88334

migra Ignorado -0.0998 0.0604 2.74  0.90498

migra Mais de 10 Anos -0.3150 0.0483 42.59 ** 0.72977

migra Menos de 4 Anos -0.0106 0.1105 0.01  0.98946

migra Não imigrou 0.0000 0.0000 .  1.00000

RMSP aRM SP - Capital -0.0221 0.0565 0.15  0.97810

RMSP zRM SP - Periferia 0.0000 0.0000 .  1.00000
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Parâmetro Categoria Estimativa 
Erro 

Padrão Qui-Quadrado sig 
Razão 

condicional 

anoo3 a2009 -0.3083 0.6374 0.23  0.73466

anoo3 z2003 0.0000 0.0000 .  1.00000

RMSP*anoo3 aRM SP - Capital -0.3088 0.0769 16.12 ** 0.73429

RMSP*anoo3 aRM SP - Capital 0.0000 0.0000 .  1.00000

RMSP*anoo3 zRM SP - Periferia 0.0000 0.0000 .  1.00000

RMSP*anoo3 zRM SP - Periferia 0.0000 0.0000 .  1.00000

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da PNAD/IBGE 
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Multinomial Ordenado RMSP 

Analysis Of Parameter Estimates 

Parameter  
D
F Estimate

Standard 
Error

Wald 95% 
Confidence Limits Chi-Square Pr > ChiSq

Intercept1   1 0.6573 0.4531 -0.2308 1.5454 2.10 0.1469

Intercept2   1 2.0847 0.4534 1.1961 2.9733 21.14 <.0001

Intercept3   1 4.1151 0.4550 3.2234 5.0069 81.80 <.0001

SEXO Homens  1 -0.0582 0.0294 -0.1157 -0.0006 3.93 0.0475

SEXO Mulheres  0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

fxage 10 a 14  1 0.6923 0.3280 0.0494 1.3351 4.45 0.0348

fxage 15 a 19  1 -0.3039 0.1015 -0.5029 -0.1049 8.96 0.0028

fxage 20 a 24  1 -0.7713 0.0889 -0.9456 -0.5970 75.25 <.0001

fxage 25 a 29  1 -0.7033 0.0882 -0.8761 -0.5305 63.62 <.0001

fxage 30 a 35  1 -0.6306 0.0867 -0.8006 -0.4606 52.85 <.0001

fxage 36 a 39  1 -0.6000 0.0906 -0.7775 -0.4224 43.86 <.0001

fxage 40 a 44  1 -0.6321 0.0889 -0.8064 -0.4579 50.57 <.0001

fxage 45 a 49  1 -0.5513 0.0906 -0.7289 -0.3736 37.00 <.0001

fxage 50 a 54  1 -0.3952 0.0942 -0.5798 -0.2107 17.62 <.0001

fxage 55 a 59  1 -0.2969 0.1026 -0.4981 -0.0957 8.37 0.0038

fxage 60 ou mais  0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

edu 1 a 3  1 -0.3118 0.4491 -1.1921 0.5685 0.48 0.4875

edu 12 ou mais  1 -0.0012 0.4432 -0.8698 0.8674 0.00 0.9978

edu 4 a 7  1 -0.1827 0.4430 -1.0509 0.6856 0.17 0.6801

edu 8 a 11  1 -0.1646 0.4416 -1.0301 0.7010 0.14 0.7094

edu Sem instrução ou menos de 1 
ano 

 1 -0.2032 0.4522 -1.0895 0.6831 0.20 0.6531

edu ignorado  0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

cor Amarela  1 0.6523 0.1295 0.3984 0.9061 25.36 <.0001

cor Branca  1 0.3026 0.0580 0.1889 0.4164 27.19 <.0001

cor Indígena  1 0.8478 0.3212 0.2183 1.4772 6.97 0.0083

cor Parda  1 0.1156 0.0611 -0.0040 0.2353 3.59 0.0583

cor Preta  0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

migra 5 a 9 Anos  1 0.0272 0.0766 -0.1230 0.1774 0.13 0.7225

migra Ignorado  1 -0.0444 0.0452 -0.1330 0.0442 0.97 0.3256

migra Mais de 10 Anos  1 -0.2033 0.0375 -0.2769 -0.1298 29.35 <.0001

migra Menos de 4 Anos  1 0.1329 0.0864 -0.0364 0.3023 2.37 0.1240
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Analysis Of Parameter Estimates 

Parameter  
D
F Estimate

Standard 
Error

Wald 95% 
Confidence Limits Chi-Square Pr > ChiSq

migra Não imigrou  0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

RMSP aRM SP - Capital  1 -0.1992 0.0434 -0.2842 -0.1142 21.09 <.0001

RMSP zRM SP - Periferia  0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

anoo3 a2009  1 -0.2719 0.4422 -1.1386 0.5949 0.38 0.5387

anoo3 z2003  0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

RMSP*anoo3 aRM SP - Capital a2009 1 -0.1110 0.0591 -0.2269 0.0049 3.53 0.0604

RMSP*anoo3 aRM SP - Capital z2003 0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

RMSP*anoo3 zRM SP - Periferia a2009 0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

RMSP*anoo3 zRM SP - Periferia z2003 0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

Scale   0 1.0000 0.0000 1.0000 1.0000 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da PNAD/IBGE 
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Equação de Aluguel Pago – Capital SP e RJ 

Analysis Of Parameter Estimates 

Parameter  
D
F Estimate

Standard 
Error

Wald 95% 
Confidence Limits Chi-Square Pr > ChiSq

Intercept   1 5.3683 2.8919 -0.2998 11.0363 3.45 0.0634

SEXO Homens  1 -0.0623 0.1186 -0.2948 0.1702 0.28 0.5996

SEXO Mulheres  0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

fxage 10 a 14  1 -0.1694 2.7211 -5.5026 5.1638 0.00 0.9504

fxage 15 a 19  1 0.6097 2.5621 -4.4119 5.6313 0.06 0.8119

fxage 20 a 24  1 0.6437 2.5490 -4.3524 5.6397 0.06 0.8006

fxage 25 a 29  1 0.6729 2.5471 -4.3194 5.6653 0.07 0.7916

fxage 30 a 35  1 1.0208 2.5473 -3.9718 6.0135 0.16 0.6886

fxage 36 a 39  1 0.9202 2.5499 -4.0775 5.9179 0.13 0.7182

fxage 40 a 44  1 0.9254 2.5510 -4.0744 5.9252 0.13 0.7168

fxage 45 a 49  1 0.8040 2.5514 -4.1967 5.8047 0.10 0.7527

fxage 50 a 54  1 1.1807 2.5530 -3.8231 6.1845 0.21 0.6437

fxage 55 a 59  1 1.1777 2.5612 -3.8422 6.1976 0.21 0.6456

fxage 60 ou mais  1 0.9129 2.5660 -4.1163 5.9421 0.13 0.7220

fxage Ignorado  0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

edu 1 a 3  1 -0.5546 1.4030 -3.3044 2.1952 0.16 0.6926

edu 12 ou mais  1 0.0128 1.3729 -2.6780 2.7037 0.00 0.9926

edu 4 a 7  1 -0.7583 1.3730 -3.4494 1.9328 0.30 0.5808

edu 8 a 11  1 -0.4317 1.3641 -3.1052 2.2418 0.10 0.7517

edu Sem instrução ou menos de 1 
ano 

 1 -0.9054 1.4429 -3.7335 1.9226 0.39 0.5303

edu ignorado  0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

cor Amarela  1 0.7373 0.6304 -0.4982 1.9729 1.37 0.2421

cor Branca  1 0.6567 0.2250 0.2158 1.0976 8.52 0.0035

cor Indígena  1 1.4694 0.9215 -0.3368 3.2756 2.54 0.1108

cor Parda  1 0.2732 0.2372 -0.1918 0.7381 1.33 0.2496

cor Preta  0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

migra 5 a 9 Anos  1 -0.0755 0.2409 -0.5476 0.3966 0.10 0.7538

migra Ignorado  1 0.2036 0.2339 -0.2548 0.6620 0.76 0.3840

migra Mais de 10 Anos  1 -0.3226 0.1503 -0.6173 -0.0280 4.61 0.0319

migra Menos de 4 Anos  1 0.2721 0.2241 -0.1670 0.7113 1.48 0.2245

migra Não imigrou  0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .
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Analysis Of Parameter Estimates 

Parameter  
D
F Estimate

Standard 
Error

Wald 95% 
Confidence Limits Chi-Square Pr > ChiSq

SPRJ aRM SP - Capital  1 0.0038 0.1797 -0.3484 0.3560 0.00 0.9832

SPRJ zRM RJ - Capital  0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

anoo3 a2009  1 0.4640 1.3623 -2.2060 3.1340 0.12 0.7334

anoo3 z2003  0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

SPRJ*anoo3 aRM SP - Capital a2009 1 0.0687 0.2413 -0.4041 0.5416 0.08 0.7758

SPRJ*anoo3 aRM SP - Capital z2003 0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

SPRJ*anoo3 zRM RJ - Capital a2009 0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

SPRJ*anoo3 zRM RJ - Capital z2003 0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

Scale   1 3.5805 0.0414 3.5003 3.6626 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da PNAD/IBGE 
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Regressão Logística – Percurso Diário de ida da residência ao trabalho em até 30 
minutos – Capital SP e RJ 

Parâmetro Categoria Estimativa 
Erro 

Padrão Qui-Quadrado sig 
Razão 

condicional 

Intercept  1.0528 1.2942 0.66  .

SEXO Homens -0.0917 0.0315 8.50 ** 0.91236

SEXO Mulheres 0.0000 0.0000 .  1.00000

fxage 10 a 14 0.2811 1.2711 0.05  1.32465

fxage 15 a 19 -0.8227 1.2285 0.45  0.43923

fxage 20 a 24 -1.2775 1.2270 1.08  0.27873

fxage 25 a 29 -1.2584 1.2269 1.05  0.28410

fxage 30 a 35 -1.1388 1.2268 0.86  0.32019

fxage 36 a 39 -1.1413 1.2272 0.86  0.31941

fxage 40 a 44 -1.1557 1.2271 0.89  0.31483

fxage 45 a 49 -1.1015 1.2271 0.81  0.33237

fxage 50 a 54 -1.0466 1.2273 0.73  0.35111

fxage 55 a 59 -0.9354 1.2281 0.58  0.39243

fxage 60 ou mais -0.5685 1.2283 0.21  0.56636

fxage Ignorado 0.0000 0.0000 .  1.00000

edu 1 a 3 -0.3964 0.4239 0.87  0.67276

edu 12 ou mais -0.3344 0.4154 0.65  0.71574

edu 4 a 7 -0.4148 0.4159 0.99  0.66047

edu 8 a 11 -0.4491 0.4142 1.18  0.63818

edu Sem instrução ou menos de 1 ano -0.4103 0.4313 0.91  0.66345

edu ignorado 0.0000 0.0000 .  1.00000

cor Amarela 0.5031 0.1552 10.51 ** 1.65378

cor Branca 0.2340 0.0602 15.10 ** 1.26363

cor Indígena 1.0321 0.3501 8.69 ** 2.80692

cor Parda 0.1123 0.0643 3.05  1.11887

cor Preta 0.0000 0.0000 .  1.00000

migra 5 a 9 Anos 0.3248 0.0885 13.47 ** 1.38379

migra Ignorado 0.1628 0.0633 6.62 ** 1.17679

migra Mais de 10 Anos -0.0172 0.0401 0.18  0.98295

migra Menos de 4 Anos 0.4185 0.0952 19.34 ** 1.51968

migra Não imigrou 0.0000 0.0000 .  1.00000

SPRJ aRM SP - Capital 0.1611 0.0466 11.93 ** 1.17478
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Parâmetro Categoria Estimativa 
Erro 

Padrão Qui-Quadrado sig 
Razão 

condicional 

SPRJ zRM RJ - Capital 0.0000 0.0000 .  1.00000

anoo3 a2009 -0.3108 0.4143 0.56  0.73288

anoo3 z2003 0.0000 0.0000 .  1.00000

SPRJ*anoo3 aRM SP - Capital -0.3110 0.0633 24.16 ** 0.73272

SPRJ*anoo3 aRM SP - Capital 0.0000 0.0000 .  1.00000

SPRJ*anoo3 zRM RJ - Capital 0.0000 0.0000 .  1.00000

SPRJ*anoo3 zRM RJ - Capital 0.0000 0.0000 .  1.00000

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da PNAD/IBGE 
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Multinomial Ordenado – Capital SP e RJ 

Analysis Of Parameter Estimates 

Parameter  
D
F Estimate

Standard 
Error

Wald 95% 
Confidence Limits Chi-Square Pr > ChiSq

Intercept1   1 1.1821 1.2478 -1.2634 3.6277 0.90 0.3434

Intercept2   1 2.8239 1.2479 0.3781 5.2698 5.12 0.0236

Intercept3   1 4.9445 1.2486 2.4972 7.3917 15.68 <.0001

SEXO Homens  1 -0.0819 0.0290 -0.1389 -0.0250 7.96 0.0048

SEXO Mulheres  0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

fxage 10 a 14  1 0.2750 1.2302 -2.1363 2.6862 0.05 0.8231

fxage 15 a 19  1 -0.8599 1.1866 -3.1856 1.4658 0.53 0.4686

fxage 20 a 24  1 -1.3013 1.1851 -3.6241 1.0215 1.21 0.2722

fxage 25 a 29  1 -1.2737 1.1850 -3.5963 1.0490 1.16 0.2825

fxage 30 a 35  1 -1.1613 1.1850 -3.4839 1.1613 0.96 0.3271

fxage 36 a 39  1 -1.1806 1.1854 -3.5039 1.1426 0.99 0.3193

fxage 40 a 44  1 -1.1685 1.1852 -3.4915 1.1544 0.97 0.3242

fxage 45 a 49  1 -1.1333 1.1853 -3.4564 1.1898 0.91 0.3390

fxage 50 a 54  1 -1.0121 1.1855 -3.3355 1.3114 0.73 0.3933

fxage 55 a 59  1 -0.9088 1.1862 -3.2338 1.4161 0.59 0.4436

fxage 60 ou mais  1 -0.5848 1.1865 -2.9103 1.7407 0.24 0.6221

fxage Ignorado  0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

edu 1 a 3  1 -0.4280 0.4023 -1.2164 0.3604 1.13 0.2873

edu 12 ou mais  1 -0.3151 0.3944 -1.0882 0.4579 0.64 0.4243

edu 4 a 7  1 -0.4727 0.3949 -1.2467 0.3014 1.43 0.2314

edu 8 a 11  1 -0.4788 0.3933 -1.2496 0.2921 1.48 0.2235

edu Sem instrução ou menos de 1 
ano 

 1 -0.4214 0.4090 -1.2231 0.3803 1.06 0.3029

edu ignorado  0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

cor Amarela  1 0.5833 0.1469 0.2953 0.8712 15.76 <.0001

cor Branca  1 0.2744 0.0545 0.1677 0.3811 25.39 <.0001

cor Indígena  1 1.0717 0.3448 0.3958 1.7475 9.66 0.0019

cor Parda  1 0.1067 0.0583 -0.0075 0.2209 3.35 0.0671

cor Preta  0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

migra 5 a 9 Anos  1 0.2638 0.0844 0.0985 0.4292 9.78 0.0018

migra Ignorado  1 0.1356 0.0596 0.0189 0.2523 5.18 0.0228

migra Mais de 10 Anos  1 -0.0746 0.0370 -0.1471 -0.0021 4.07 0.0438
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Analysis Of Parameter Estimates 

Parameter  
D
F Estimate

Standard 
Error

Wald 95% 
Confidence Limits Chi-Square Pr > ChiSq

migra Menos de 4 Anos  1 0.3814 0.0913 0.2025 0.5603 17.45 <.0001

migra Não imigrou  0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

SPRJ aRM SP - Capital  1 0.0232 0.0427 -0.0604 0.1069 0.30 0.5860

SPRJ zRM RJ - Capital  0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

anoo3 a2009  1 -0.4089 0.3934 -1.1799 0.3622 1.08 0.2986

anoo3 z2003  0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

SPRJ*anoo3 aRM SP - Capital a2009 1 -0.2753 0.0581 -0.3892 -0.1613 22.42 <.0001

SPRJ*anoo3 aRM SP - Capital z2003 0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

SPRJ*anoo3 zRM RJ - Capital a2009 0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

SPRJ*anoo3 zRM RJ - Capital z2003 0 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 . .

Scale   0 1.0000 0.0000 1.0000 1.0000 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados da PNAD/IBGE 
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Sítio da Pesquisa 

O sítio da pesquisa www.fgv.br/cps/bu  oferece um amplo banco de dados com dispositivos 
interativos e amigáveis de consulta às informações. Através dele, você pode avaliar o acesso e o custo 
(tempo e dinheiro) do transporte no Rio de Janeiro. Ao longo do site, o usuário pode analisar o 
desempenho de diferentes atributos relacionados a transporte coletivo e individual com informações 
desagregadas por uma série de características dos usuários. As estatísticas foram processadas a partir 
da PNAD e de pesquisas orçamentárias mais recentes. 

  


